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LOGÍSTICA URBANA E ADAPTAÇÃO ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS: DEPENDÊNCIAS E 
SINERGIAS 
CRISTINE JORDÃO RABHA NASCIMENTO 
 
RESUMO 
As alterações climáticas representam um dos maiores desafios para as populações e 
as áreas urbanas, seus impactes têm acentuado problemas socioambientais pré-existentes e 
seus efeitos já afetam, consideravelmente, estas áreas, principalmente no que se relaciona à 
variação climática média prevista e ao aumento de eventos meteorológicos extremos. Os 
impactes causados pelas alterações climáticas poderão afetar a saúde humana, a manutenção 
das áreas verdes, a gestão das infraestruturas urbanas e a mobilidade, de passageiros e dos 
sistemas de distribuição, inclusive a logística urbana. 
A adoção de medidas de adaptação às alterações climáticas e de mitigação das 
emissões de gases de efeito de estufa têm se tornado mais frequentes ao nível das cidades, 
mas não há um modelo a ser seguido, pois, cada cidade apresenta particularidades 
relacionadas aos níveis de impacte das alterações climáticas e das respostas possíveis, 
havendo a necessidade de se analisar individualmente para se elaborar uma solução 
adequada para atender as necessidades de cada contexto. 
As áreas urbanas, onde são encontradas as maiores concentrações populacionais e 
uma maior movimentação de bens e serviços, estão mais expostas às alterações climáticas e, 
os impactes podem afetar a logística urbana, pois pode haver interrupção da cadeia de 
abastecimento. Entretanto, as operações de logística urbana podem causar externalidades 
negativas, que podem ser acentuadas pelas alterações climáticas, e positivas, pela 
implementação de medidas de adaptação.  
Foi desenvolvida, nesta dissertação, a investigação de duas temáticas: a logística 
urbana e a adaptação às alterações climáticas, pois, analisar as dependências e sinergias entre 
as medidas de adaptação e as atividades de logística urbana, focando na forma em que 
alterações na estrutura urbana, visando a adaptação às alterações climáticas, podem 
influenciar a fase final da distribuição urbana (last mile).  
Pretendeu-se ainda analisar a existência de antagonismos entre a implementação de 
uma cidade adaptada às alterações climáticas e a gestão eficaz da logística urbana. Para tal, 
foi desenvolvido um quadro de análise entre a adaptação e a logística urbana, sendo 
tipificadas 23 medidas de adaptação às alterações climáticas em meio urbano com 17 efeitos 
potenciais na logística urbana. 
Este quadro foi aplicado para um estudo de caso desenvolvido nesta dissertação, com 
enfoque na cidade de Almada, onde foi aplicada a análise das dependências e sinergias, e 
apresentadas propostas direcionadas para a melhoria no município, no que respeita a: (i) 
desenvolvimento e implementação de medidas de adaptação às alterações climáticas que 
possam reduzir os efeitos negativos sobre a logística urbana; (ii) implementação de medidas 
de gestão das operações de logística urbana direcionadas para a melhoria da eficiência 
operacional, ambiental e económica; (iii) incrementar a perceção dos técnicos municipais e 
empresas de logística sobre a importância de uma cadeia de abastecimento mais sustentável, 
visando a melhoria da qualidade de vida e do espaço urbano. 
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Com base nos resultados obtidos, foi possível identificar uma interação significativa 
entre as medidas de adaptação às alterações climáticas e a logística urbana.  Verificou-se que 
a implementação de medidas de adaptação às alterações climáticas nos sistemas urbanos 
contribui para a mudança ou melhoria na gestão da logística urbana atual. 
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ABSTRACT 
The adoption of measures to adapt to climate change and mitigate greenhouse gas 
emissions have become more frequent at the level of cities, but there is no model to be 
followed, as each city has particularities related to the levels of impact of climate change and 
possible responses, with the need to analyse individually to develop an adequate solution to 
meet the needs of each context. 
Urban areas, where the highest population concentrations and a greater movement of 
goods and services are found, are more exposed to climate change and the impacts can affect 
urban logistics, as there may be an interruption in the supply chain. However, urban logistics 
operations can cause negative externalities, which can be accentuated by climate change, and 
positive, by the implementation of adaptation measures. 
In this dissertation, the investigation of two themes was developed: urban logistics and 
adaptation to climate change, therefore, analysing the dependencies and synergies between 
adaptation measures and urban logistics activities, focusing on how changes in the urban 
structure, aiming at adaptation to climate change, can influence the final phase of urban 
distribution (last mile). 
It was also intended to analyse the existence of antagonisms between the 
implementation of a city adapted to climate change and the effective management of urban 
logistics. To this end, an analysis framework between adaptation and urban logistics was 
developed, typifying 23 measures of adaptation to climate change in urban areas with 17 
potential effects on urban logistics. 
This framework was applied to a case study developed in this dissertation, focusing on 
the city of Almada, where the analysis of dependencies and synergies was applied, and 
proposals were presented aimed at improving the municipality, concerning: (i) development 
and implementation of climate change adaptation measures that can reduce the negative 
effects on urban logistics; (ii) implementation of management measures for urban logistics 
operations aimed at improving operational, environmental and economic efficiency; (iii) 
increase the perception of municipal technicians and logistics companies about the 
importance of a more sustainable supply chain, aimed at improving the quality of life and 
urban space. 
Based on the results obtained, it was possible to identify a significant interaction 
between climate change adaptation measures and urban logistics. It was found that the 
implementation of climate change adaptation measures in urban systems contributes to the 
change or improvement in the management of current urban logistics. 
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Neste capítulo é introduzido o objeto de estudo e a sua relevância. Em seguida, são 
apresentados o enquadramento e a motivação do tema escolhido, assim como os objetivos 
de investigação. Após, são definidos os objetivos e, finalmente, é retratada a estrutura da 
dissertação. 
1.1 Enquadramento e Motivação do Tema 
Atualmente, as alterações climáticas constituem um dos maiores desafios que a 
humanidade defronta, desde a escala global até a escala local. As cidades consomem 
aproximadamente 78% da produção de energia do mundo e geram 60% das emissões de 
dióxido de carbono (CO2), sendo esse um dos principais gases de efeito de estufa (GEE), 
causador das alterações climáticas, juntamente com metano (CH4), óxido de azoto (N2O), 
ozono (O3), clorofluorcarbonetos (CFCs) e vapor de água (IEA, 2016).  
Os diversos efeitos das alterações climáticas incidem já, consideravelmente, sobre as 
cidades, tanto devido à variação climática média prevista como também devido ao aumento 
da ocorrência de eventos meteorológicos extremos, como: tempestades, secas, ondas de 
calor e inundações (Rosenzweig et al., 2011). Os impactes serão sentidos gravemente em 
diversos níveis no meio urbano tais como ao nível da saúde dos habitantes, da manutenção 
das áreas verdes ou na gestão das diversas infraestruturas urbanas (e.g. abastecimento de 
água, escoamento de águas pluviais, tratamento de resíduos e de águas residuais). Em 
particular, no que respeita aos sistemas de transporte (mobilidade urbana), perspetiva-se um 
impacte potencial tanto ao nível da mobilidade de passageiros como ao nível dos sistemas de 
distribuição (cargas pesadas, matérias perigosas e na logística) (Jaroszweski et al., 2014). 
A inércia, face ao exposto, não é opção. As cidades estão cada vez mais a tomar a 
iniciativa tanto ao nível da mitigação das emissões de GEE, como ao nível da adoção de 
medidas de adaptação às alterações climáticas (Rosenzweig et al., 2018). O custo de não agir 
supera os custos de uma adaptação prévia (Lopes & Alcoforado, 2016). Porém, não existe uma 
solução padrão, pois cada cidade possui suas próprias características e particularidades ao 
nível de impacte das alterações climáticas e ao nível das respostas possíveis. Sendo assim, 
justifica-se uma análise caso a caso, para se obter uma solução customizada e atender às 
necessidades únicas de cada situação. 
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Dados de 2018 informam que, aproximadamente, 55,3% da população mundial 
habitava em meios urbanos, e que a projeção para 2030 é que se alcance 60%. Compreender 
as propensões de urbanização para os anos que virão é fundamental para o desenvolvimento 
sustentável, pois a urbanização está diretamente vinculada ao desenvolvimento económico 
que, por sua vez, é sustentado pelo próprio processo de urbanização (UN - ESA, 2019). De 
acordo com as Nações Unidas, a maior parte das cidades corre um alto risco de exposição a 
pelo menos um tipo de desastre natural, entre inundações, secas, deslizamentos de terra, 
terremotos, ciclones e erupções vulcânicas. As cidades localizadas ao longo da costa 
apresentam um alto risco de exposição a dois ou mais tipos destes desastres.  
Por serem as cidades espaços onde vive um maior número de pessoas e onde há uma 
maior movimentação de bens, é nelas que ocorre uma maior exposição às alterações 
climáticas e onde há grandes desafios para uma logística urbana de sucesso. Os impactes das 
alterações climáticas podem afetar a logística urbana, direta ou indiretamente, pois as cidades 
apresentam grande vulnerabilidade à interrupção na cadeia de abastecimento (Comissão 
Europeia, 2013a). 
A logística urbana é de grande importância para a economia, pois proporciona o 
abastecimento da população, dos utentes e das atividades económicas no espaço urbano. 
Entretanto, as operações logísticas causam externalidades, as quais se incluem impactes 
ambientais, diminuição da qualidade de vida e congestionamentos, que podem ser 
intensificadas pelas alterações climáticas e pela implementação de medidas de adaptação nas 
cidades (IMT, 2019).   
Como as alterações climáticas podem influenciar os usos futuros do solo (UN - ESA, 
2019), as cidades, associadas ao seu tamanho populacional, necessitam de maior atenção 
devido às suas influências socioculturais, ambientais, políticas e económicas, pois as cidades 
são responsáveis por aproximadamente 80% do PIB global (ONU, 2016). Desta forma, fica 
percetível a importância do meio urbano para a logística devido ao fato de concentrar grande 
parte da demanda por mercadorias e serviços (Comissão Europeia, 2013a). 
Assim, é necessária uma mudança na forma de se perceber o desenvolvimento 
económico, pois há uma necessidade em se reparar, de forma urgente, a harmonia das 





O âmbito desta dissertação é analisar duas temáticas fortemente presentes nas 
cidades: a logística urbana e a adaptação às alterações climáticas. Estas temáticas são 
consideradas de grande relevância nas áreas urbanas e a interação entre elas ainda não foi 
alvo de análise, o que torna esta dissertação inovadora. A logística urbana é um serviço 
complementar à competitividade territorial, quando o abastecimento passa a ser 
compreendido de forma ampla, integrando serviços catalisadores de mais valias para as partes 
interessadas e para o território, deixando assim de estar limitado somente à distribuição física 
(Pereira & Teixeira, 2002).  
Esta dissertação tem como objetivo geral analisar as dependências e sinergias entre 
as medidas de adaptação das cidades às alterações climáticas e as atividades de logística 
urbana. Neste âmbito, pretende-se estudar de que forma ações coordenadas de modificações 
na estrutura urbana, por exemplo ao nível do planeamento e ordenamento do território, com 
vista à adaptação da cidade às alterações climáticas podem influenciar, de forma positiva, as 
deslocações de last mile. Por outro lado, pretende-se avaliar se existem antagonismos entre 
a implementação de uma cidade adaptada às alterações climáticas e a gestão eficaz da 
logística urbana.  
Tendo em vista o objetivo descrito para o desenvolvimento desta dissertação, 
pretende-se responder às seguintes questões de investigação: 
1) Qual a interação entre medidas de adaptação às alterações climáticas, à escala urbana, 
e a logística urbana? 
2) A implementação de medidas de adaptação às alterações climáticas nos sistemas 
urbanos poderá ser vista como uma contribuição para a mudança (ou melhoria) nas práticas 
atuais de gestão da logística urbana? 
3) Uma cidade adaptada às alterações climáticas pode implicar um aumento dos custos 
com a logística urbana?  
4) Será possível conciliar as opções de adaptação às alterações climáticas com a 
existência de cadeias de logística urbana eficientes e sustentáveis? 
5) A criação e/ou a ampliação dos espaços verdes, serão medidas satisfatórias para, 




Para responder a estas questões, é necessário definir alguns objetivos específicos, 
como:  
• Caracterizar o estado da arte no que respeita à gestão da logística urbana e medidas 
de adaptação à escala da cidade; 
• Propor um quadro de análise de sinergias e dependências; 
• Avaliar a relevância e a magnitude dessas sinergias e dependências; 
• Propor medidas de adaptação e gestão da logística urbana que potenciem as sinergias 
identificadas. 
 
1.3 Estrutura da Dissertação 
Esta dissertação encontra-se dividida em seis capítulos, esquematizados na figura 1.1. 
No primeiro capítulo é efetuada a introdução do trabalho, onde se encontra uma pequena 
descrição do contexto, seguida pela identificação dos objetivos (gerais e específicos), pelas 
questões de investigação e, por fim, pela estrutura da dissertação. 
No segundo capítulo é apresentado o método de pesquisa  com as diretrizes da recolha 
de dados, abordagens e técnicas utilizadas para o desenvolvimento da dissertação. 
No terceiro capítulo é apresentada a revisão da literatura referente aos temas em 
análise: adaptação às alterações climáticas em meio urbano, a logística urbana e os potenciais 
impactes das alterações climáticas na logística urbana. 
No quarto capítulo apresenta-se o quadro de análise das dependências e sinergias 
entre as medidas de adaptação às alterações climáticas e as atividades de logística urbana. 
No quinto capítulo é apresentado um estudo de caso onde o quadro de análise das 
dependências e sinergias é aplicado para a cidade de Almada e também apresentam-se 
propostas voltadas para a melhoria da capacidade do município analisado no estudo de caso, 
que incorpore medidas de adaptação às alterações climáticas nas intervenções locais na 
tentativa de reduzir, de forma significativa, os efeitos negativos destas na logística urbana; 
que implemente medidas de gestão das operações de logística urbana, de baixo investimento 
como a marcação e regulamentação de áreas de cargas e descargas, a fiscalização de ocupação 
e/ou utilização abusiva e, maior abrangência como a adoção de serviços logísticos dedicados 
e last mile delivery, voltadas para a melhoria da eficiência operacional, ambiental e 
económica; e que incentive o aumento da perceção sobre a importância da sustentabilidade 
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sobre o setor de transporte de mercadorias, bens e serviços e da logística urbana, visando a 
melhoria da qualidade de vida e do espaço urbano. 
No sexto e último capítulo apresentam-se as conclusões, bem como as limitações do 
presente estudo e as possíveis evoluções futuras. 
 
Figura 1.1 - Estrutura da dissertação  
Capítulo 1: Introdução
•Enquadramento e motivação do tema
•Objetivos
•Estrutura da dissertação
Capítulo 2: Método de pesquisa
•Revisão da literatura
•Identificação de medidas de adaptação 
climática e efeitos na logística
•Criação de quadro de análise qualitativa
•Aplicação ao estudo de caso de Almada
•Proposta de melhorias
Capítulo 3: Revisão da literatura
•Adaptação às alterações climáticas em 
meio urbano
•Logística urbana
•Impactes e adaptação às alterações 
climáticas na logística urbana
Capítulo 4: Quadro análise das dependências e 
sinergias entre as medidas de adaptação às 
alterações climáticas e as atividades de 
logística urbana
•Análise das dependências e sinergias
•Síntese da interação entre medidas de 
adaptação e efeitos na logística urbana
Capítulo 5: Estudo de caso - Cidade de 
Almada
•Breve descrição do estudo de caso
•Adaptação às alterações climáticas em 
Almada
•Logística urbana em Almada
•Resultados
•Propostas de melhorias
Capítulo 6: Conclusões e desenvolvimentos 
futuros
•Conclusões




2. Método de Pesquisa  
O método de pesquisa utilizado nesta dissertação foi uma análise ilativa, na qual, com 
base numa revisão da literatura não estruturada, é proposto um modelo conceptual em que 
se avalia as interações entre medidas de adaptação às alterações climáticas e logística urbana. 
Foi usada uma abordagem metodológica em que foram realizadas entrevistas a 
especialistas numa primeira fase, onde foram recolhidos dados secundários e, 
posteriormente, foi desenvolvido um estudo de caso com base em dados primários. Através 
de investigação, esses dados foram recolhidos de forma a avaliar e definir as variáveis 
consideradas mais relevantes sobre medidas de adaptação às alterações climáticas e logística 
urbana. Foram realizadas entrevistas, em duas fases, em que a primeira teve como objetivo 
validar o quadro de análise das dependências e sinergias entre as medidas de adaptação às 
alterações climáticas e as atividades de logística urbana (Quadro 4.1), e a segunda teve como 
objetivo validar as interações consideradas mais relevantes no contexto do estudo de caso.  
Foram apresentados dois questionários de formas diferentes nas duas fases. Na 
primeira, foi realizada uma análise direcionada para cada área de estudo, sendo que para as 
alterações climáticas foi realizada uma análise da relevância de 23 medidas de adaptação no 
contexto do estudo de caso da cidade de Almada e para a logística foi realizada uma análise 
da relevância de 17 efeitos das alterações climáticas na logística urbana. Na segunda, foi 
realizada uma análise das interações entre as 12 medidas de adaptação às alterações 
climáticas e os 6 efeitos na logística urbana consideradas mais relevantes após a primeira fase. 
Para todos os questionários foi utilizada uma escala de Likert para medir a perceção da 
relevância das diferentes variáveis em estudo: 0 = Irrelevante, 1 = Pouco Relevante, 2 = 
Relevância Média e  3 = Muito Relevante. 
Um estudo de caso é um método de pesquisa, em geral qualitativo, de âmbito 
alargado, que permite investigar, profundamente, o conhecimento sobre o mesmo e, desta 
forma, disponibilizar referências para novas investigações. De acordo com Yin (2015), o estudo 
de caso é uma investigação empírica que envolve um método de pesquisa lato, em que ocorre 
recolha e análise de dados. É importante para a investigação de novos conceitos, assim como 
para a identificação de comportamentos considerados relevantes para que eles ocorram.  
O desenvolvimento do trabalho de pesquisa foi realizado em 5 etapas: 
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(1) Realização de uma revisão da literatura, não estruturada, com o objetivo de encontrar 
referências sobre os temas da investigação, medidas de adaptação às alterações 
climáticas em meio urbano e logística urbana, de forma a se constituir uma 
contextualização e analisar material para a elaboração do referencial teórico; 
(2) Identificação de 23 medidas de adaptação às alterações climáticas em meio urbano a 
serem estudadas, assim como 17 efeitos na logística urbana; 
(3) Criação de um quadro com uma avaliação qualitativa das sinergias e dependências 
entre as medidas de adaptação às alterações climáticas e a logística urbana; 
(4) Aplicação do quadro, da etapa anterior, ao estudo de caso da cidade de Almada; 
(5) Propostas de melhorias.  
 
 
Figura 2.1 – Etapas do trabalho de pesquisa 
 
A revisão da literatura iniciou-se com um levantamento referente aos temas de 
interesse para o estudo. Foi feita a identificação e a análise do material para se obter uma 
melhoria do conhecimento, fazer a identificação das palavras-chave, a verificação da 
aplicabilidade da literatura sobre o estudo, a contextualização da investigação, bem como 
fundamentar o método de pesquisa. 
Através das fontes de pesquisa consultadas, foi elaborado um catálogo com medidas 
de adaptação às alterações climáticas à escala urbana e os efeitos destas na logística urbana. 
A partir deste catálogo foram identificadas as 23 medidas de adaptação consideradas mais 
frequentes, tanto em cidades portuguesas como em outras, e 17 efeitos na logística urbana. 
Revisão da Literatura
Identificação de medidas 
de adaptação climática e 
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Com a identificação das medidas de adaptação e os efeitos na logística urbana, foi 
criado um quadro de análise com uma avaliação qualitativa das interações existentes entre as 
partes, de forma a avaliar suas dependências e sinergias. Este quadro foi utilizado para analisar 
a relevância das interações entre as medidas de adaptação às alterações climáticas e as 
atividades de logística urbana na cidade de Almada, objeto do estudo de caso, e, desta forma, 
possibilitar a avaliação dos efeitos, tanto positivos quanto negativos, causados pela 
implementação destas medidas numa possível melhoria da gestão da logística urbana da 
cidade. 
A proposta de melhorias teve como base os resultados obtidos no estudo de caso e 
estão direcionadas para a redução dos impactes negativos das alterações climáticas na 
logística urbana; para a melhoria da eficiência da logística urbana, tanto operacional quanto 
económica e ambiental;  bem como para a melhoria da qualidade de vida e do espaço urbano 
na cidade de Almada. 
 
2.1 Revisão da Literatura 
O processo de pesquisa foi realizado através de uma revisão não estruturada da 
literatura, com o objetivo de descrever o estado da arte sobre medidas de adaptação às 
alterações climáticas em meio urbano e logística urbana.  Na revisão não estruturada não se 
aplicam critérios formais e sistemáticos para a pesquisa e análise crítica da literatura.  
Este processo de pesquisa bibliográfica teve como base a análise de duas categorias de 
literatura publicada, a científica, através de livros e artigos de revistas eletrónicas e/ou 
impressas, e a cinzenta, através de publicações governamentais, relatórios, trabalhos 
apresentados em congressos, teses/dissertações, normas técnicas, etc. 
Foram utilizadas como ferramentas de busca a Science Direct, a Scopus, a Web of 
Science, o Researchgate e o Google Scholar, em português e inglês, e as seguintes palavras-
chave: “alterações climáticas”, “medidas de adaptação”, “adaptação às alterações climáticas”, 
“cidade sustentável”, “cidade resiliente”, “sustentabilidade”, “logística urbana”, “cadeia de 
abastecimento”, “logística sustentável”, “resiliência na logística”, “climate change”, 
“adaptation measures”, “adaptation to climate change”, “sustainability”, “last mile”, “urban 
freight transportation”, “urban freight”, “urban logistics”, “urban freight distribution”, “city 
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logistics” e “sustainable logistics”. Foram encontradas cerca de 900 referências e, dentro 
destas, 147 foram consideradas mais relevantes. 
 
2.2 Identificação de medidas de adaptação climática e efeitos relevantes na logística urbana 
Com base nas 147 fontes de pesquisa consultadas, foram compiladas numa lista 
medidas de adaptação às alterações climáticas à escala urbana, de acordo com os seguintes 
critérios: 
• medidas de adaptação aplicadas em cidades portuguesas, costeiras e/ou ribeirinhas, 
dado ser este o caso da cidade Almada (considerada como estudo de caso); 
• medidas de adaptação mais comuns, ou seja, aplicadas em pelo menos 6 cidades 
Portuguesas (Almada, Lisboa, Oeiras, Cascais, Porto e Ílhavo); 
• complementação da listagem obtida para cidades portuguesas ribeirinhas e/ou 
costeiras com outras cidades portuguesas interiores (Braga e Bragança), e/ou fora de 
Portugal (em particular Rio de Janeiro, Londres e Nova Iorque) e com a literatura, por 
forma a garantir a representatividade das medidas de adaptação selecionadas. 
No que respeita à seleção de efeitos das medidas de adaptação na logística urbana, 
foram compilados todos os efeitos referidos em toda a literatura consultada aplicável a 
diversos níveis geográficos (Europa, América Latina, EUA, etc.).  
Com esta abordagem, chegou-se a um resultado de 23 medidas de adaptação com 17 
efeitos na logística urbana. 
 
2.3 Criação de quadro de análise qualitativa 
O quadro de análise das dependências e sinergias existentes entre as medidas de 
adaptação às alterações climáticas e a logística urbana foi criado com o objetivo de analisar, 
de forma qualitativa, as interações entre as 23 medidas de adaptação às alterações climáticas 
e os 17 efeitos na logística urbana identificados nas fontes de pesquisa consultadas. Todas 
estas interações foram posteriormente classificadas de três formas: (i) sinergia potencial, 
quando geram efeitos potenciais positivos, considerados relevantes entre elas; (ii) sinergia 
parcial, quando geram efeitos temporários; e (iii) sem sinergia, quando não ocorre nenhum 
tipo de efeito na logística. 
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2.4 Aplicação ao estudo de caso de Almada 
Almada foi escolhida como estudo de caso por ser uma cidade de média dimensão, a 
qual está entre as 20 cidades mais populosas de Portugal, de acordo com as estimativas anuais 
da população residente de 2018 (INE, 2018), ocupa a 11ª posição; por abordar os dois temas 
estudados, alterações climáticas e logística urbana; e por haver facilidade no acesso a 
informações. A cidade possui uma localização excecional na Área Metropolitana de Lisboa 
(AML), considerada o principal polo de produção e consumo do país, é provida por 
infraestruturas viárias importantes e uma ampla rede de transportes.  Também é considerada 
uma das cidades mais afetadas pelas alterações climáticas na AML (PMAAC - AML, 2018). Os 
problemas de Almada relacionados, tanto no que se refere às alterações climáticas, quanto à 
logística urbana, são considerados significativos e são similares aos encontrados em muitas 
cidades, não só em Portugal como no mundo.  
Para este estudo de caso foram realizadas entrevistas semiestruturadas, em duas 
fases, com um Técnico Superior da Agência Municipal de Energia de Almada (AGENEAL), perito 
em alterações climáticas, e o Coordenador de Desenvolvimento de Processos e Inovação do 
Grupo Totalmédia, perito em logística urbana.  
Na primeira fase os entrevistados responderam um questionário com perguntas 
direcionadas para suas respetivas áreas de atuação. Para o técnico superior da AGENEAL, o 
questionário teve como objetivo a identificação das principais medidas que já foram ou 
poderão ser implementadas na cidade de Almada, bem como a indicação da sua perceção 
sobre a relevância destas medidas (ANEXO A). Para o coordenador do Grupo Totalmédia, o 
questionário teve como objetivo a identificação dos principais efeitos das medidas de 
adaptação às alterações climáticas na logística urbana, bem como a indicação da sua perceção 
sobre a relevância destes efeitos (ANEXO B).  
Na segunda fase os entrevistados responderam um novo questionário, com as medidas 
de adaptação e os efeitos na logística urbana, considerados mais relevantes na primeira fase 
e, teve como objetivo validar estas interações, bem como indicar as suas respetivas perceções 






2.5 Propostas de melhorias 
Com base nos resultados da etapa anterior, foram identificadas propostas de melhoria 
ao nível de intervenções locais, que incorporem medidas de adaptação orientadas para a 
redução dos impactes negativos das alterações climáticas na logística urbana; de 
implementação de medidas de gestão das operações de logística urbana, com o objetivo de 
melhorar a sua eficiência na cidade; bem como a implementação de novas estratégias em que 
a logística urbana se encontre em concordância com os desafios ambientais, urbanos e 
económicos da cidade, visando a melhoria da qualidade de vida e do espaço urbano.   
As propostas são feitas, essencialmente, tendo presente o estudo de caso, mas são 





3. Revisão da Literatura 
Neste capítulo é realizada uma descrição dos temas de estudo e estabelecido um 
referencial teórico das questões consideradas significativas para a investigação. O objetivo 
desta revisão da literatura é sistematizar as diversas formas em que se podem implementar 
medidas de adaptação às alterações climáticas em meio urbano, seus efeitos e características; 
clarificar os conceitos associados à logística urbana, às entregas de last mile e seus problemas, 
bem como as estratégias deste tipo de logística voltados para uma melhoria da 
sustentabilidade; e analisar quais os impactes das alterações climáticas na logística urbana. 
 
3.1  Adaptação às Alterações Climáticas em Meio Urbano 
Desde a década de 1950, têm-se observado inúmeras alterações no clima a nível 
global, nomeadamente o aquecimento da atmosfera e dos oceanos, a redução da quantidade 
de neve e gelo, a subida do nível médio do mar e o aumento da concentração de GEE na 
atmosfera. A comunidade científica concorda que a subida da temperatura no planeta tem 
como origem ações antropogénicas no decorrer dos últimos 250 anos (IPCC, 2021). 
As alterações climáticas podem ser definidas como as mudanças no clima atribuídas, 
de forma direta ou indireta, às ações antropogénicas e que modificam a composição 
atmosférica ao longo de um determinado período, e a  variabilidade climática, por sua vez, 
refere-se às variações devido a causas naturais (UNFCCC, 1992). 
Com a finalidade de minimizar os efeitos das alterações climáticas e as suas 
consequências, tornaram-se constantes por parte de governos, o aumento no interesse por 
desenvolver políticas de adaptação e mitigação para lidar e reduzir com estas alterações e os 
seus impactes negativos (APA, 2020a). De acordo com o IPCC (2014a), medidas de adaptação 
são voltadas para o processo de ajustamento ao clima, atual ou futuro, e seus efeitos; 
enquanto que as medidas de mitigação são voltadas para a redução das fontes de GEE ou para 
o aumento dos sumidouros destes mesmos GEE. É importante destacar que nesta dissertação 
serão analisadas somente as medidas de adaptação, dado existir já um vasto conjunto de 
literatura ao nível da mitigação de emissões de GEE na logística urbana (Ferreira, 2011; 
Bartholomeu et al., 2016; Wolff et al., 2018). 
Adaptar significa antecipar os efeitos adversos das alterações climáticas e atuar de 
forma a evitar ou reduzir os danos, ao mesmo tempo que se verificam possíveis oportunidades 
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(Comissão Europeia, 2013). De acordo com a Comissão Europeia (2013), são necessárias 
estratégias de adaptação a todos os níveis (nacional, regional e local). As cidades, centralizam 
população e infraestruturas e, por consequência, desempenham uma função relevante na 
adaptação das regiões e países.    
Em 1992, na cidade do Rio de Janeiro, ocorreu a Cimeira da Terra (ECO-92), que 
estabeleceu a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC) 
como o primeiro passo na tentativa de se combater o problema das interferências 
antropogénicas, causadoras de prejuízos no sistema climático global. Desde então têm-se 
verificado diversas cimeiras mundiais ao abrigo da UNFCCC com vista ao combate às 
Alterações Climática e seus efeitos.  
Destaca-se em 2015, na cidade de Paris, a Conferência das Partes da Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP-21), com o objetivo de fortalecer 
a resposta global à ameaça das alterações climáticas, buscando manter a elevação da 
temperatura global abaixo de 2oC (comparada aos níveis pré-industriais) e estabelecendo 
metas mundiais de redução de emissão de GEE. 
Esta resposta mundial tem por base o conhecimento de que, de acordo com o IPCC 
(2021), cada região do planeta sentirá diferentes efeitos das alterações climáticas, pois estes 
estão relacionados com capacidade de cada sistema ambiental e social para mitigar e/ou para 
se adaptar às alterações climáticas.  
As alterações climáticas representam um problema que envolve respostas complexas, 
pois são acompanhadas de adversidades com elas relacionadas, como o aumento da 
população mundial, o crescente processo de urbanização, e a exploração excessiva de 
recursos, entre outros (Sachs, 2015), além de problemas sociais com outras origens. 
Mudanças rápidas e significativas são necessárias, em todos os aspetos da sociedade, 
e têm o objetivo de trazer benefícios para as populações e para os ecossistemas naturais, e 
assim garantir uma sociedade mais igualitária e sustentável, com vista à minimização do 
fenómeno das alterações climáticas e seus impactes (para além de outros problemas 
ambientais). 
As alterações climáticas em meio urbano impactam, de forma incontestável, as 
atividades, a saúde e o conforto da população (Rosenzweig et al., 2011 e OECD, 2014). Em 
determinadas áreas urbanas do planeta já é possível sentir aumentos da temperatura 
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equivalentes aos previstos para daqui a algumas décadas, a nível global (Grimmond & Souch, 
2006). 
As áreas urbanas são consideradas as grandes responsáveis pelas alterações climáticas, 
mas também sofrem diretamente os seus efeitos, que podem ser acentuados pelas 
características específicas dessas áreas, como a estrutura da malha urbana, as edificações 
(materiais utilizados na construção e revestimento) e as atividades de origem antropogénica 
(Alcoforado et al., 2009). Os impactes causados pelas alterações climáticas nessas áreas 
poderão elevar o grau do risco sobre pessoas e bens, causando danos tanto na economia 
quanto no património e, por consequência, ocasionar uma redução dos níveis económico e 
social. 
Portanto, torna-se necessário integrar a adaptação às alterações climáticas nos 
instrumentos municipais de planeamento e nas suas ações locais, visando a melhoria da 
capacidade de fazer frente aos eventos climáticos presentes e futuros. 
 
3.1.1     Impacte das Alterações Climáticas nas Cidades 
Além das alterações climáticas ao nível das tendências climáticas (alteração de valores 
médios de temperatura ou precipitação), o aumento na quantidade e severidade de eventos 
climáticos extremos sobre as áreas urbanas poderá causar graves impactes sobre a população, 
as infraestruturas e os sistemas naturais (IPCC, 2014a). Esses impactes podem vir a causar 
danos nos setores essenciais ao funcionamento das cidades, tais como: o sistema energético, 
os recursos hídricos, a economia, o sistema de transportes, a saúde pública e a segurança 
(Ribeiro & Santos, 2015). 
Torna-se assim necessário planear a cidade e preparar a população em geral e os 
diversos stakeholders urbanos para um processo de adaptação aos impactes causados pelas 
alterações climáticas, visando a redução das vulnerabilidades relacionadas, nomeadamente a 
redução dos impactes sociais, ambientais e económicos, que podem dar origem a perda de 
bens materiais e da qualidade de vida (Capela Lourenço et al., 2016). 
Para se avaliar os impactes potenciais das alterações climáticas a que uma cidade está 
exposta, torna-se necessário analisar os fatores específicos de cada área urbana e as suas 
respetivas vulnerabilidades. Estes fatores específicos são a localização, as condições naturais, 
a densidade demográfica, as características das estruturas e infraestruturas urbanas, a 
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configuração urbana, as atividades económicas e serviços (Alcoforado et al., 2009 e Capela 
Lourenço et al., 2016). 
Entende-se por vulnerabilidade o nível de propensão ou predisposição de um sistema 
(neste caso a cidade) de ser afetado pelos efeitos adversos das alterações e variabilidade 
climáticas, com os quais não é capaz de lidar. A vulnerabilidade é determinada pelos seguintes 
componentes: exposição, sensibilidade ou suscetibilidade a danos e resiliência (IPCC, 2014a). 
A exposição, único componente relacionado de forma direta aos parâmetros 
climáticos (à magnitude do evento, às suas características e à variabilidade existentes nos 
diversos cenários) é determinada pelas particularidades que definem as ações humanas às 
quais a vulnerabilidade responde devido às perturbações e impactes gerados (Fritzsche et al., 
2014; Turner et al., 2003). 
O grau com que um sistema é afetado pelas alterações e variabilidade climáticas, tanto 
de forma negativa, quanto positiva, é denominado de sensibilidade (Dias et al., 2016). 
E, por fim, a resiliência de um sistema é a capacidade social ou ecológica de assimilar 
impactes, mantendo as mesmas estruturas básicas ou formas de funcionar, ou seja, é a 
capacidade de se recuperar e de se adaptar ao stresse e às modificações impostas (IPCC, 
2007a). 
Com o objetivo de reduzir a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de resposta às 
alterações climáticas, a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas Portuguesa 
(APA, 2020b)  identificou setores que comportam a implementação de medidas de adaptação, 
de forma mais adequada, para enfrentar os riscos e os impactes causados pelas alterações 
climáticas. Estes setores são: economia, incluindo a indústria, comércio e serviços, turismo; 
agricultura; energia; recursos hídricos, zonas costeiras e mar; saúde humana; transportes e 
comunicações; segurança de pessoas e bens; biodiversidade; e florestas. 
As áreas urbanas apresentam inúmeras atividades que se encontram interrelacionadas 
e, por consequência, os impactes sentidos em um ou mais setores dessas atividades pode 
impactar os demais. Com base em dados do IPCC, o Fundo Monetário Internacional (FMI), 
prevê que o aumento da temperatura média poderá, por exemplo, impactar o setor 
económico (IMF, 2020). A tabela 3.1 demonstra uma síntese da relação entre alguns dos 
impactes causados pelas alterações climáticas em meio urbano de acordo com os setores ou 
funções atingidas por eles. 
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Tabela 3.1 – Relação entre os impactes causados pelas alterações climáticas em meio urbano de acordo com 
os setores ou funções atingidas 
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Por serem os eventos climáticos extremos agentes impactantes, torna-se importante 
fazer uma análise das ações de planos setoriais, de forma conjunta, para que se possam 
identificar os riscos potenciais e as formas de minimização dos seus impactes. 
 
3.1.1.1 Economia  
As cidades são consideradas propulsoras da economia mundial, pois centralizam uma 
boa parte da riqueza, da inovação e do emprego (Jesus & Motty, 2011). Porém, a sua atividade 
económica poderá também sofrer impactes, gerados pelas alterações climáticas. Um dos 
exemplos seria a alteração da produção total e a produtividade das cidades, principalmente 
aquelas em que a indústria, comércio/serviços e turismo, e também a agricultura, têm forte 
presença no PIB. Para melhor entendimento, apresentam-se alguns aspetos desses impactes:  
 
• Indústria – A vulnerabilidade climática deste setor económico pode derivar de 
impactes indiretos que atingem tanto a estrutura produtiva quanto a sua cadeia 
logística, devido a danos nas infraestruturas de transporte, de comunicação e de 
energia (NRC, 2008). Esta vulnerabilidade climática é devida, nomeadamente, aos 
impactes decorrentes de episódios de eventos extremos sobre o edificado, 
infraestruturas, entre outros (Wilbanks et al., 2007).  
 
• Comércio e Serviços – O possível aumento de eventos climáticos extremos pode vir a 
restringir a movimentação de pessoas a certos bens e serviços e, consequentemente, 
podem impactar, de forma negativa, atividades económicas, bem como a qualidade 
de vida da população (NRC, 2008). Fenómenos como as ondas de calor, que são 
eventuais, mas recorrentes, e causam o aumento da temperatura, estão associadas à 
morbilidade e mortalidade excessivas que, por consequência, provocam queda na 
produtividade dos trabalhadores do setor. 
 
• Turismo – O tipo de clima de um local favorece o setor turístico e por isso pode ser 
considerado como um ativo económico deste setor (Freitas & Higham, 2005). Impactes 
físicos negativos, provenientes das alterações climáticas, podem incidir sobre 
equipamentos, o património edificado e as paisagens culturais (UNESCO, 2007). Estes 
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impactes podem ser consequência tanto de episódios de eventos extremos 
imprevistos, quanto da decorrência das alterações climáticas progressivas, que vão 
incidir no património histórico, nomeadamente no edificado (Markham, 2016). 
 
O lado positivo dos impactes das alterações climáticas é que podem ocorrer 
investimentos pós-evento, com o objetivo de melhorar as infraestruturas, tornando-se um 
atrativo para o incremento do nível da atividade económica. 
Em quaisquer dos casos (seja para recuperação de um evento extremo, seja para 
antecipar impactes negativos), verifica-se que há necessidade de políticas e medidas de 
adaptação, para que se possa minimizar os efeitos negativos na economia, nomeadamente, 
em relação à perda de postos de trabalho, que, por exemplo, poderão gerar fluxos migratórios 
significativos, entre outros desequilíbrios.  
 
3.1.1.2 Agricultura 
Apesar de a maioria da atividade agrícola ocorrer fora das áreas urbanas, a agricultura 
urbana tem vindo a crescer em várias cidades (Thomaier et al., 2014). As alterações climáticas 
causam impactes nas áreas de produção e na quantidade de alimentos produzidos (EEA, 
2015a). O aumento da temperatura causa impactes negativos no ciclo fenológico, pois 
promove a redução da duração do ciclo de vida das culturas e, por consequência, a redução 
da produtividade. A palavra “fenologia”, em ecologia, significa “estudo de fenómenos 
ou processos biológicos 
periódicos (por exemplo, a floração, a frutificação, as migrações), na sua relação com o clima
 e as condições ambientais” (Dicionário Priberam, 2020). Por sua vez, o aumento dos níveis de 
CO2 na atmosfera fazem aumentar a taxa de fotossíntese e, desta maneira, aumenta a 
produtividade, visto como um impacte positivo. Mas, alterações na temperatura e 
precipitação são fatores que limitam esse efeito positivo, principalmente em função dos níveis 
de água e azoto. Outros impactes podem ser verificados através do aumento no período sem 
geadas, da ocorrência de pragas e doenças, do stress hídrico e da necessidade de drenagem 
artificial. O aumento dos períodos de seca, quando conjugados com o calor, aumento da 
insolação e baixa humidade relativa do ar, podem aumentar a necessidade de irrigação e, por 
sua vez, impactar indiretamente os recursos hídricos. O aumento da precipitação pode causar 
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inundação em áreas cultivadas e o aumento das rajadas de vento podem causar prejuízos em 
culturas mais sensíveis (Braga & Pinto, 2009). Levando-se em consideração tendências globais, 
como as alterações climáticas e o aumento da escassez de recursos, tornam-se necessários 
novos comportamentos que objetivem a redução das pegadas urbanas e que tornem as 
cidades mais sustentáveis (Thomaier et al., 2014). A agricultura urbana pode ser considerada 
uma estratégia de adaptação às alterações climáticas, pois tem a capacidade de beneficiar o 
reforço da resiliência da população, principalmente a mais vulnerável (Dubbeling, 2014). 
 
3.1.1.3 Energia 
O sistema energético apresenta possíveis vulnerabilidades no que se refere aos 
impactes causados por mudanças no regime da precipitação, nas variações de temperatura, 
na velocidade do vento, entre outros. Estes impactes podem ser verificados tanto na 
capacidade de produção quanto no transporte e distribuição de energia, podendo ser 
colocados em causa a geração de energia, o abastecimento dos consumidores e como tal a 
segurança energética urbana. 
No que concerne a este setor de atividade, é possível que o consumo final de energia, 
tanto para aquecimento, quanto para arrefecimento, varie em função das variações de 
temperatura ocasionadas pelas alterações climáticas. Portanto, a má qualidade térmica do 
edificado e a sua baixa eficiência energética podem representar vulnerabilidades acrescidas 
por parte dos consumidores. 
De acordo com a European Climate Foundation (2014), o setor energético pode ser 
afetado pelo clima nas seguintes formas: a variação do consumo (em termos totais e também 
variação sazonal com mudança de picos de consumo do inverno para o verão nos países 
temperados), tanto para arrefecimento quanto para aquecimento, em função das alterações 
progressivas de temperatura e ainda eventos extremos como ondas de calor e frio, e as 
tempestades e/ou rajadas de vento podem afetar o transporte e distribuição de energia. 
Eventos climáticos extremos podem afetar as cidades tanto pela falta de oferta de energia, 
quanto pelo impacte no sistema de distribuição, o que, consequentemente, pode gerar 
impactes diretos no funcionamento das mesmas, podendo causar a paralisação do transporte 
público (comboios, eléctricos e metro), problemas no trânsito, nos serviços de 
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telecomunicações, encerramento de estabelecimentos comerciais, que, por sua vez, também 
são causadores de impactes económicos (Ribeiro & Santos, 2016). 
 
3.1.1.4 Recursos Hídricos, Zonas Costeiras e Mar 
Os recursos hídricos são a base de inúmeras atividades que deles dependem. As 
alterações climáticas impactam, de forma direta a sua disponibilidade e qualidade ao longo 
do tempo podendo causar problemas devido ao seu excesso, insuficiência ou perda de 
qualidade (devido a poluição da água agravada com as alterações climáticas em alguns casos). 
Desta forma, estes impactes refletem-se noutros setores e áreas de atuação como a saúde 
humana, a indústria, a agricultura, o turismo, entre outros. 
De acordo com o 6º Relatório do IPCC (2021), as alterações no regime de precipitação 
podem provocar impactes na qualidade e na quantidade de recursos hídricos e na 
infraestrutura das cidades. Com isso, pode haver aumento da vulnerabilidade no que se refere 
às águas subterrâneas que abastecem as cidades, tanto pela diminuição da recarga dos 
aquíferos, quanto pela intrusão salina ocasionada pela elevação do nível do mar.  
No que se refere à precipitação, podem assurgir impactes diretos, quando chuvas 
muito intensas agravam inundações ou quando a redução da precipitação agrava a recarga 
dos aquíferos. Também podem vir a serem verificados impactes indiretos como a 
contaminação dos aquíferos e/ou reservatórios naturais de água doce superficiais, além de 
doenças transmitidas pela água. Outro aspeto a ser considerado está relacionado com a 
elevação do nível médio da água do mar em cidades costeiras, pois estão mais expostas e mais 
vulneráveis às ameaças de inundações, que afetam de forma negativa os modos de deslocação 
como um todo. As inundações urbanas são, atualmente, um dos desastres ambientais de 
maior impacte nas cidades (Jha et al., 2012). 
 
3.1.1.5 Saúde Humana 
As alterações climáticas geram impactes na saúde e bem-estar humano (Merrill, 2008). 
As consequências para a saúde vão estar diretamente associadas à duração, à intensidade da 
exposição e à frequência dos eventos extremos, assim como das alterações climáticas 
progressivas, sendo que a perda humana causada por esses eventos vai ser em função da 
vulnerabilidade das populações expostas. 
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As alterações climáticas colocam em causa a base ambiental da saúde e do bem-estar 
quando afetam os fundamentos sociais e ambientais da saúde humana, como o ar limpo, a 
água potável, a alimentação, combustíveis, locais para refúgio seguro e até a função 
recreativa/cultural do ambiente (OMS, 2005). 
O número de desastres ambientais, causados pelas alterações climáticas, aumentou 
consideravelmente, a nível global, desde a década de 1960 e estes apresentam como 
resultado números superiores a 60 mil mortes por ano, principalmente em países menos 
desenvolvidos (OMS, 2013). Ainda de acordo com a OMS, o impacte direto das alterações 
climáticas nos fundamentos sociais e ambientais da saúde humana pode causar prejuízos 
económicos na casa dos mil milhões de dólares por ano até 2030. 
Estima-se que até a metade deste século (XXI), as alterações climáticas vão impactar, 
de forma negativa, a saúde humana, pois vão intensificar problemas de saúde já existentes, 
aumentando a probabilidade da ocorrência de doenças, morte e ferimentos em função das 
ondas de calor e incêndios; aumentando a probabilidade da ocorrência de casos de 
desnutrição, com origem na redução da produção de alimentos, ocasionada por períodos de 
seca, principalmente em países menos desenvolvidos; aumentando o risco de ocorrência de 
doenças transmitidas por vetores, ocasionadas pelo aumento progressivo da temperatura e 
das precipitações; assim como pela contaminação da água e de alimentos, ocasionadas pelas 
inundações; entre outros (IPCC, 2014a). 
Cidades com elevado grau de urbanização, poucas áreas verdes, alta densidade de 
construções, entre outros fatores, criam ilhas de calor onde a temperatura é mais elevada do 
que em áreas rurais próximas (Fitria et al., 2019). As ilhas de calor intensificam o impacte das 
ondas de calor e, por consequência, podem provocar o aumento da morbilidade e mortalidade 
em grupos populacionais mais vulneráveis, como: idosos, crianças, doentes crónicos, obesos 
e, também, em pessoas que residem em habitações com más condições. Além disso, também 
podem alterar o regime de chuvas da área, que pode levar às enchentes (Ribeiro et al., 2016).   
Também devem ser considerados impactes positivos na saúde humana, como a 
redução da mortalidade no inverno devido à subida da temperatura, principalmente em locais 





3.1.1.6 Transportes e Comunicações 
O setor de transportes de uma cidade é considerado um fator essencial para que 
ocorra um bom funcionamento desta, pois é através da rede de transportes que se verifica a 
circulação de bens e pessoas, que vai possibilitar e fomentar as atividades de outros setores. 
Os  impactes das alterações climáticas neste setor podem ser agrupados em três tipos: 
impactes nas infraestruturas de transporte e nos veículos, impactes causando danos físicos e 
operacionais, e ainda afetando os padrões de mobilidade (Eichhorst, 2009). 
As alterações climáticas podem ter impactes expressivos no que se relaciona com a 
eficiência, a segurança e ao custo dos transportes de diversas formas, direta ou indiretamente 
(Jaroszweski et al., 2014), dando origem a vários desafios para a mobilidade urbana, tanto 
para a deslocação de pessoas, quanto de bens e materiais. Nestes impactes encontram-se 
incluídos danos estruturais e materiais, de tipos diferentes. Por exemplo, inundações 
ocasionadas por aumento da precipitação podem ocasionar interrupções ou redução do 
comportamento nos modos de deslocação, podendo perturbar, de forma direta ou indireta, 
o padrão de comportamento da população, bem como a distribuição de bens e serviços em 
uma cidade (ITDP, 2018). 
Torna-se necessário analisar as possibilidades de ocorrência de interrupções do 
sistema de transporte dentro das cidades (IPCC, 2014a), para que se possa aumentar a 
resiliência do setor face aos impactes ocasionados por eventos climáticos futuros. 
Em relação à infraestrutura rodoviária, também as mudanças de temperatura e 
condições atmosféricas podem gerar impactes como fissuras e degradação do pavimento.  
No setor de transporte, todos os impactes combinados podem resultar na ocorrência 
de roturas que por sua vez pode dar origem a perdas económicas associadas à não circulação 
de pessoas e bens.  
  
3.1.1.7 Segurança de Pessoas e Bens 
Ultimamente, as alterações climáticas têm sido reconhecidas, por parte dos governos 
e das populações, como uma séria ameaça, a ponto de serem incluídas nas estratégias de 
segurança em todos os níveis, nacionais e internacionais. 
Os impactes causados pelas alterações climáticas podem vir a elevar o risco de 
ocorrência de conflitos, pois estes impactes estão correlacionados com a vulnerabilidade dos 
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locais e da população exposta, os meios de provisão e outros conflitos efetivos e, também a 
forma como o governo gere conflitos considerados de menor importância (Moser & 
McIlwaine, 2014). 
Os impactes das alterações climáticas representam uma ameaça sem precedentes às 
múltiplas dimensões da segurança humana (O’Brien & Leichenko, 2006). Eles têm um papel 
relevante na migração forçada de populações, principalmente em zonas expostas à seca e 
inundações. Este êxodo acaba por fomentar conflitos no que se refere à obtenção de água e 
alimentos, gerando distúrbios e, possivelmente, saques. Essa população em movimento 
necessita atender suas necessidades básicas e não se furtará em utilizar qualquer expediente 
para supri-las, ilegal ou não. 
De acordo com o IPCC (2014), impactes diretos na produtividade agrícola e na 
disponibilidade de alimentos, têm como consequência a redução dos rendimentos e a 
segurança alimentar das pessoas, principalmente em comunidades rurais, mas não só. Em 
cidades dependentes da atividade piscatória, tem-se verificado, gradualmente, a redução das 




A biodiversidade pode ser entendida como a riqueza de espécies encontradas num 
ecossistema e a sua perda pode causar impactes em diversas áreas e, por consequência, afetar 
a saúde humana e a propagação de doenças, bem como provocar a redução da segurança 
alimentar. O ecossistema apresenta funções específicas como polinização, irrigação, 
recuperação do solo, entre outras, mas em áreas afetadas devido à, principalmente, 
atividades humanas que dão origem às alterações climáticas, poluição e na utilização dos 
solos, estas funções não podem ser realizadas de forma adequada (Parlamento Europeu, 
2020).  
As alterações climáticas são consideradas, potencialmente, uma ameaça à 
biodiversidade e atuam, diretamente, sobre os ecossistemas e as espécies e, indiretamente, 
intensificando e agravando efeitos de fatores de ameaça identificados previamente (Santos et 
al., 2015). Enquanto as alterações climáticas causam impactes na biodiversidade, esta e os 
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seus serviços ecossistémicos a eles associados também têm papel relevante na redução das 
alterações climáticas e dos seus impactes. 
 
3.1.1.9 Síntese dos principais impactes das alterações climáticas nas cidades 
Os efeitos das alterações climáticas já se fazem sentir em muitas cidades e os seus 
impactes podem afetar, de várias formas, diversos setores. Esses impactes podem ser 
positivos ou negativos e ter consequências diretas ou indiretas, podendo causar alterações 
em certos aspetos sobre a área urbana. A tabela 3.2 mostra uma síntese desses impactes 
relacionados com o tipo de alteração climática (tendências e eventos extremos) ocorrido e 
quais setores atingem. 
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Tabela 3.2 – Impactes das alterações climáticas nas cidades (cont.) 
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x x        x SH 
↑ Casos de 
desnutrição 
x x x       SH 
↓ Rendimentos x x x x   x EC 
Perdas 
económicas 
x x x x x x EC 
Legenda:   ↑ - Aumento/Elevação       ↓ - Diminuição/Redução 
                   EC - Economia                  EN - Energia                       RH - Recursos Hídricos    
                   SG - Segurança                SH - Saúde Humana          TC - Transportes e Comunicações  
 
 
Fonte: Elaboração própria 
 
3.1.2     Medidas de Adaptação às Alterações Climáticas nas Cidades 
Atualmente, sabe-se que os impactes causados pelas alterações climáticas tornar-se-
ão cada vez mais frequentes nas zonas rurais e nas cidades (IPCC, 2014b) e, por essa razão, 
torna-se necessário adotar medidas de adaptação para que as cidades, que irão concentrar 
uma proporção cada vez maior da população do planeta, se possam transformar em locais 
mais resilientes e sustentáveis. 
As medidas de adaptação melhoram a sustentabilidade e a qualidade de vida das 
populações, enquanto fomentam o desenvolvimento económico (Alcoforado et al., 2009). 
Nas cidades, é essencial que as medidas de adaptação e mitigação às alterações 
climáticas sejam planeadas paralelamente. Percebe-se que várias das medidas de adaptação 
apresentam efeitos, de forma conjunta, em mais de uma escala (da local à regional), e em 
determinados eventos podem funcionar também como medidas de mitigação das alterações 
climáticas (Alcoforado et al., 2005 e Alcoforado et al., 2008). 
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De acordo com o IPCC (2014a), as medidas de adaptação são ações concretas de 
adequação ao clima, atual ou futuro, resultantes do conjunto de estratégias e opções de 
adaptação, consideradas adequadas para responder, especificamente, às necessidades do 
sistema. Estas ações são de âmbito ampliado e podem ser classificadas como:  
• estruturais, baseadas em estruturas de engenharia, com soluções de 
infraestrutura;  
• institucionais, baseadas no planeamento e nas competências institucionais dos 
setores envolvidos, com soluções em políticas; ou  
• sociais, baseadas em instrumentos que tenham a capacidade de envolver e 
proteger a população, com soluções de governança e baseadas na natureza.  
A tabela 3.3 mostra a relação entre estas soluções e as medidas de adaptação às 
alterações climáticas nas cidades. 
As medidas de adaptação, quando aplicadas com êxito, podem possibilitar a redução 
da vulnerabilidade das populações, sustentando e robustecendo os diversos dispositivos de 
enfrentamento pré-existentes, principalmente quando abrangem ações específicas e agregam 
esta redução em políticas públicas mais desenvolvidas (Tanner et al., 2009). 
 
Tabela 3.3 - Medidas de adaptação às alterações climáticas nas cidades  
Soluções Medidas 
Políticas e 
planeamento urbano  
Reduzir o risco de emergência através da implementação de planos de 
gestão de risco 
Adequar o planeamento urbano e a regulação de zonamento  
Adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e arrefecimento 
Planear o uso e a ocupação do solo, bem como o destino de infraestrutura, 
de forma adaptada à avaliação dos riscos climáticos 
Requalificar e rever as especificações técnicas da infraestrutura de 
transporte 
Aprovar modos não motorizados visando a melhoria da circulação de bens 
e serviços e gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-
estar das populações 
Governança 
Criar redes de segurança urbana (ao nível da gestão de riscos e proteção 
civil) 
Promover a educação e capacitação das populações 
Melhorar a saúde e os meios de subsistência com o objetivo de melhorar 








Criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da proteção e da 
resiliência, de forma a reduzir os impactes causados por eventos extremos 
(bacias de retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.) 
Promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de 
comunicação às populações 
Evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos 
Infraestrutura 
Optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de 
pequeno porte, postes, quadros de luz, cabos, etc.) 
Promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de 
diques, muros, elevação da cota de construção) 
Reforçar infraestruturas resistentes a eventos climáticos extremos 
Criar rede de águas tratadas para rega dos espaços verdes 
Promover recolha e armazenamento de águas pluviais 
Criar corredores de transporte (coletivos e cargas) alternativos em 
resposta a eventos climáticos extremos  
Baseadas na Natureza 
Criar estruturas verdes (geral) para combater o efeito ilha de calor e reter 
águas pluviais 
Aumentar a arborização ao longo das vias 
Criar estrutura ecológica dentro do edificado (jardins interiores) 
Melhorar a eficiência do consumo de água nos espaços verdes públicos 
Incentivar a criação de coberturas e paredes verdes 
 
Fonte: Elaboração própria baseada em Alcoforado et al. (2009) e Ürge-Vorsatz et al. (2018) 
 
3.1.2.1 Planeamento Urbano e Ordenamento do Território e a adaptação 
O advento de novos desafios, como fontes de ameaça às cidades contemporâneas, fez 
com que a ONU chamasse a atenção para a urgência de um redireccionamento na dinâmica 
do planeamento urbano (Un-habitat, 2009).  
O aumento contínuo da concentração de população nas cidades, expostas à maior 
frequência e intensidade de eventos climáticos extremos, faz com que haja a necessidade de 
se promover um melhor planeamento urbano, que integre a perceção das vulnerabilidades e 
dos riscos aos quais esta população está exposta e que também proponha medidas, tanto de 
adaptação quanto de mitigação, voltadas para o aumento da resiliência urbana (IPCC, 2007b). 
De acordo com (Blanco et al., 2011), o planeamento urbano é essencial para que ocorra 
a adaptação das cidades aos impactes das alterações climáticas:  
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A gestão do tamanho e da forma urbana, como um todo, por meio do planeamento do uso 
do solo, pode oferecer oportunidades mais significativas de mitigação e adaptação às alterações 
climáticas, assim como os padrões de povoamento podem ser modificados através da restruturação, 
ou da imposição de limites urbanos, ou restringindo o desenvolvimento através de controlos do uso 
do solo (Blanco et al., 2011, p.219, tradução própria)1. 
 
O planeamento urbano tem a capacidade de fomentar ações de adaptação (e 
mitigação) às alterações climáticas, já que se aplica sobre o território e os usos do solo, além 
de vincular planos de cunho normativo e regulamentar que apoiam a organização de diversas 
atividades antrópicas. Além do mais, uma questão considerada como imprescindível, no que 
se relaciona com as medidas de adaptação das cidades às alterações climáticas, é a regulação 
do uso do solo urbano. 
A regulação do uso do solo é tida como fator essencial para estratégias de adaptação, 
onde atores públicos e privados podem atuar na determinação do uso do solo e do 
crescimento urbano. A regulação do uso, ocupação e expansão do solo urbano tem como 
objetivo reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência das cidades frente às alterações 
climáticas. São necessárias estratégias de planeamento que sejam capazes de orientar as 
políticas urbanas para a adaptação (e para a mitigação) aos efeitos adversos das alterações 
climáticas nas cidades. 
As estratégias de planeamento urbano direcionadas à adaptação são vinculadas às 
ações e recursos utilizados para enfrentar os riscos relacionados com as alterações climáticas 
(ondas de calor, inundações, elevação do nível médio do mar, redução de disponibilidade de 
água para consumo humano, entre outros), atuando ao nível dos edifícios e infraestruturas, 
saúde humana e segurança dos ecossistemas, economia e bem estar (Bassett & Shandas, 
2010; Boswell et al., 2012; Baynham & Stevens, 2014). 
O Ordenamento do Território é definido pela Comunidade Europeia como sendo 
“tradução espacial das políticas económica, social, cultural e ecológica da sociedade” 
(Conselho da Europa, 1983) e por Boateng (2010) como “ciência interdisciplinar que integra 
as políticas social, cultural, económica e gestão ambiental para o desenvolvimento espacial e 
uso do solo para garantir o desenvolvimento sustentável”. 
 
1 Managing the size and shape of overall urban forma through land use planning may provide more significant 
opportunities for mitigation and adaptation to climate change, and settlement patterns can be modified through 
redevelopment or the imposition of urban boundaries or by restricting development through land use controls. 
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De acordo com Carter & Sherriff (2011), o ordenamento do território tem a 
competência de integrar e coordenar políticas de diversos setores de atividades, assim sendo, 
se torna significativo na forma de tratar os vários aspetos que são abordados pela adaptação 
das alterações climáticas. Estes mesmos autores ainda apontam as seguintes razões para que 
o ordenamento do território seja considerado como um importante instrumento para a 
adaptação às alterações climáticas: sua natureza de longo prazo dos planos de ordenamento 
do território, sua influência sobre a forma urbana e a construção dos edifícios e, finalmente, 
o modo de estabelecer um compromisso.  
Entretanto, a função do ordenamento do território no que concerne à adaptação às 
alterações climáticas é diretamente dependente das características intrínsecas de cada 
cidade, principalmente em relação a recursos, valores, necessidades, processos biofísicos, 
entre outros (IPCC, 2014b). É importante ressaltar que a capacidade de adaptação das cidades 
é basicamente dependente dos sistemas de gestão do solo urbano (Blanco et al., 2011).  
As políticas de ordenamento do território possuem duas dimensões: uma reguladora 
do uso e ocupação do solo, onde são definidos critérios e regras de uso, ocupação e 
transformação do solo, por meio de planos e documentos vinculativos da ação de entidades 
públicas e privadas; e uma estratégica, fundamentada em formas de governança de base 
territorial, focada em formas de cooperação entre entidades públicas e privadas e da 
estruturação de políticas setoriais distintas (Ferrão, 2012). 
Portanto, as políticas e instrumentos de ordenamento do território estão mobilizados 
para o aumento da capacidade adaptativa dos territórios face aos efeitos adversos das 
alterações climáticas de forma a enfrentar as ameaças e criar oportunidades para melhorar a 
segurança dos territórios, das populações e das atividades desenvolvidas, bem como para a 
diminuição da vulnerabilidade dessas populações aos impactes causados (Boeno & Ferrão, 
2016). 
 
3.1.3 Opções de Adaptação em Meio Urbano consideradas nesta Dissertação 
As cidades possuem processos de urbanização específicos, considerados de grande 
complexidade e, por isso, as opções voltadas a adaptação às alterações climáticas são 
definidas de forma interdisciplinar e transversal entre os vários setores em que a população 
se encontra inserida. 
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O sucesso da implementação de opções de adaptação vai depender da utilização de 
instrumentos apropriados, das estruturas públicas e do aumento da capacidade de resposta 
(IPCC, 2014b). 
As opções de adaptação têm origem nas alternativas e soluções consideradas a partir 
dos vários tipos de ações. Estas opções têm como base a definição das medidas que serão 
executadas e os tipos de respostas que serão dadas às necessidades de adaptação detetadas 
em cada cidade. 
Nesta dissertação, as opções de adaptação consideradas são caracterizadas em 
concordância com o tipo de ação que proporcionam. Desta forma, de acordo com o “Livro 
Branco” da Comissão Europeia (Comissão Europeia, 2009) e com a Estratégia Europeia para 
Adaptação às alterações Climáticas (Comissão Europeia, 2013), são aplicadas 3 categorias de 
opções de adaptação planeadas.  
1) Infraestruturas Cinzentas – São caracterizadas por intervenções físicas ou de 
engenharia, que têm o objetivo de tornar os edifícios e outras infraestruturas aptos a 
enfrentar os efeitos negativos dos eventos climáticos (tendência e extremos). Este tipo 
de opção foca no impacte direto das alterações climáticas sobre as infraestruturas e 
tem como objetivo o controlo da(s) ameaça(s) ou a prevenção dos seus efeitos. 
2) Infraestruturas Verdes – São caracterizadas como instrumentos voltados para a 
obtenção de benefícios ecológicos, económicos e sociais por meio de soluções 
naturais. Este tipo de opção é desenvolvida e orientada para utilizar as funções e os 
serviços de ecossistema para alcançar soluções de adaptação mais facilmente 
implementáveis e de maior custo-eficácia que as infraestruturas cinzentas.  
3) Opções Não-Estruturais (“Soft”) – São caracterizadas pela elaboração e 
implementação de políticas, estratégias e processos. Requerem uma gestão dos 
sistemas humanos associados e podem levar ao desenvolvimento e implementação de 
instrumentos económicos, ações de investigação e desenvolvimento (por exemplo de 
novas tecnologias), bem como à elaboração de quadros institucionais e de estruturas 
sociais pertinentes. 
Estas opções de adaptação planeada têm o objetivo de eliminar barreiras à adaptação 
e melhorar o envolvimento efetivo entre decisores, técnicos e populações, e encontram-se 
divididas conforme o seu âmbito, em:  
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(i) Melhorar a capacidade adaptativa – Implica desenvolver a capacidade institucional, 
permitindo uma resposta integrada e efetiva às alterações climáticas, com ações 
direcionadas para a recolha e partilha de informações, criação de normas, 
regulamentos, legislação, guias de melhores práticas, desenvolvimento de políticas, 
planos, estratégias e criação de estruturas sociais como parcerias, participação pública, 
entre outras. 
(ii) Diminuir a vulnerabilidade e/ou aproveitar oportunidades – Desenvolver ações 
concretas que reduzam a sensibilidade e/ou exposição das cidades ao clima e que 
permitam o aproveitamento das oportunidades que possam surgir, com ações 
vocacionadas para a aceitação dos impactes e internalização das perdas,  
compensação dos danos por meio da comparticipação ou distribuição dos riscos e 
perdas (utilização de seguros), impedir ou reduzir a exposição ao risco e explorar novas 
oportunidades. 
A tabela 3.4 apresenta uma síntese das 23 medidas de adaptação às alterações 
climáticas em áreas urbanas consideradas nesta dissertação, bem como a classificação do tipo 
de infraestrutura em que se enquadram e os impactes climáticos a que respondem. 
 





 C = Cinzentas 
V = Verdes 
S = Soft  
(não-estruturais) 
Impactes Climáticos 
1) Reduzir o risco de emergência através da 
implementação de planos de gestão de risco 
S Todos 
2) Adequar o planeamento urbano e a 
regulação de zoneamento 
S Todos 
3) Adequar o desenho urbano às necessidades 
de ventilação e arrefecimento 
C e S 
Aumento da temperatura e de 
ondas de calor 
4) Planear o uso e a ocupação do solo, bem 
como o destino de infraestrutura, de forma 
adaptada à avaliação dos riscos climáticos 
S Todos 
5) Requalificar e rever as especificações 
técnicas da infraestrutura de transporte 




Tabela 3.4 – Relação entre as medidas de adaptação às alterações climáticas, os tipos de infraestruturas e os 




 C = Cinzentas 
V = Verdes 
S = Soft  
(não-estruturais) 
Impactes Climáticos 
6) Aprovar modos não motorizados visando a 
melhoria da circulação de bens e serviços e 
gerar vantagens para a adaptação, para a 
economia e o bem-estar das populações 
S Todos 
7) Criar redes de segurança urbana (ao nível da 
gestão de riscos e proteção civil) 
S Todos 
8) Promover a educação e capacitação das 
populações 
S Todos 
9) Melhorar a saúde e os meios de 
subsistência com o objetivo de melhorar a 
qualidade de vida e reduzir os riscos para a 
saúde 
S Todos 
10) Criar soluções técnicas que proporcionem 
o aumento da proteção e da resiliência, de 
forma a reduzir os impactes causados por 
eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.) 
S Todos 
11) Promover um sistema de alerta das 
condições meteorológicas e de comunicação 
às populações 
S Todos 
12) Evitar ou reduzir incêndios em parques 
florestais urbanos 
S 
Aumento da temperatura e de 
ondas de calor 
13) Optar por equipamentos de energia 
resilientes (transformadores de pequeno 
porte, postes, quadros de luz, cabos, etc.) 
C 
Alteração nos padrões de 
precipitação e aumento de 
eventos climáticos extremos 
14) Promover a proteção contra inundação 
interior e costeira (construção de diques, 
muros, elevação da cota de construção) 
C 
Aumento de eventos climáticos 
extremos e elevação do nível 
médio do mar 
15) Reforçar infraestruturas resistentes a 
eventos climáticos extremos 
C 
Aumento de eventos climáticos 
extremos 
16) Criar rede de águas tratadas para rega dos 
espaços verdes 
V 
Alterações nos padrões de 
precipitação, aumento da 
temperatura e aumento de 
eventos climáticos extremos 
17) Promover recolha e armazenamento de 
águas pluviais 
V 
Alterações nos padrões de 
precipitação, aumento da 
temperatura e aumento de 
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 C = Cinzentas 
V = Verdes 
S = Soft  
(não-estruturais) 
Impactes Climáticos 
18) Criar corredores de transporte (coletivos e 
cargas) alternativos em resposta a eventos 
climáticos extremos  
C e V 
Aumento de eventos climáticos 
extremos  
19) Criar estruturas verdes (geral) para 
combater o efeito ilha de calor e reter águas 
pluviais 
V 
Alterações nos padrões de 
precipitação, aumento da 
temperatura e aumento de 
eventos climáticos extremos 
20) Aumentar a arborização ao longo das vias V 
Alterações nos padrões de 
precipitação, aumento da 
temperatura e aumento de 
eventos climáticos extremos 
21) Criar estrutura ecológica dentro do 
edificado (jardins interiores) 
V 
Aumento da temperatura e de 
ondas de calor 
22) Melhorar a eficiência do consumo de água 
nos espaços verdes públicos 
C e V 
Alterações nos padrões de 
precipitação, aumento da 
temperatura e aumento de 
eventos climáticos extremos 
23) Incentivar a criação de coberturas e 
paredes verdes 
C e V 
Alterações nos padrões de 
precipitação, aumento da 
temperatura e aumento de 
eventos climáticos extremos 
 
Fonte: Elaboração própria, baseada em Lourenço et al. (2016) e EMAAC (2017) 
 
As 23 medidas de adaptação às alterações climáticas em meio urbano anteriormente 
apresentadas, são detalhadas a seguir:  
(1) Reduzir o risco de emergência através da implementação de planos de gestão de risco 
– tem como objetivo reduzir a exposição ao risco, aumentar a capacidade de resposta 
para poder reduzir a perda de vidas e bens, tanto materiais quanto naturais, bem como 
proporcionar a continuidade dos sistemas, comportamentos e atividades (APA, 2019);  
(2) Adequar o planeamento urbano e a regulação de zonamento (uso e ocupação do 
solo) – tem como objetivo melhorar a capacidade de resposta dos espaços públicos 
aos eventos climáticos, melhorar a resiliência e a capacidade de adaptação do 
território, das comunidades e das atividades antropogénicas (Picketts et al., 2014);  
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(3) Adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e arrefecimento – tem 
como objetivo proporcionar alterações do microclima urbano através da utilização das 
interações entre as variáveis dos meios urbano e natural (Higueras, 2006);  
(4) Planear o uso e a ocupação do solo, bem como o destino de infraestrutura de forma 
adaptada à avaliação dos riscos climáticos – tem como objetivo planear e adaptar o 
uso e a ocupação do solo de forma a aumentar a resiliência e reduzir os riscos frente a 
eventos extremos, promover o desenvolvimento do território de forma a recuperar, 
proteger e valorizar áreas edificadas e espaços públicos, além de promover padrões 
de mobilidade sustentável (PMAAC, 2018 e CCDR-LVT, 2019);  
(5) Requalificar e rever as especificações técnicas da infraestrutura de transporte – tem 
como objetivo a resolução de problemas causados por eventos extremos, de forma a 
reduzir os impactes negativos que incidem sobre esta infraestrutura e, assim, garantir 
a mobilidade de pessoas e de mercadorias (produtos, bens e serviços), com qualidade 
e eficiência, melhorar a qualidade de vida da população (IMTT, 2011); 
(6) Aprovar modos não motorizados visando a melhoria da circulação de bens e serviços 
e gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-estar das populações 
- tem como objetivo contribuir na acessibilidade e no crescimento económico ao 
utilizar transportes sustentáveis, além de ser uma forma de se melhorar a saúde e a 
resiliência urbana, bem como se alcançar a equidade social (Ribeiro & Santos, 2016); 
(7) Criar redes de segurança urbana (ao nível da gestão de riscos e proteção civil) – tem 
como objetivo o partilha de dados, em tempo real, de forma a otimizar meios e 
recursos, visando reduzir a vulnerabilidade aos riscos climáticos e de catástrofes 
(ENAAC, 2010); 
(8) Promover a educação e capacitação das populações – tem como objetivo incentivar a 
formação, a sensibilização e a participação da população em ações de prevenção e 
resposta aos eventos climáticos extremos, para criar uma cultura de resiliência 
(EMAAC, 2017); 
(9) Melhorar a saúde e os meios de subsistência com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida e reduzir os riscos para a saúde  – tem como objetivo reduzir os riscos para a 
saúde pública, minimizar alterações no estilo de vida e contribuir para tornar a 
população mais resiliente (EMAAC, 2017); 
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(10) Criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da proteção e da resiliência, 
de forma a reduzir os impactes causados por eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.) – tem como objetivo melhorar os índices 
de proteção e segurança de pessoas e bens, melhorar a sustentabilidade do território, 
aumentar a capacidade de recuperação após a ocorrência de um evento extremo 
utilizando ferramentas que permitam minimizar as perdas e os danos, além de reduzir 
o risco de desastres (Saavedra & Buddy, 2009 e EMAAC, 2017);  
(11) Promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação às 
populações – tem como objetivo prevenir a população, através de avisos, sobre 
possíveis alterações das condições meteorológicas que possam vir a condicionar, de 
forma parcial ou total, as atividades quotidianas e/ou que possam colocar a população 
e seus bens em situação de risco (IPMA, 2020 e ANEPC, 2019); 
(12) Evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos – tem como objetivo a 
prevenção/redução dos fogos, a melhoria da gestão florestal, bem como a 
minimização dos impactes ambientais, sociais e económicos causados pelos fogos 
(ICNF, 2013); 
(13) Optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno porte, 
postes, quadros de luz, cabos, etc.) – tem como objetivo assegurar o máximo de 
resiliência através da melhoria da capacidade do sistema, de forma a enfrentar as 
possíveis perturbações ocasionadas por eventos climáticos, preservando a segurança 
e a continuidade de serviços / atividades (Walker & Salt, 2006); 
(14) Promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de diques, 
muros, elevação da cota de construção) – tem como objetivo preparar a 
infraestrutura urbana para a ocorrência de eventos de inundação, com ações que 
possam controlar a ameaça ou prevenir seus efeitos, adaptando estruturas no espaço 
público e diminuindo a vulnerabilidade (EMAAC, 2017); 
(15) Reforçar infraestruturas resistentes a eventos climáticos extremos – tem como 
objetivo garantir que não haja risco de ineficiência ou falha de uma infraestrutura em 
caso de eventos climáticos, reduzindo danos potenciais, impulsionando a 
produtividade, fornecendo mais segurança e evitando perdas económicas (Redação 
Brasil Alemanha News, 2013); 
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(16) Criar rede de águas tratadas para rega dos espaços verdes – tem como objetivo 
aumentar a eficiência na gestão da água, principalmente em situações extremas como 
período de secas, minimizando os efeitos escassez (APA, 2019); 
(17) Promover recolha e armazenamento de águas pluviais – tem como objetivo reduzir 
o escoamento superficial, aumentar a capacidade de armazenamento, aumentar a 
infiltração no solo e reduzir o risco de inundação, além de proteger a população (Peiter 
& Poleto, 2012);  
(18) Criar corredores de transporte (coletivos e cargas) alternativos em resposta a 
eventos climáticos extremos – tem como objetivo adaptar e aperfeiçoar a 
infraestrutura viária para melhorar a mobilidade urbana, diminuir congestionamentos 
e o tempo médio das deslocações, além de reduzir a ocorrência de acidentes (PBMC, 
2013); 
(19) Criar estruturas verdes (geral) para combater o efeito ilha de calor e reter águas 
pluviais – tem como objetivo promover o conforto bioclimático urbano (aumenta o 
sombreamento, a humidade relativa do ar, aumenta ou diminui a velocidade do 
vento), melhorar a permeabilidade do solo de forma a potenciar o ciclo da água, 
aumentar a preservação da biodiversidade (EMAAC, 2017);  
(20) Aumentar a arborização ao longo das vias – tem como objetivo promover o conforto 
bioclimático urbano (aumenta o sombreamento, a humidade relativa do ar, aumenta 
ou diminui a velocidade do vento), proteger contra a erosão do solo, aumentar a 
preservação da biodiversidade, diminuir a poluição sonora (CCDR-LVT, 2019); 
(21) Criar estrutura ecológica dentro do edificado (jardins interiores) – tem como 
objetivo potenciar a regulação climática da área edificada, nomeadamente no 
combate ao fenómeno das ilhas de calor (EMAAC, 2017); 
(22) Melhorar a eficiência do consumo de água nos espaços verdes públicos – tem como 
objetivo aumentar a eficiência na gestão da água, principalmente em cenário de 
escassez, através da utilização de sistemas de rega mais eficientes dos espaços verdes 
(EMAAC, 2017); 
(23) Incentivar a criação de coberturas e paredes verdes – tem como objetivo aumentar 
a absorção de água da chuva, evitar a sobrecarga dos sistemas de drenagem, auxiliar 
na redução das inundações e combater o efeito das ilhas de calor (Comissão Europeia, 
2019 e EMAAC, 2017). 
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3.2 Logística urbana 
3.2.1   Conceito 
Segundo Daskin (1995), a logística é definida como o planeamento e a operação de 
sistemas físicos (armazéns, veículos, redes de transporte, entre outros), de informação e de 
gestão (processos de controle de gestão, processamento de informações, entre outros), 
essenciais para que bens e produtos superem condicionantes físicas e temporais de maneira 
económica. 
De acordo com Bowersox e Closs (1996), a logística é definida como o processo 
utilizado para gerir, de forma estratégica, a obtenção, a movimentação e o armazenamento 
de materiais, de parte de produtos finalizados, por meio da organização e dos seus canais de 
marketing, com o intuito de satisfazer as ordens da forma mais efetiva no que se relaciona aos 
custos. 
A logística era definida, segundo Martin (1997), principalmente, pelo processo de 
gestão de forma estratégica, a obtenção, a movimentação e o armazenamento de materiais, 
peças e produtos finalizados através da organização, de forma a maximizar os lucros, tanto no 
presente quanto no futuro, por meio do atendimento dos pedidos com custos baixos. O autor 
ainda afirma que a área de atuação da logística abrange toda a organização, desde a gestão 
de matérias-primas até a entrega do produto final. 
É importante salientar que a gestão da logística não abrange exclusivamente as 
atividades internas da indústria, mas também a movimentação de produtos e de informações 
que transitam entre fornecedores e clientes, como pode observado na figura 3.1. 
  
 
Figura 3.1 - Processo de Gestão Logística 




Segundo Ballou (2001), a logística tem a finalidade de dispor o serviço ou a mercadoria 
de forma correta, no devido local, no tempo correto e nas condições pretendidas.  
A logística assegura uma vantagem competitiva, o que torna a empresa/indústria única 
em relação aos seus principais concorrentes, podendo manter-se em um mercado globalizado, 
proporcionando satisfação aos seus clientes e gerando valor (Ballou, 2001). 
O Council of Supply Chain Management Professionals (2013), define a logística como 
uma atividade de gestão que pode ser definida como o processo de planear, implementar e 
controlar, de forma adequada e eficiente, o fluxo e o armazenamento de bens, serviços e 
informações relacionadas, da origem ao consumidor, e também no sentido contrário, de 
modo a atender aos requisitos dos clientes.  
Com o objetivo de analisar e minimizar os problemas gerados pela distribuição urbana 
e também as adversidades causadas no cotidiano dos moradores das áreas urbanas surge, 
segundo Taniguchi & Thompson (2001), o conceito de Logística Urbana, como um processo de 
otimização das atividades de logística em áreas urbanas levando-se em consideração os 
impactes sociais, económicos, financeiros e ambientais relacionados ao transporte urbano de 
mercadorias. De acordo com o Grupo de Estudo em Logística Urbana da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OECD, 2003), define-se a logística urbana como 
a “distribuição de bens de consumo, tanto de retalho quanto de outros sectores, na cidade e 
áreas urbanas, incluindo também o fluxo reverso dos bens considerados desperdício”2. 
As cadeias logísticas apresentam-se com diferentes graus de complexidade, mas, 
geralmente, englobam os seguintes agentes: o fornecedor, o fabricante, o distribuidor, o 
revendedor e o consumidor. Entre estes agentes ocorre o transporte de mercadorias, através 
de subcontratados ou de transportadoras, podendo também ocorrer através de meios 
próprios. Como pode ser observado na tabela 3.5, na distribuição urbana de mercadorias, 
acaba por haver a ocorrência de situações de competição e cooperação entre esses agentes e 




2 Página 19. Tradução de: “The delivery of consumer goods (not only by retail, but also by other sectors such as 
manufacturing) in city and suburban areas, including the reverse flow of used goods in terms of clean waste”. 
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Distâncias Agentes Envolvidos 
Longo Industrial Grande Interurbano 












Curtas, em âmbito 
local 
Distribuidores; Retalhistas; 
Pontos de venda 
 
Fonte: Adaptado de Cerdà Institut (2010) 
 
A globalização e a crescente procura de produção por parte das populações que vivem 
em áreas urbanas, tem causado o aumento do tráfego de mercadorias. Esta movimentação 
urbana de mercadorias pode ser considerada como um bom indicador da economia local, mas 
também apresenta pontos negativos, pois aumenta o número de emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) e o número de congestionamentos, gerando um impacte nas deslocações de 
outros agentes utilizadores das vias. 
A distribuição urbana de mercadorias é um segmento da mobilidade urbana que gera 
preocupação, pois impõe grandes restrições aos demais utilizadores da área urbana. Por 
proporcionar serviços de distribuição, tanto para o consumidor final quanto para empresas 
localizados dentro da cidade, a logística urbana é causadora de poluição, congestionamentos 
diretamente ligados às atividades de carga e descarga, e utilização de infraestruturas 
destinadas a outras finalidades.  
Segundo Crainic et al. (2004), os veículos utilizados para realizar as entregas nas áreas 
urbanas acabam por competir por espaço nas vias com veículos de passeio, assim contribuem 
de forma significativa para o aumento dos congestionamentos e da poluição (atmosférica e 
sonora). 
 
3.2.2   Entregas de last mile e seus problemas 
O transporte de mercadorias nas áreas urbanas tem o objetivo de suprir tanto 
estabelecimentos comerciais quanto o consumidor final, de forma direta. A distribuição 
urbana realiza o último passo na ligação da cadeia de transporte, denominado “last mile”. 
O last mile surge com o advento do serviço ao domicílio, aquele em que a compra 
ocorre por meio presencial no estabelecimento comercial ou por meio de uma chamada 
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telefónica; ou ainda pelo B2C (Business to Consumer), aquele em que a compra ocorre 
diretamente entre a empresa e o consumidor final.  O last mile pode ser definido como a 
última parte do processo de entrega ao cliente, em que o pedido pode ser entregue tanto num 
ponto de recolha (collection point) quanto no domicílio do consumidor (Macharis & Melo, 
2011). 
A economia globalizada e o alargamento do e-commerce aumentaram o volume da 
distribuição urbana de mercadorias em pequenas frações. O aumento do número de viagens 
para entrega dessas mercadorias dá origem a um problema de last mile. Segundo Oliveira et 
al. (2017), no que concerne ao fluxo de mercadorias, os problemas relativos às entregas ao 
domicílio tornaram-se mais expressivos com o alargamento do e-commerce (comércio 
eletrónico).  
A mudança dos hábitos na forma de comprar dos consumidores, ou seja, a opção pelo 
e-commerce, de forma mais generalizada, criou impactes no que se refere à cadeia de 
abastecimento das indústrias e, por consequência, promoveu novas dificuldades logísticas, 
desconhecidas anteriormente, e dando origem a necessidade de reconfigurar a estrutura da 
cadeia de abastecimento (Delfmann et al., 2002). 
As duas razões fundamentais para o aumento das entregas, de acordo com  Shapiro & 
Laseter (2002), são: (i) o B2C tem elevado, acentuadamente, o número de entregas ao 
domicílio, produzindo, constantemente, uma embalagem para cada viagem; e (ii) se o cliente 
não encontra-se no domicílio, cria-se a necessidade de ocorrer uma segunda entrega, 
elevando os custos com as entregas, gerando um problema no B2B (Business to Business). 
Segundo esses mesmos autores, os custos económicos com o last mile são vinculados, 
essencialmente, por três fatores: (i) a média da distância de viagem por embalagem por 
viatura (atribuição da densidade demográfica da área de entrega); (ii) número de embalagens 
de entrega por viatura; (iii) número de tentativas de entrega por embalagem. Nota-se que a 
concentração espacial é inversamente proporcional ao custo com o last mile. 
Cámara (2004) acrescenta, mencionando que o problema do last mile está 
relacionado, essencialmente, aos seguintes motivos: (i) à baixa densidade (empresas de e-
commerce, voltadas ao B2C, respondem a um número de clientes com elevada dispersão 
geográfica, onde o baixo custo por unidade da encomenda, só se justifica se o volume dessas 
encomendas, dentro de uma rota pré-estabelecida, for suficiente para cobrir as despesas com 
transporte e gerar lucro); (ii) ausência do destinatário (não ter quem receba a encomenda); 
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(iii) logística reversa (com origem no problema anterior, trata-se da devolução/desistência da 
compra); (iv) inúmeras tentativas de entrega (realização de várias viagens pelo operador 
logístico, elevando os custos da operação). 
Comparando-se o e-commerce com o processo de compra tradicional, pode-se 
evidenciar os impactes gerados no last mile. Enquanto que no processo de compra tradicional 
o consumidor realiza a última fase da compra, no e-commerce é o operador logístico que 
efetua esta função, realizada anteriormente pelo consumidor, entregando os produtos ao 
consumidor final (Delfmann et al., 2002). Desta forma, no B2C, é de responsabilidade do 
operador logístico a última fase da entrega, o last mile. 
 
O crescimento da economia on demand (sob demanda) e o comércio eletrónico em todo o 
mundo geraram uma mudança na maneira que os consumidores se comportam, impactando 
diretamente as cadeias de suprimentos. A digitalização criou o desejo de um serviço instantâneo e 
personalizado em apenas um clique. Assim, leva-nos a refletir, isso é ideal para clientes? Sem dúvidas! 
Contudo, é preciso que os setores de armazenamento, manufatura, varejo, transporte e logística 
estejam preparados para encarar este desafio (Takahashi, 2019, p.1). 
 
O processo de last mile é o mais dispendioso e com a menor eficiência na cadeia 
logística, pois à medida que a rede de distribuição se aproxima do cliente final, se torna maior, 
o que facilita a ocorrência de dificuldades e ineficiência (Gevaers, 2013; Macharis & Melo, 
2011). Em relação aos custos com o transporte, 28%  podem estar relacionados à entrega de 
last mile (Ranieri et al., 2018). 
O processo de last mile demonstra a qualidade do serviço oferecido por uma empresa 
logística, pois é através dele que o tempo de entrega e o estado da encomenda serão avaliados 
pelo cliente (Saito et al., 2006).  
O last mile dá origem a inúmeros problemas nas áreas urbanas, pois com o aumento 
do e-commerce para compras variadas, faz com que ocorra uma maior procura por serviços 
de transporte de mercadorias dedicado (transporte personalizado, ou seja, entrega exclusiva 
de carga). O facto desse tipo de transporte ter a sua origem em compras efetuadas a um 
retalhista, de forma online, e direcionadas em sua maioria a um serviço de entrega ao 
domicílio, faz com que a última fase de entrega ao consumidor final, ou seja, o last mile, tenha 
se tornado um dos grandes problemas logísticos e havendo a necessidade de estudá-lo 
(Morganti et al., 2014). 
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Outro grande problema originado pelo last mile, no âmbito do e-commerce, é o 
elevado número de entregas não realizadas pela ausência do cliente no domicílio, o que gera 
novas tentativas de entrega para este mesmo produto, o que atinge aproximadamente 30% 
dos casos (Moroz & Polkowski, 2016). 
Outra questão a ser levada em conta é que com o crescimento da população urbana, 
há um aumento do volume de bens, serviços e recursos em circulação, o que gera dificuldades 
à essa mesma população, pois as suas atividades geram custos de externalidades, 
principalmente no que se refere ao setor de transportes (Ranieri et al., 2018). De acordo com 
a literatura, são consideradas externalidades a poluição do ar, as alterações climáticas, 
congestionamentos, ruídos, acidentes, entre outros (Maibach et al., 2008). Portanto, com a 
finalidade de elevar a eficiência na última fase de entrega, o last mile, foram efetuados 
estudos visando reduzir essas mesmas externalidades (Digiesi et al., 2012). A utilização de 
abordagens inovadoras como, por exemplo, veículos novos, pontos de proximidade, logística 
urbana colaborativa e cooperativa e, também, otimização da gestão e roteamento de 
transportes, é fundamental para que os sistemas de logística atuais se tornem mais 
sustentáveis nas áreas urbanas (Ranieri et al., 2018). 
A entrega de last mile representa uma percentagem elevada do custo total desta etapa 
da distribuição urbana. Mas, por apresentar novos modelos inovadores, tem o poder de atrair 
novos investimentos e, por consequência, gerar uma vantagem competitiva. Segundo Joerss 
et al. (2016), se faz necessária a adequação de novos modelos de negócio para que se possa 
atender as necessidades dos clientes, com o objetivo de efetuar uma entrega de modo mais 
eficiente, mais rápido e com maior segurança. As atividades logísticas necessitam adaptar-se 
às exigências do desenvolvimento sustentável e, assim, permitir a elevação da eficiência dos 










3.2.3  Estratégias de logística last mile 
Nas últimas duas décadas, o volume do transporte de mercadorias, e também de 




Figura 3.2 - PIB da EU nas últimas 2 décadas 
Fonte: Elaboração própria com dados do Pordata (PORDATA, 2020) 
 
Como o PIB reflete a soma de todas as riquezas produzidas por um país, estado ou 
cidade, o aumento dele representa que bens e serviços foram produzidos e que se torna 
necessário colocá-los no mercado, tanto interno quanto externo. No que diz respeito ao 
mercado interno, esses bens e serviços, em geral, são oferecidos à população nas grandes 
superfícies retalhistas, ou então em plataformas voltadas ao B2C, consequentemente 
aumentando o volume da distribuição urbana de mercadorias e criando a necessidade de se 
promover uma melhor gestão desta distribuição. 
No que concerne à gestão pressupõe-se que, para a distribuição urbana de 
mercadorias, sejam aplicadas as seguintes estratégias pelas administrações municipais (Cerdà 
Institut, 2010 e Silva & Ferreira, 2016): 
• De regulação: tem o objetivo de aplicar normas que orientem e assegurem a 
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• De informação: tem o objetivo de otimizar a gestão da distribuição urbana de 
mercadorias, tanto para agentes públicos quanto para privados, pois a informação 
melhora o processo de comunicação entre os utilizadores sobre quais as normas de 
regulação devem ser respeitadas; 
• De monitorização operacional: tem o objetivo de garantir que sejam respeitadas as 
normas de regulação, podendo ser realizado tanto por força policial quanto por novas 
tecnologias; 
• De gestão da capacidade: tem o objetivo de inserir medidas designadas a um melhor 
proveito da capacidade das vias, com contributos a um melhor ordenamento da 
deslocação de mercadorias, e também de utentes, dentro da janela de horários 
disponíveis; 
• De Sustentabilidade: tem o objetivo de introduzir veículos que respeitem as normas 
de preservação do meio ambiente, assegurando a sustentabilidade da distribuição 
urbana de mercadorias; 
• De melhoria e desenvolvimento de infraestruturas: tem o objetivo de introduzir ações 
voltadas para a melhoria das infraestruturas já existentes, como áreas de carga e 
descarga; e também para a inserção de novas infraestruturas dedicadas, como centros 
de consolidação urbana, entre outros. 
 
Na tabela 3.6 encontram-se descritas relações entre tipos de estratégias, ações de 
gestão para a distribuição urbana de mercadorias e algumas de suas vantagens e 
desvantagens. 
 
Tabela 3.6 - Ações de gestão para a distribuição urbana de mercadorias  




Melhoria futura da gestão 
municipal da distribuição 
urbana de mercadorias; 
Elaboração ou modificação de 
regulamentos municipais 
voltados para a conformidade 
com os agentes envolvidos 
Diferenças nos regulamentos 
municipais podem causar 
dificuldade de entendimento 






Tabela 3.6 - Ações de gestão para a distribuição urbana de mercadorias (cont.) 





Desenvolvimento eficiente do 
transporte urbano de 
mercadorias e minimização do 
impacte nas deslocações 
citadinas 
Ausência de uma base de 
dados fiável relacionada às 
deslocações de mercadorias na 






Otimização de rotas e escolha 
da mais adequada; 
Favorecimento da planificação 
prévia da via 
Concentração do transporte de 
mercadorias em determinadas 
vias; Aumento da intensidade 
de congestionamentos 
Utilização de TIC 
Melhora substancial da gestão 
municipal relativa à 
distribuição urbana de 
mercadorias; Aumento da 
eficiência do transporte de 
mercadorias; Redução dos 
custos; Maior segurança do 
gestor e melhor perceção do 
serviço pelo utilizador 
Elevado custo de algumas 
tecnologias como fator 
impeditivo; A informação em 
tempo real requer 
monitorização a todo o tempo 
Sinalização 
Contribui para a comunicação 
das normas aos utilizadores da 
via pública e aos agentes da 
distribuição urbana 
Requer manutenção; Pode 
contribuir para a perda de 






Contribui para a melhoria 
global do trânsito urbano; Evita 
ocupação em zonas de carga e 
descarga 
Necessidade de 
disponibilização de pessoal 
para a vigilância do 
cumprimento das normas 
Câmeras de 
controle de acesso 
Garantia do cumprimento das 
normas; Instrumento de 
gestão da mobilidade; Deteção 
de viaturas roubadas 




Entregas fora do 
horário de pico 
Redução do tempo de viagem 
e economia de combustível; 
Menor nº de viagens 
Dificuldade em encontrar 
trabalhadores dispostos ao 
serviço noturno; Restrição ao 
ruído noturno 
Impostos sobre a 
circulação urbana 
Redução dos períodos de 
congestionamento; Melhoria 
dos níveis de poluição do ar 
Reatividade contra o 
pagamento de taxas; 











Tabela 3.6 - Ações de gestão para a distribuição urbana de mercadorias (cont.) 






Impedimento da circulação de 
viaturas para distribuição de 
mercadorias por ruas não 
adequadas; Potenciação do 
caráter comercial de uma zona 
de um bairro 
Necessidade de entendimento 
entre os agentes envolvidos; 
Introdução de tecnologia para 
gerir o sistema 
Utilização do fator 
de carga 
Maior eficiência do transporte 
para distribuição urbana; 
Utilização da capacidade total 
de carga 
Investimento em software para 
otimização dos fluxos; 
Planeamento das empresas 
privadas 
Sustentabilidade 
Viaturas com baixa 
emissão de gases 
Viaturas com menos emissões 
de GEE e com baixo ruído; 
Otimização da utilização de 
recursos (combustíveis 
alternativos) 
Tecnologia em processo de 
desenvolvimento e/ou 
melhoria; Alto custo de 
investimento; Escassez de 
pontos de recarga 
Viaturas com baixo 
impacte acústico 
Redução da poluição sonora; 
Garantia de não ultrapassar os 
limites legais de ruído 
Alto custo das viaturas; 
Investimento na formação de 






zonas de carga e 
descarga 
Espaço exclusivo para a 
distribuição urbana de 
mercadorias 
Monitorização periódica para 
que utilizadores não 





Redução do tempo de 
transporte e da distância 
percorrida; Melhoria do 
controle da cadeia de 
fornecimento visando a 
redução de custos e a melhoria 
do serviço; Redução do nº de 
veículos de mercadorias em 
circulação 
Custos elevados para a criação 
de um novo ponto de entrega; 
Impossibilidade em economizar 
no transporte de futuras 
entregas; Perda do contacto 






Flexibilização da cadeia 
logística; Aumento da 
eficiência e da fiabilidade; 
Minimização de falhas em 
entregas; Planeamento de 
rotas; Possibilidade de recolha 
da mercadoria a toda a hora 
Investimento em 
infraestruturas e tecnologias 
para equipamentos 
automatizados, e em pessoas 
para equipamentos manuais; 
Perda do contacto com o 
cliente 
 






Com o objetivo de se obter um espaço social e ambientalmente adequado, alguns 
desafios necessitam ser confrontados para que se possa otimizar a logística de last mile e 
restringir externalidades. O aumento da efetividade do last mile pode ser obtido com a 
redução da distância entre a origem e o ponto de entrega e o consumidor final ou, ainda, com 
a redução do número de viagens perdidas (Reyes et al., 2017). 
Na literatura pesquisada para este estudo, foram selecionadas diversas fontes, entre 
artigos, livros, relatórios, teses e outros. Para tal, foram utilizadas, como base de dados, 
plataformas científicas como Science Direct, Scopus, Web of Science, Researchgate e Google 
Scholar. Para a seleção inicial foram utilizadas as seguintes palavras-chave: last mile, urban 
freight transportation, urban freight, urban logistics, urban freight distribution, city logistics e 
sustainable logistics. Com o objetivo de sustentar uma pesquisa mais precisa e que 
promovesse melhores resultados relacionados, foram utilizadas, posteriormente, 
combinações entre palavras-chave (e.g.: “last mile e urban freight transportation”, “last mile 
e sustainable logistics”, entre outras). Como critério de inclusão, foi utilizada a opção por um 
número igual e/ou superior à 10 citações e um limite temporal entre os anos de 1999 e 2019, 
pois há uma boa abrangência sobre o assunto.  
Após a leitura das fontes de pesquisa, num total de 40, foram encontrados mais de 6 
modelos de entrega last mile, entretanto, foram selecionados os 5 modelos que se destacaram 




Figura 3.3 - Frequência do modelo de last mile na amostra selecionada 














1) O Depósito Móvel com Bicicletas é uma estratégia de last mile inovadora, composto por 
um camião que contém um pequeno escritório, espaço para armazenagem e sistema de 
carregamento (Verlinde et al., 2014). Este tipo de estrutura pode ser utilizada em 
complemento com bicicletas elétricas (ou também triciclos) para concluir a última etapa da 
entrega. Diariamente, o depósito móvel é carregado com as encomendas e é estacionado 
numa área central da cidade, pré-determinada, de onde partem as bicicletas elétricas para 
efetuarem suas respetivas entregas. Essa estratégia visa a redução da distância percorrida 
e também contribui para a redução de emissões de GEE. 
Segundo Verlinde et al. (2014), de acordo com a densidade demográfica do local 
onde o depósito móvel é estacionado, há a possibilidade de se alcançar uma melhoria na 




Figura 3.4 - Depósito Móvel com Bicicletas 
Fonte: Verlinde et al. (2014) 
 
2) Já a utilização de bicicletas ou triciclos de carga para efetuar entregas de last mile é uma 
estratégia considerada económica, eficiente e de fácil adaptação. Porém, há restrições no 
que se refere ao limite das dimensões e ao peso das mercadorias, além de necessitar de 
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estruturas urbanas adequadas como ciclovias e, também, restrição quanto as distâncias 
para a efetuação do serviço (Staricco & Brovarone, 2016). 
O incremento da utilização de bicicletas ou triciclos para efetuar a última fase da 
entrega, acaba por promover a redução de congestionamentos, de poluição e de ruídos. 
Esta estratégia de entrega last mile, quando vinculada a Centros de Consolidação Urbana 
(CCU), tem como objetivo alcançar resultados satisfatórios em relação ao controlo da 
circulação de viaturas que utilizam combustíveis fósseis, o que resulta em  redução do custo 
final do frete (Bresciani et al., 2016). 
Comparando-se o custo do transporte de last mile, quando efetuado por bicicletas, 
custa 1,60 Euros por quilômetro, enquanto esse mesmo transporte, quando efetuado por 
viatura que utiliza combustível fóssil custa 2,91 Euros, desta forma, a opção pela utilização 
da bicicleta para efetuar o last mile resulta numa redução do custo (Gevaers et al., 2014). 
 
 
Figura 3.5 - Bicicleta de Carga 
Fonte: DB Schenker (Pietsch, 2020)  
 
3) Outra estratégia para entregas de last mile é a logística Crowdsourcing, em que uma pessoa 
individual ou coletiva (empresa) requisita serviços de transporte de mercadorias através de 
uma aplicação (via telemóvel, portátil ou tablet), que localiza um prestador de serviço para 
efetuar esse transporte utilizando sua própria viatura (Castillo et al., 2017). Este tipo de 
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prestação de serviço torna o processo de last mile mais rápido, mas também pode gerar 
incertezas no que concerne à disponibilidade de viaturas, nomeadamente em horas de 
ponta. De acordo com Castillo et al. (2017), por ser a frota dedicada e os motoristas serem 
exclusivos, pessoas coletivas (empresas) que contratam este tipo de serviço de distribuição, 
acabam por competir entre si e com os demais interesses dos motoristas. 
 
 
Figura 3.6 - Logística Crowdsourcing 
Fonte: Revista Logística Moderna (Logística Moderna, 2019) 
 
4) Outra estratégia para transporte last mile é a utilização de veículos elétricos com 
capacidade para até 3 toneladas de peso bruto total (PBT), denominados veículos urbanos 
de carga, que se enquadram nas possíveis restrições relacionadas com o peso e dimensões 
do veículo. 
A implementação de veículo leve de carga na distribuição urbana de mercadorias 
tem a possibilidade de reduzir o sentimento de rejeição que uma parte considerável da 
população tem no que se relaciona ao transporte urbano de carga (Oliveira et al., 2016). 
Este tipo de veículo, quando utilizado em uma cadeia de abastecimento, dá origem a 
benefícios como a não emissão de GEE e ruídos, nomeadamente, se a sua utilização estiver 
associada à instalação de CCU (Browne et al., 2011). Entretanto, ainda há a necessidade de 
maior incentivo para o alargamento da utilização desses veículos e são necessárias ações 
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governamentais, em todos os âmbitos (do local ao nacional), para que haja um incremento 
de infraestruturas de recarga dos veículos, bem como de outras medidas adicionais 
(Morganti & Browne, 2018). 
 
 
Figura 3.7 - Veículo urbano de carga 
Fonte: Electric & hybrid vehicle technology international  (Ross, 2019) 
 
Mesmo com o aumento da oferta de veículos elétricos e o crescimento deste 
mercado, ainda são encontradas algumas dificuldades referentes a quantidade de pontos 
de recarga, a pouca variedade de escolha de modelos e a tecnologia das baterias, fatores 
que geram um certo grau de preocupação em potenciais compradores. É expectável que o 
incentivo crescente para o investimento nesses fatores reduza, de forma considerável, este 
tipo de preocupação (Morganti et al., 2015). 
A utilização de veículos elétricos de menor volume, como bicicletas, triciclos e até 
quadriciclos, pode ser de mais fácil aceitação para o transporte last mile, pois ocupam 
menos espaço, podem ser estacionadas mais facilmente, têm a capacidade de transportar 
cargas até 250 quilogramas e ainda podem efetuar deslocações até 80 quilômetros por dia 





Figura 3.8 - Bicicleta elétrica de carga 
Fonte: Ambiente Magazine (Ambiente Magazine, 2020) 
 
5) Ultimamente, uma estratégia de entrega de last mile que vem se consolidando é a de 
Collection Points (pontos de recolha). Estes pontos de recolha são localizações onde se 
pode efetuar o levantamento de produtos adquiridos através do e-commerce (Visser et al., 
2014; Wang et al., 2014). 
Esta estratégia tem como base um posto onde é efetuada a armazenagem das 
mercadorias adquiridas, onde os consumidores podem realizar o levantamento das 
mesmas a qualquer tempo. Os collection points têm como vantagens a redução do volume 
de entregas não realizadas, a redução dos custos (não se perde tempo com entregas não 
realizadas) e a redução no tempo de entrega, fazendo com que o processo logístico da 
entrega seja mais eficiente (Ranieri et al., 2018). 
Quando os collection points são alocados em áreas com elevada densidade 
demográfica, próximos à habitação ou ao trabalho dos consumidores, facilita as 
deslocações realizadas para a efetuação dos levantamentos de mercadorias, incentivando 






Figura 3.9 - Ponto de recolha de entrega da Amazon UK 
Fonte: Retail Gazette (Sabharwal, 2016) 
  
3.2.4   Logística reversa para a sustentabilidade 
A logística reversa é uma ferramenta da logística empresarial que tem a função de gerir 
o retorno de bens de consumo e materiais, posteriormente a sua distribuição e aquisição, para 
o local de sua procedência (Marques, 2021). O processo de logística reversa incrementa, de 
forma significativa, o reaproveitamento de materiais e produtos após a sua utilização, 
reduzindo os danos causados ao meio ambiente, gerados pela crescente produção de bens. 
A logística reversa pode ser definida como o processo de gestão de baixo custo e 
eficiente dos fluxos de materiais, dos produtos estocados, dos produtos acabados e 
informações associadas, objetivando a reutilização, a reciclagem, o reprocessamento, a 
recuperação (total ou parcial) do valor ou a disposição final, de forma apropriada, destes 
mesmos produtos, reduzindo assim os custos e os impactes ambientais (Leite, 2003). 
De acordo com REVLOG (2001), a logística reversa estabelece as operações 
respeitantes à reutilização de materiais e produtos, relacionadas a atividades de recolha, 
desmontagem e processamento de produtos usados, fragmentos de produtos e materiais  que 
proporcionem a recuperação ambiental de forma sustentável. 
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A logística reversa é o processo de planear, operar e controlar o fluxo de matérias-
primas e informações associadas, da produção e do produto finalizado, desde o ponto de 
consumo até o ponto de origem, com a finalidade de agregar valor de diversas naturezas, 
sejam elas económicas, ecológicas, logísticas, entre outras, ou oferecer um local adequado 
para deposição final (Leite, 2017). 
Lacerda (2002) realça três motivos para a utilização da logística reversa: 
(i) Questões ambientais: a aplicação de legislação ambiental tem a tendência de 
provocar o aumento da responsabilidade das empresas no que concerne ao ciclo 
de vida total dos seus produtos; 
(ii) Caracterização por serviço: as superfícies retalhistas supõem que seus clientes 
valorizam empresas que lhes assegurem o direito de troca ou devolução de um 
produto; 
(iii) Redução de custo: a adoção de iniciativas de logística reversa geram retorno para 
as empresas, nomeadamente quando relacionadas ao reaproveitamento de 
materiais e a reutilização de embalagens retornáveis, o que incentiva novas 
iniciativas de fluxo reverso. 
De acordo com Leite (2003), o processo de logística reversa vem se desenvolvendo, de 
forma considerável, desde a década de 1980, iniciado pela necessidade de retorno de 
produtos defeituosos para as fábricas. Este conceito evoluiu através do aumento da 
conscientização ambiental, a partir do qual as empresas passaram a identificar os benefícios 
económicos originados por esse processo e, posteriormente, acentuado pela escassez e 
elevado custo de algumas matérias-primas, tornando-se assim em um fator estratégico das 
empresas. 
A aplicação, de forma estratégica, da logística reversa eleva os custos de troca de 
fornecedores. Por isso, o aumento do nível de serviço que esta atividade propõe, consolida a 
cadeia de valor de uma empresa que, quando bem configurada, fortalece a vantagem em 
relação aos seus concorrentes (Chaves & Batalha, 2006). 
De acordo com Barbieri & Dias (2002), a logística reversa deve ser compreendida como 
um dos instrumentos voltados para uma proposição de produção e consumo sustentáveis. 
Para tal, há a necessidade de se desenvolver critérios de avaliação que visem facilitar a 
recuperação de materiais e embalagens reutilizáveis para serem direcionadas a reciclagem, 
conceito denominado de logística reversa para a sustentabilidade. 
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A logística reversa derivada da ausência do consumidor final no seu domicílio, no 
momento da entrega, torna-se um grande problema do last mile, pois a devolução do produto 
pode resultar na desistência da compra e, consequentemente, elevar o custo total do envio 
(Cámara, 2004). 
Em empresas voltadas ao B2C, a forte concorrência, os problemas originados por 
entregas não realizadas, a logística reversa, entre outros fatores, geram o aumento dos custos 
de entrega dos pedidos feitos através do e-commerce (Cárdenas et al., 2017).  
Como a logística reversa pode começar e terminar em qualquer ponto da cadeia 
produtiva, no caso de empresas de distribuição urbana de mercadorias, se faz necessário que 
estas apresentem um processo de logística reversa que realize a recolha de produtos 
retornados, em vários pontos; que tenham um planeamento mais eficiente, pois o tempo 
gasto com a recolha destes retornos é mais demorada e dependente do tipo de embalagem, 
o que ocasiona maiores problemas no planeamento do roteiro das deslocações.  
Por exemplo, em Portugal, pelo Direito do Arrependimento, o tempo de devolução 
para compras efetuadas de modo online é de 14 dias após a receção do produto (Decreto Lei 
no 78/2018 de 15 de Outubro do Ministério Público, 2018). Quando ocorre a devolução de um 
produto, adiciona-se os custos relacionados aos fluxos reversos e, quando estes produtos são 
revendidos, ocorre a redução da sua lucratividade […] (Corrêa, 2010). Isto faz com que haja a 
necessidade de se fazer a melhoria da gestão do fluxo de retorno dessas mercadorias, para 
que as empresas responsáveis, principalmente no que se refere ao last mile, possam obter 
vantagens competitivas. 
A aplicação do processo de logística reversa torna-se vantajosa pois a redução da 
descartabilidade de produtos reduz o consumo de matérias-primas, os custos operacionais e, 
ainda, minimiza impactes ambientais. 
 
3.2.5 Resiliência na logística 
Na logística, entende-se por resiliência, a capacidade de adaptar a forma de agir, 
pensar, visualizar processos, métodos e novas tecnologias para que as cadeias de 
abastecimento possam adaptar-se de acordo com a ocorrência de eventos externos, sem que 
haja ruturas. Para que uma cadeia de abastecimento seja considerada resiliente, deve 
apresentar os seguintes fatores: flexibilidade, a capacidade de adaptação à mudanças; 
57 
 
visibilidade, a capacidade de adquirir informações disponíveis para que se possa tomar 
decisões; e boa comunicação, a capacidade de entendimento entre as partes envolvidas na 
cadeia de abastecimento para evitar danos (Wieland & Wallenburg, 2013). 
De acordo com Ponomarov & Holcomb (2009), a resiliência é a competência da cadeia 
de abastecimento de preparar-se para eventos inesperados, responder a ruturas e de se 
recuperar, sem interromper as operações. A resiliência na cadeia de abastecimento também 
pode ser descrita como a habilidade de responder, de forma positiva, às mudanças 
imprevisíveis no mercado (Scholten et al., 2014) ou, ainda, como a capacidade de uma 
empresa ou entidade de negócio de sobreviver, adaptar-se e crescer em meio a uma situação 
de perturbação (Fiksel et al., 2015). 
 Os riscos de rutura na cadeia de abastecimento podem ter origem em diversos pontos, 
inclusive em eventos climáticos extremos e desastres naturais, que levam à destruição de 
infraestrutura e à rutura do transporte de pessoas e de cargas (Stecke & Kumar, 2009).  
A estrutura da cadeia de abastecimento tem a capacidade de promover a resiliência 
por meio da redução dos riscos de ocorrência de problemas de transporte, assim como através 
da implementação de rotas de conexão mais curtas entre empresas e fornecedores e, 
também, através de locais mais seguros e menos vulneráveis às ruturas dos fornecedores 
(Scholten et al., 2014). 
Atualmente, as cadeias de abastecimento estão maiores e apresentam maior grau de 
complexidade, razões pelas quais se tornaram mais expostas a diversas categorias de riscos, 
sejam eles de origem operacional, no transporte, político/sociais ou em desastres naturais. Ao 
analisar e reduzir a ameaça dos riscos, pode-se evitar perdas tanto no transporte quanto no 
armazenamento de produtos e, desta forma, aumentar a resiliência destas cadeias. Aumentar 
a resiliência reduz a vulnerabilidade, diminui os reflexos negativos em todas as conexões, até 
o consumidor final, e mantém o nível de serviço esperado pelos clientes (Fiksel et al., 2015). 
  
3.3 Impactes e adaptação às alterações climáticas na logística urbana 
Os sistemas de transporte e os sistemas logísticos (cadeias logísticas) apresentam uma 
estreita relação com as alterações climáticas, pois encontram-se associados aos impactes 




Os sistemas de transporte têm a finalidade de movimentar pessoas, cargas e serviços, 
permitindo as deslocações e as operações que provêm toda a atividade económica e social 
dentro da área urbana, enquanto os sistemas logísticos referem-se à associação de atividades 
logísticas. De acordo com Ballou (2001), essas atividades são divididas em: atividades-chave, 
as que ocorrem em todo o canal logístico (administração de estoque, fluxo de informações, 
padrões de serviço ao cliente), e atividades de suporte, as que ocorrem de acordo com a 
empresa (armazenagem, manipulação de materiais, compras, embalagem, cooperação com a 
produção, manutenção da informação). 
Os impactes causados pelas alterações climáticas nas áreas urbanas podem perturbar, 
direta ou indiretamente, todo o sistema logístico, assim como provocar um aumento da 
probabilidade de que haja a ocorrência de acidentes. Também pode haver a geração de novos 
custos sobre os processos de manutenção, recuperação e reconstrução das infraestruturas 
que possam vir a sofrer danos. É importante ressaltar que estes danos podem não ter efeitos 
imediatos, mas sim a médio e longo prazo. Por consequência, estes impactes atingem diversos 
setores, inclusive o económico. Por estarem diretamente relacionadas com as atividades 
setoriais, as medidas de adaptação requerem que haja um certo grau de associação e 
articulação entre políticas e ações governamentais. 
O aumento da frequência de eventos climáticos extremos pode ocasionar potenciais 
impactes sobre as infraestruturas que, consequentemente, podem causar efeitos nos 
sistemas logísticos. Além do mais, pode provocar um aumento dos custos com a logística 
urbana e também gerar impedimentos no acesso a serviços, dando origem a impactes 
económicos e sociais. 
Alguns dos potenciais impactes causados pelas alterações climáticas sobre as 











Tabela 3.7 - Potenciais impactes sobre as infraestruturas e os efeitos na logística urbana 
Impacte climático 
Potenciais impactes sobre as 
Infraestruturas 
Efeitos na logística urbana 
Aumento da temperatura, das 
ondas de calor e das ilhas de 
calor 
Deterioração e deformação de 
pavimentos, de elementos 
estruturais. 
Não circulação de bens e serviços em 
casos de eventos extremos; 
Danos nas superfícies de pavimentação 
de passeios e vias;  
Danos na infraestrutura e na sinalização; 
Danos ao sistema logístico; 
Falhas nas infraestruturas de 
comunicação entre diferentes entidades 
do sistema logístico; 
Ocorrência de obstáculos nas vias e 
rotas logísticas que podem causar o 
bloqueio das mesmas; 
Falha do veículo (pneus); 
Fadiga dos condutores em condições 
adversas;  
Redução da fricção superficial (falta de 
aderência por aquaplanagem); 
Falha técnica de infraestrutura; 
Falta de visibilidade em casos de forte 
precipitação; 
Redução da segurança e/ou do 
desempenho da cadeia de 
abastecimento em casos de inundações 
ou deslizamentos de terra; 
Falhas nos sistemas de controlo do 
tráfego; 
Danos em áreas de cargas e descargas; 
Danos em instalações logísticas; 
Danos em equipamentos; 
Aumento do custo das operações 
logísticas. 
Aumento da precipitação e de 
eventos extremos como 
inundações, rajadas de vento 
Danos na infraestrutura em 
função de inundações sobre 
vias, terminais de carga e 
descarga;  
Deterioração de estruturas;  
Deslizamentos e quedas de 
árvores;  
Danos em equipamentos e 
sistemas elétricos (sistemas de 
controlo, sinalização e 
comunicação);  
Sobrecarga de sistemas de 
drenagem;  
Redução de visibilidade;  
Redução da aderência de 
viaturas. 
Elevação do nível médio do mar 
Danos na infraestrutura em 
função de inundações costeiras 
e de interior;  
Erosão de estruturas e 
materiais de construção;  
Danos a camadas de suporte 
das vias;  
Danos estruturais em vias, 
placas de sinalização e sinais de 
trânsito. 




Apesar de serem uma realidade atualmente, as alterações climáticas podem impactar 
diferentes áreas setoriais, incluindo os transportes. No entanto, não foi possível encontrar, na 
literatura consultada, publicações que foquem nos impactes da adaptação às alterações 
climáticas na logística urbana. Esta é uma área nova na literatura científica. Tendo em vista 
esta dificuldade e a sua importância, atual e futura, para as áreas urbanas, é necessário um 






4. Quadro Análise das Dependências e Sinergias entre as Medidas de Adaptação às 
Alterações Climáticas e as Atividades de Logística Urbana 
Nas áreas urbanas, atividades da logística como a frequência da entrega e veículos 
utilizados na prestação de serviço, entre outras, provocam impactes tais como o aumento dos 
congestionamentos e deterioração das infraestruturas de transporte, até a diminuição da 
segurança rodoviária. As estratégias da logística urbana estão sujeitas a constrangimentos e 
efeitos resultantes de eventos climáticos, incluindo os extremos. 
As medidas de adaptação às alterações climáticas, com ações voltadas para a 
sustentabilidade, podem apresentar um efeito relevante na logística urbana, tanto de forma 
positiva, quanto negativa. Algumas dessas medidas podem reduzir os impactes e efeitos 
negativos nas infraestruturas de transporte e na mobilidade urbana. Estes efeitos podem ir 
além do setor de transportes e podem causar danos, interrupções e redução no desempenho 
da cadeia de abastecimento e dos sistemas de transporte e, consequentemente, podem 
causar grandes perturbações em muitas atividades humanas e danos económicos indiretos 
considerados significativos. Além disto, também podem causar danos em equipamentos, 
instalações, sinalização e áreas de carga e descarga (Meyer, 2008). No entanto, algumas das 
medidas de adaptação às alterações climáticas podem provocar mudanças nas atividades de 
logística urbana, como a alteração de rotas ou a criação de novas rotas, entre outras, de forma 
a valorizar cadeias mais curtas e promover a sustentabilidade em toda a cadeia de valor. 
Nesta seção é proposta uma relação entre as 23 medidas de adaptação em meio 
urbano, anteriormente apresentada na tabela 3.3, e a logística urbana. As interações entre 
medidas de adaptação urbana e logística urbana são analisadas e classificadas em três tipos: 
(i) sinergia potencial, quando geram efeitos potenciais positivos entre elas; (ii) sinergia parcial, 
quando geram efeitos temporários, não permanentes; e (iii)  sem sinergia, quando as medidas 
de adaptação não geram nenhum tipo de efeito sobre a logística urbana. 
 
4.1 Análise detalhada das dependências e sinergias 
No quadro 4.1, proposto no âmbito desta dissertação de mestrado e baseado em 
evidências encontradas no âmbito da revisão da literatura, estão relacionadas as 
dependências e sinergias que podem ocorrer entre as medidas de adaptação às alterações 
climáticas e os efeitos sobre a logística urbana.  Foi utilizada uma simbologia, composta por 
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formas e cores de modo a verificar, de forma automática, a relevância dos efeitos sentidos, 
sendo que quadrado verde corresponde à sinergia potencial, triângulo amarelo à sinergia 
parcial e círculo em branco à ausência de sinergia. 
A identificação e a análise destas dependências e sinergias são importantes para que 
possam ser implementadas melhorias nas práticas da logística, para alcançar uma logística 
urbana mais sustentável, menos vulnerável e mais resiliente às alterações climáticas. 
Entre as 23 medidas de adaptação às alterações climáticas e os 17 efeitos na logística 
urbana, 3 medidas foram consideradas irrelevantes, pois não apresentaram sinergia, ou seja, 
não causaram nenhum tipo de efeito sobre a logística urbana, são elas: “criar rede de águas 
tratadas para rega dos espaços verdes”; “criar estrutura ecológica dentro do edificado (jardins 
interiores)” e “melhorar a eficiência do consumo de água nos espaços verdes públicos”. 
Pelo contrário, 9 medidas foram consideradas de grande relevância, pois 
apresentaram mais sinergia potencial e/ou parcial, ou seja, causaram mais efeitos sobre a 
logística urbana, são elas: “reduzir o risco de emergência através da implementação de planos 
de gestão de risco”; “planear o uso e a ocupação do solo, bem como a destinação de 
infraestrutura, de forma adaptada à avaliação dos riscos climáticos”; “requalificar e rever as 
especificações técnicas da infraestrutura de transporte”; “criar redes de segurança urbana (ao 
nível da gestão de riscos e proteção civil)”; “criar soluções técnicas que proporcionem o 
aumento da proteção e da resiliência, de forma a reduzir os impactes causados por eventos 
extremos (bacias de retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.)”; “promover um sistema de 
alerta das condições meteorológicas e de comunicação às populações”; “optar por 
equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno porte, postes, quadros de 
luz, cabos, etc.)”; “promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de 
diques, muro, elevação da cota de construção)” e “reforçar infraestruturas resistentes a 
eventos climáticos extremos”. 
Além destas, 5 outras medidas foram consideradas com certo grau de relevância, pois 
apresentaram sinergia potencial e/ou parcial sobre a logística urbana, mas não na sua maioria, 
são elas: “aprovar modais não motorizados visando a melhoria da circulação de bens e 
serviços e gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-estar das populações”; 
“promover recolha e armazenamento de águas pluviais”; “criar estruturas verdes (geral) para 
combater efeito ilha de calor e reter águas pluviais”; “aumentar a arborização ao longo das 
vias” e “incentivar a criação de coberturas e paredes verdes”. Neste conjunto de medidas 
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ocorreu uma proporcionalidade entre os efeitos considerados potenciais e/ou parciais e a 
ausência de efeitos sobre a logística urbana. 
Entre as interações, ainda tiveram 6 medidas que foram consideradas com baixa 
relevância, pois apresentaram efeitos com mais ausência de sinergia do que sinergia potencial 
e/ou parcial sobre a logística urbana, são elas: “adequar o planeamento urbano e a regulação 
de zoneamento”; “adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e 
arrefecimento”; “promover a educação e a capacitação das populações”; “melhorar a saúde 
e os meios de subsistência com o objetivo de melhorar a qualidade de vida e reduzir os riscos 
para a saúde”; “evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos” e “criar corredores 
de transportes (coletivos e de cargas) em resposta a eventos climáticos extremos”. O fato de, 
neste conjunto de medidas, ter ocorrido mais efeitos na logística urbana com ausência de 
sinergia do que com sinergia potencial e/ou parcial, não significa que estes devam ser 
ignorados.  
As medidas de adaptação às alterações climáticas que apresentam sinergia potencial, 
parcial ou ausência de sinergia com a logística urbana, como vistas no quadro 4.1, estão 




















Quadro 4.1 - Relação entre medidas de adaptação e logística urbana (cont.) 
 
Fonte: Elaboração própria 
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4.2 Síntese da interação entre medidas da adaptação e efeitos na logística urbana 
Para se estabelecer uma síntese da interação entre as medidas de adaptação às 
alterações climáticas e os efeitos na logística urbana, foi utilizado um critério qualitativo a 
partir da análise da importância destas medidas sobre os efeitos na logística urbana. 
É pertinente ressaltar que algumas destas medidas podem reduzir os impactes e 
efeitos negativos na mobilidade urbana que, por consequência, podem causar interrupções, 
danos e até uma redução do desempenho da cadeia de abastecimento. No entanto, algumas 
outras medidas, tais como criar estruturas verdes numa área urbana/município, pode criar 
antagonismos (adversidades, conflitos) com a logística urbana caso ocorra alteração completa 
ou condicionamento temporário da rede viária, o que pode ocasionar alterações nas rotas 
logísticas das empresas. Mas também deve-se considerar que a alteração da rede viária pode 
oferecer melhores conexões entre as vias já existentes, desta forma, não provocando 
impactes nas rotas logísticas.  
Das 23 medidas de adaptação às alterações climáticas analisadas, chegou-se aos 
seguintes resultados: 
• 3 medidas de adaptação não apresentaram sinergia com a logística urbana, não 
provocando nenhum efeito sobre a mesma. São elas: criar rede de águas tratadas 
para rega dos espaços verdes; criar estrutura ecológica dentro do edificado 
(jardins interiores) e melhorar a eficiência do consumo de água nos espaços verdes 
públicos; pois estas medidas referem-se somente ao aumento da eficiência na 
gestão da água, ao edificado e a comunidade. 
• 6 medidas de adaptação apresentaram mais ausência de sinergia do que sinergias 
potencial e/ou parcial com a logística urbana. São elas: adequar o planeamento 
urbano e a regulação de zoneamento; adequar o desenho urbano às necessidades 
de ventilação e arrefecimento; promover a educação e a capacitação das 
populações; melhorar a saúde e os meios de subsistência com o objetivo de 
melhorar a qualidade de vida e reduzir os riscos para a saúde; evitar ou reduzir 
incêndios em parques florestais urbanos e criar corredores de transportes 
(coletivos e de cargas) em resposta a eventos climáticos extremos; pois estas 
medidas referem-se, respetivamente, à ocupação, uso e transformação do uso do 
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solo, ao redirecionamento das rotas logísticas somente em casos de alterações na 
rede viária, à sensibilização da população para o aumento da resiliência frente a 
eventos extremos, à melhoria da qualidade de vida, à minimização de impactes 
ambientais, sociais e económicos e à melhoria e adequação da infraestrutura 
viária voltada para a melhoria da mobilidade urbana. 
•  9 medidas de adaptação apresentaram mais sinergias potencial e/ou parcial do 
que ausência de sinergia com a logística urbana. São elas: reduzir o risco de 
emergência através da implementação de planos de gestão de risco; planear o uso 
e a ocupação do solo, bem como a destinação de infraestrutura, de forma 
adaptada à avaliação dos riscos climáticos; requalificar e rever as especificações 
técnicas da infraestrutura de transporte; criar redes de segurança (ao nível da 
gestão de riscos e proteção civil); criar soluções técnicas que proporcionem o 
aumento da proteção e da resiliência, de forma a reduzir os impactes causados 
por eventos extremos (bacias de retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.); 
promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação 
às populações; optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores 
de pequeno porte, postes, quadros de luz, cabos, etc.); promover a proteção 
contra inundação interior e costeira (construção de diques, muro, elevação da 
cota de construção) e reforçar infraestruturas resistentes a eventos climáticos 
extremos; pois estas medidas referem-se, respetivamente, a gerir o risco e 
proporcionar a continuidade dos sistemas e das atividades, a aumentar a 
resiliência e reduzir os riscos de forma a promover padrões de mobilidade 
sustentável, a reduzir os impactes negativos sobre a infraestrutura de transporte 
de forma a garantir a mobilidade (de pessoas, bens e serviços), a reduzir a 
vulnerabilidade aos riscos climáticos, a aumentar a capacidade de recuperação e 
minimizar as perdas e danos, a prevenir a população para poder responder aos 
possíveis constrangimentos relacionados às atividades quotidianas, a preservar a 
segurança e a continuidade dos serviços e atividades mesmo diante de 
perturbações ocasionadas por eventos extremos, a preparar a infraestrutura 
urbana para diminuir a vulnerabilidade e garantir a eficiência e o bom 
funcionamento das infraestruturas para que não ocorra prejuízo na logística. 
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• 5 medidas de adaptação apresentaram um resultado proporcional entre as 
sinergias potencial e/ou parcial e a ausência de sinergia com a logística urbana. 
São elas: aprovar modais não motorizados visando a melhoria da circulação de 
bens e serviços e gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-
estar das populações; promover a recolha e armazenamento de águas pluviais; 
criar estruturas verdes (geral) para combater o efeito ilha de calor e reter águas 
pluviais; aumentar a arborização ao longo das vias e incentivar a criação de 
coberturas e paredes verdes; pois estas medidas referem-se, respetivamente, a 
proporcionar acesso irrestrito aos espaços urbanos, de forma sustentável, segura, 
confortável e com menos tempo de deslocação, a promover o aumento da 
absorção do escoamento superficial e reduzir o risco de inundação, a reduzir os 
efeitos das ilhas de calor e, desta forma, reduzir os impactes negativos causados 
por eventos extremos no sistema logístico e nas atividades económicas. 
 
Com isto, se observa que a maioria das medidas de adaptação às alterações climáticas 
analisadas apresentam sinergia potencial e/ou parcial com a logística urbana, o que significa 





5. Estudo de caso – cidade de Almada 
Por ser um estudo de caso um método de pesquisa de âmbito alargado, realizado com 
recolha e análise de dados, é importante para a investigação e identificação de 
comportamentos considerados relevantes. A cidade de Almada é um caso representativo pois 
está entre as cidades mais populosas de Portugal, apresenta média dimensão, possui 
infraestruturas viárias importantes onde ocorre uma grande circulação de automóveis por dia, 
o que gera problemas no fluxo do tráfego que acabam por comprometer a logística urbana da 
cidade, além de ser considerada uma das cidades mais afetadas pelas alterações climáticas na 
AML (CMA, 2015).  
Este estudo de caso tem como objetivo analisar as interações entre as medidas de 
adaptação às alterações climáticas e as atividades de logística urbana em uma das freguesias 
da cidade de Almada e avaliar de que forma a implementação destas medidas pode causar 
efeitos, tanto positivos quanto negativos, na logística urbana da cidade, de modo a melhorar 
a eficiência da gestão. 
5.1 Breve descrição do estudo de caso 
O Concelho de Almada, que  engloba as cidades de Almada e da Costa de Caparica, é 
localizado a margem esquerda do Rio Tejo, pertence ao Distrito de Setúbal e à Área 
Metropolitana de Lisboa (AML). O município é limitado pelo concelho do Seixal a Este, o de 
Sesimbra a Sul, pelo Oceano Atlântico a Oeste e abre-se ao Estuário do Tejo pelo Norte-
Nordeste (figura 5.1). De acordo com os Censos 2011, a cidade apresenta uma área de 71 km2, 
uma população com 174.030 habitantes (INE, 2012)  e encontra-se subdividida em 5 
freguesias: União das Freguesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas, foco deste 
estudo de caso; União das Freguesias da Caparica e Trafaria; União das Freguesias da Charneca 
de Caparica e Sobreda; União das Freguesias do Laranjeiro e Feijó e a Freguesia da Costa da 
Caparica. Grande parte das atividades económicas do município encontra-se nas zonas de 
Cacilhas, Almada e Cova da Piedade. A proximidade com Lisboa (4 km), bem como as opções 
de modais de transporte para se fazer a travessia (autocarro, barco e comboio), facilitam o 





Figura 5.1 - Freguesias do Concelho de Almada 
Fonte: Elaboração própria, com dados da DGT (DGTerritório, 2020) 
 
Almada é uma cidade predominantemente urbana, mas mantém 24% do seu território 
preservado, com uma área natural protegida que apresenta grande riqueza natural e 
biodiversidade. Sua orla voltada para o Atlântico estende-se por 13 km, tornando-a um 
destino de lazer na AML, que atrai, aproximadamente, 8 milhões de visitantes por ano (CMA, 
2020). Em termos populacionais, é o principal concelho da Margem Sul da AML. De acordo 
com dados derivados da operação censitária de 2011 no concelho, 84% da população 
encontra-se empregada no setor terciário (atividades dos serviços), 15,3% no setor secundário 
(indústria) e 0,7% no setor primário (agricultura).  
No que se refere à mobilidade e às acessibilidades, o município de Almada é 
influenciado, fortemente, pelos passageiros que residem no concelho e fazem o movimento 
pendular para Lisboa, diariamente, de carro, comboio ou barco. Circulam no centro do 
município aproximadamente 140 mil automóveis/dia, levando-se em consideração residentes 
e trabalhadores, além de 35 mil veículos que se deslocam na zona do Centro-Sul a caminho 
tanto de Lisboa quanto para outros concelhos da Margem Sul.   
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Em relação à rede viária, os fluxos de tráfego (figura 5.2), baseados no Plano de 
Logística Urbana Sustentável de Almada, de automóveis privados e veículos comerciais, na 
área urbana do município, em geral, utilizam os seguintes eixos rodoviários:  
• Eixo 1: Avenida Bento Gonçalves e Rua Dom João de Castro à Avenida Dom Nuno 
Álvares Pereira, Avenida Dom Afonso Henriques e Avenida 25 de Abril (ligação com 
o nó da Ponte 25 de Abril – Rotunda do Centro-Sul) e Pragal ao terminal de Cacilhas 
(barcos, autocarros e metro Sul do Tejo).  
• Eixo 2: Avenida 23 de Julho à Avenida Aliança Povo MFA (zona portuária oriental). 
• Eixo 3: Rotunda do Centro-Sul, Avenida Henrique Barbeito, Rua Cabo da Boa 
Esperança e Avenida Rainha Dona Leonor. 
Nesta dissertação, a área identificada no município de Almada para a análise do estudo 
de caso, é composta pela União das Freguesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas, 
pois apresenta maior atividade comercial e logística dentro do concelho, uma elevada taxa de 
circulação de peões, além de apresentar os terminais de barco, metro e autocarro, em 
Cacilhas, e o de comboio no Pragal, o que gera um elevado fluxo de movimentação. 
 
 
Figura 5.2 – Principais fluxos de tráfego da área de estudo 
Fonte: Elaboração própria, baseada no SULP-Almada, com dados do Google Maps (Nascimento, 2020) 
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5.2 Adaptação às Alterações Climáticas em Almada 
Almada é considerada um município vulnerável às alterações climáticas e, por esta 
razão, integra na sua Estratégia Local para as Alterações Climáticas (ELAC) duas componentes: 
a mitigação das emissões de GEE, que não se enquadra neste estudo de caso, e a adaptação 
aos efeitos das alterações climáticas. As medidas de adaptação identificadas estão voltadas 
para a minimização dos riscos, vulnerabilidades e impactes das alterações climáticas no 
município (ELAC, 2007). 
De acordo com a Câmara Municipal de Almada (CMA), as alterações climáticas poderão 
ampliar algumas vulnerabilidades a que o município se encontra exposto, como: ondas de 
calor, rajadas de vento, inundações e cheias, deslizamentos por instabilidade de vertentes, 
erosão (costeira e hídrica do solo), galgamento costeiro, secas, incêndios florestais, erosão e 
recuo de arribas, bem como intrusão salina. Medidas adaptativas estão sendo integradas em 
planos setoriais e nos Planos Municipais de Ordenamento do Território de Almada (PDM, PU 
e PP), de forma a promover o aumento da resiliência do território, equipamentos e 
infraestruturas, assim como as suas atividades, para garantir a sua adaptação frente aos 
fenómenos climáticos extremos. 
No âmbito da ELAC, as principais medidas de adaptação estão voltadas para a 
promoção do conforto climático, através da regulação climática em projetos com soluções 
baseadas na natureza (criação de áreas verdes, aumento da arborização); melhoria da gestão 
do ciclo urbano da água (reutilização de água para irrigação das áreas verdes); aumento da 
capacidade de escoamento e armazenamento do sistema de drenagem; redução das 
superfícies impermeáveis; promoção da retenção de águas pluviais através do incremento da 
capacidade de armazenamento do sistema e da inundação de forma controlada (em 
coberturas verdes, no solo, em bacias de retenção); aumento da resiliência do território à 
incêndios florestais através de boas práticas de gestão florestal e em políticas de prevenção e 
combate a incêndios; investimento em infraestruturas de proteção costeira, assim como a 
reconfiguração do perímetro urbano em função da elevação do nível médio do mar; promoção 
de ações de sensibilização e campanhas de informação voltadas para a redução do risco de 
emergência; relocalização de atividades económicas e de estruturas de produção de energia, 
de forma a evitar ou reduzir danos na infraestrutura de distribuição e consequentes falhas de 
energia e outras interrupções no serviço, que podem provocar efeitos em outros setores. 
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Na tabela 5.1 pode ser observada uma comparação entre a designação das medidas 
de adaptação às alterações climáticas abordadas no âmbito da investigação e as 
implementadas em Almada no âmbito da ELAC. 
 
Tabela 5.1 – Comparação da designação entre as medidas de adaptação no âmbito da investigação e da ELAC 
Medidas de adaptação no  
âmbito da investigação 
Medidas de adaptação no  
âmbito da ELAC 
Reduzir o risco de emergência através da implementação de 
planos de gestão de risco 
- 
Adequar o planeamento urbano e a regulação de zoneamento - 
Adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e 
arrefecimento 
- 
Planear o uso e a ocupação do solo, bem como a destinação 
de infraestrutura, de forma adaptada à avaliação dos riscos 
climáticos 
- 
Requalificar e rever as especificações técnicas da 
infraestrutura de transporte 
- 
Aprovar modais não motorizados visando a melhoria da 
circulação de bens e serviços e gerar vantagens para a 
adaptação, para a economia e o bem-estar das populações 
- 
Criar redes de segurança (ao nível da gestão de riscos e 
proteção civil) 
- 
Promover a educação e a capacitação das populações 
Implementar ações de sensibilização e 
informação para a redução do risco de 
emergência 
Melhorar a saúde e os meios de subsistência - 
Criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da 
proteção e da resiliência, de forma a reduzir os impactes 
causados por eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.) 
Promoção da retenção de águas pluviais 
através do aumento de coberturas verdes, 
bacias de retenção e no solo 
Promover um sistema de alerta das condições meteorológicas 
e de comunicação às populações 
- 
Evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos 
Aumento da resiliência do território à 
incêndios florestais através de boas práticas 
de gestão florestal e em políticas de 
prevenção e combate à incêndios 
Optar por equipamentos de energia resilientes 






Tabela 5.1 – Comparação da designação entre as medidas de adaptação no âmbito da investigação e da ELAC 
(cont.) 
Medidas de adaptação no  
âmbito da investigação 
Medidas de adaptação no  
âmbito da ELAC 
Promover a proteção contra inundação interior 
e costeira (construção de diques, muro, elevação 
da cota de construção) 
Investimento em infraestruturas de proteção costeira, 
assim como a reconfiguração do perímetro urbano em 
função da elevação do nível médio do mar 
Reforçar infraestruturas resistentes a eventos 
climáticos extremos 
- 
Criar rede de águas tratadas para rega dos 
espaços verdes 
- 
Promover recolha e armazenamento de águas 
pluviais 
Promoção da retenção de águas pluviais através do 
aumento de coberturas verdes, bacias de retenção e no 
solo 
Criar corredores de transportes (coletivos e de 
cargas) em resposta a eventos climáticos 
extremos 
- 
Criar estruturas verdes (geral) para combater o 
efeito ilha de calor e reter águas pluviais 
Criação de áreas verdes 
Aumentar a arborização ao longo das vias Aumento da arborização 
Criar estrutura ecológica dentro do edificado 
(jardins interiores) 
- 
Melhorar a eficiência do consumo de água nos 
espaços verdes públicos 
Reutilização de água para irrigação das áreas verdes 
Incentivar a criação de coberturas e paredes 
verdes 
Promoção da retenção de águas pluviais através do 
aumento de coberturas verdes, bacias de retenção e no 
solo 
- 
Aumento da capacidade de escoamento e armazenamento 
do sistema de drenagem 
- Redução das superfícies impermeáveis 
- 
Relocalização de atividades económicas e de estruturas de 
produção de energia 
Fonte: Elaboração própria 
 
Em conformidade com as políticas de sustentabilidade da Comunidade Europeia, 
Almada vem implementando políticas de importância considerável em termos de mobilidade 
e transportes, de forma a enfrentar os problemas gerados pelo tráfego intenso em sua área 






5.3 Logística urbana em Almada 
No que concerne à logística urbana, o município possui um Plano de Logística Urbana 
Sustentável (Sustainable Urban Logistics Plan – SULP), desenvolvido com apoio da AGENEAL, 
por meio do projeto europeu ENCLOSE (Energy efficiency in City Logistics Services for small 
and mid-sized European Historic Towns), onde são identificadas medidas para melhorar a 
eficiência operacional e energética das operações logísticas praticadas em Almada, bem como 
o seu desempenho ambiental (AGENEAL, 2019). Entre estas medidas estão a melhoria da 
eficiência do sistema logístico urbano em Almada, através da identificação dos processos de 
gestão e controlo dos fluxos de carga; a identificação e a sugestão de medidas de baixo custo 
para uma logística urbana eficiente, nomeadamente relacionadas ao processo de last mile; a 
redução do impacte causado pelas operações de cargas e descargas; e a implementação das 
medidas mais eficazes em relação a custos, estas analisadas no  âmbito do SULP. 
No que diz respeito aos serviços logísticos, as principais ruas comerciais de Almada 
possuem boa largura, com exceção de poucas ruas da zona central de Cacilhas e de Almada 
Velha. Esta configuração das vias permite a movimentação dos veículos de carga sem que haja 
prejuízos consideráveis na mobilidade. Entretanto, de acordo com o SULP (CMA, 2014), 
podem ser verificados alguns aspetos importantes que geram problemas para o fluxo do 
tráfego, como: a ausência de áreas de cargas e descargas; o conhecimento insuficiente dos 
operadores logísticos (ou de frete) sobre a regulamentação municipal específica; a grande 
circulação de camiões de grande porte e veículos menores para suprir o abastecimento dos 
mercados locais, o que resulta em aumento dos congestionamentos; o incremento do auto-
abastecimento  por parte de lojistas para o armazenamento de mercadorias, principalmente 
em pequenas quantidades, o que resulta em aumento dos congestionamentos e em 
estacionamento em áreas de cargas e descargas ou em zonas proibidas; o estacionamento dos 
veículos de carga dos trabalhadores do Mercado Municipal de Almada que funcionam como 
depósitos móveis durante o horário de funcionamento,  de modo a dificultar a utilização das 
vagas de estacionamento por parte dos clientes. 
Com a finalidade de melhorar os processos logísticos do município, nomeadamente os 
que referem-se ao processo de distribuição de carga de last mile, e que estão em 
conformidade com o Plano Estratégico de Mobilidade Urbana de Almada (PUMA), foram 
selecionadas soluções e/ou serviços apropriados ao cenário municipal, como: 
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• Centro de Consolidação Urbana (CCU) – infraestrutura física (armazém) utilizada 
como um ponto de referência voltado para melhorar a eficácia dos processos de 
logística urbana e oferecer serviços logísticos, de modo a tornar melhor a 
sustentabilidade ambiental das entregas na área urbana do município, 
nomeadamente a redução do número de viagens. 
• Compartilhamento de veículos elétricos – serviço voltado mais para suprir as 
necessidades de auto-abastecimento dos lojistas do que dos operadores logísticos. 
Tem como objetivo atender a necessidade de entregas em áreas pedonais, em áreas 
com restrição de tráfego ou com normas específicas para o tráfego de veículos 
elétricos. 
• Restrições ao auto-abastecimento – normativa que tem como objetivo restringir o 
número de veículos permitidos a circular em uma mesma janela de tempo dentro de 
uma área com restrição de tráfego.  
• Park and Buy – serviço de entrega onde o cliente faz as suas compras e 
posteriormente recolhe os artigos comprados no parque de estacionamento em que 
parou seu veículo. Isto ocorre através de um acordo entre lojistas locais e gestores de 
parques de estacionamento, com operadores presentes, e com infraestrutura 
adequada ao serviço. 
• Pick up Points (Pontos de Recolha) – serviço em que os consumidores podem recolher, 
ou devolver, bens adquiridos através do e-commerce, em pontos de recolha 
instalados em área pública ou em locais de atividades comercias que funcionem 24 
horas por dia. Desta forma, reduz-se o número de viagens inúteis na área urbana. 
• Serviços B2C – serviço de transporte e distribuição de carga associado ao e-commerce 
em que a entrega de mercadorias, não somente de cargas pesadas, é realizada 
diretamente na casa do cliente. 
• Agência e-Logística – serviço de transporte responsivo à demanda, assente em um 
Centro de Despacho de Viagens, que realiza a gestão logística da cidade através da 
recolha de pedidos e planeamento de entregas de modo otimizado, utilizando 
veículos elétricos, preferencialmente. 
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• Áreas de cargas e descargas - medida que requer o acompanhamento de normativas 
específicas definidas pelo município e que referem-se a janelas de tempo, tempo de 
ocupação, tipo de veículos e de mercadorias permitidas.  
 
5.4 Resultados 
5.4.1 Interação entre a adaptação às alterações climáticas e a logística urbana da cidade 
Almada 
Para se obter o resultado da análise da interação entre as medidas de adaptação e as 
atividades de logística urbana na cidade de Almada, foram realizados questionários em duas 
fases, com peritos da AGENEAL, área de estudo alterações climáticas, e do Grupo Totalmédia, 
área de estudo logística urbana. 
Na 1ª fase foram realizadas perguntas específicas para o perito de cada área de estudo.  
Para o perito da AGENEAL o objetivo do questionário foi identificar, dentre as 23 medidas de 
adaptação às alterações climáticas, previamente definidas, as que já foram ou poderão ser 
implementadas na cidade. Para tal, foi necessário identificar a relevância destas, o que 
resultou na definição das 12 medidas de adaptação urbana consideradas mais relevantes para 
a segunda fase:  
1. reduzir o risco de emergência através da implementação de planos de gestão de risco; 
2. adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e arrefecimento;  
3. aprovar modos não motorizados visando a melhoria da circulação de bens e serviços e 
gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-estar das populações; 
4. criar redes de segurança urbana (ao nível da gestão de riscos e proteção civil); 
5. promover a educação e a capacitação das populações;  
6. criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da proteção e da resiliência, de 
forma a reduzir os impactes causados por eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.);  
7. promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação às 
populações;  
8. optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno porte, 
postes, quadros de luz, cabos, etc.); 
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9. promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de diques, 
muros, elevação da cota de construção);  
10. reforçar infraestruturas resistentes a eventos climáticos extremos;  
11. criar corredores de transportes (coletivos e de cargas) alternativos em resposta a 
eventos climáticos extremos e  
12. criar estruturas verdes (geral) para combater efeito ilha de calor e reter águas pluviais. 
É importante ressaltar que nenhuma das medidas de adaptação foi considerada 
irrelevante pelo entrevistado. Para o perito do Grupo Totalmédia o objetivo do questionário 
foi identificar, dentre os 17 efeitos na logística urbana, previamente definidos (Capítulo 3), 
quais seriam menos impactados pelas alterações climáticas. Para tal, foi necessário identificar 
a relevância destes, o que resultou na definição dos 6 efeitos na logística urbana considerados 
mais relevantes para a segunda fase, que foram:  
a) danos ao sistema logístico;  
b) falhas nas infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do 
sistema logístico;  
c) falha do veículo (pneus);  
d) fadiga dos condutores;  
e) redução da fricção superficial reduzida (falta de aderência por 
aquaplanagem) e  
f) aumento do custo das operações logísticas. 
O aumento do custo das operações logísticas se refere, principalmente, ao transporte 
dedicado à distribuição urbana (troca de frota para veículos elétricos, bicicletas, triciclos, etc.), 
à compra e implementação de collection points e para o investimento em novas tecnologias e 
parcerias. É importante ressaltar que o único efeito considerado irrelevante foi relacionado 
com danos em áreas de cargas e descargas. 
Na 2ª fase foram realizadas as mesmas perguntas para os dois peritos de ambas as 
áreas de estudo, com o objetivo de analisar as interações entre as 12 medidas de adaptação 
às alterações climáticas e os 6 efeitos na logística urbana definidos (tabela 5.1). Foi utilizada 
uma escala de Likert onde 0 - medida de adaptação às alterações climáticas sem interação 
relevante com efeito na logística urbana, 1 - medida de adaptação às alterações climáticas 
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com pouca relevância no efeito na logística urbana, 2 - medida de adaptação às alterações 
climáticas com  relevância média no efeito na logística urbana e 3 - medida de adaptação às 
alterações climáticas com muita relevância no efeito na logística urbana. 
Com base nos dois conjuntos de respostas dos peritos foi feita a análise comparativa 
destas, com o objetivo de evidenciar: 
i. As interações onde ocorreu concordância na resposta dos dois peritos, isto é, 
onde os peritos atribuíram a mesma pontuação às interações. 
ii. As interações onde, apesar de não haver concordâncias na resposta dos 
peritos, há uma proximidade na resposta dada; isto é, respostas em que a 
diferença absoluta da pontuação dada pelos dois peritos é igual a 1. 
iii. As interações onde há divergência na resposta dos peritos; isto é, respostas em 
que a diferença absoluta da pontuação dada pelos dois peritos é igual ou 
superior a 2. 
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Tabela 5.2 – Respostas dos peritos 
 
Fonte: Elaboração própria 
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As maiores discordâncias encontradas entre as respostas dos peritos estão 
relacionadas com as medidas de adaptação:  
- “aprovar modos não motorizados visando a melhoria da circulação de bens e 
serviços e gerar vantagens para a adaptação, economia e o bem-estar das populações”. Para 
o perito da AGENEAL, esta medida é considerada irrelevante, pois só pode permitir uma 
redução dos efeitos negativos das alterações climáticas no abastecimento logístico local 
quando associada a uma logística de maior proximidade, enquanto para o perito da 
TOTALMÉDIA, esta medida é considerada muito relevante pois pode eliminar ou reduzir o 
risco de falhas nos veículos durante todo o processo de entrega; e 
- “optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno 
porte, postes, quadros de luz, cabos, etc.)”. Para o perito da AGENEAL, esta medida é 
considerada irrelevante, pois é considerada com um impacte mais generalista e não específico 
para a logística, enquanto, para o perito da TOTALMÉDIA, esta medida é considerada muito 
relevante por forma a evitar sinistros causadores de acréscimo de custos com seguro (pessoal, 
da carga e do veículo).  
Como resultado global da análise da relevância das interações entre as medidas de 
adaptação às alterações climáticas e os efeitos na logística urbana, foi possível responder as 
seguintes questões de investigação: 
• Qual a interação entre medidas de adaptação às alterações climáticas, à escala 
urbana, e a logística urbana? Conclui-se que se verifica interação, considerada 
significativa, entre as medidas de adaptação à escala urbana e a logística urbana, 
pois de entre as 72 interações analisadas (Tabela 5.2),  contabilizam-se mais 
interações com algum grau de relevância (muito relevantes, relevância média e 
pouco relevantes) do que as irrelevantes. 
• A implementação de medidas de adaptação às alterações climáticas nos sistemas 
urbanos poderá ser vista como uma contribuição para a mudança (ou melhoria) 
nas práticas atuais de gestão da logística urbana?  Conclui-se que a 
implementação de medidas de adaptação às alterações climáticas nos sistemas 
urbanos pode ser considerada como uma contribuição para a mudança (ou 
melhoria) nas práticas atuais de gestão da logística urbana. A minimização dos 
impactes com origem nas alterações climáticas permite que haja continuidade das 
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operações de logística urbana e, a opção por novas rotas na realização da 
distribuição local (logística de proximidade), pode aumentar a eficiência das 
empresas relacionadas ao sistema logístico. Além disso, a redução do risco de 
acidentes, de falhas nos veículos, entre outros, pode evitar sinistros e assim reduzir 
os custos relacionados. Mas, quando a implementação destas medidas está 
relacionada com regulamentação, como a proibição de circulação e restrições de 
horários de distribuição, há a necessidade da definição de novas janelas laborais, o 
que pode se caracterizar como um inconveniente para estas empresas. 
• Uma cidade adaptada às alterações climáticas pode implicar no aumento dos 
custos com a logística urbana? Uma cidade adaptada às alterações climáticas pode 
implicar, até certo ponto, no aumento dos custos com a logística urbana, visto que 
pode haver um aumento do custo inicial na fase de adaptação de partes do sistema 
logístico, principalmente no que se refere ao transporte para a distribuição urbana, 
como a troca da frota tradicional para veículos menores (veículos elétricos, 
bicicletas, triciclos, etc.), a compra e a implementação de collection points, bem 
como o investimento em novas tecnologias e parcerias. 
• Será possível conciliar as opções de adaptação às alterações climáticas com a 
existência de cadeias de logística urbana eficientes e sustentáveis? É possível 
conciliar as opções de adaptação às alterações climáticas com a existência de 
cadeias de logística urbana eficientes e sustentáveis,  visto que a implementação 
de regulamentação, ações e serviços, que venham a melhorar os aspetos positivos 
e reduzir os impactes negativos sobre as operações logísticas, podem dar origem a 
benefícios ambientais, sociais e económicos para as áreas urbanas, de forma a não 
diminuir a qualidade de vida da população e nem a do serviço prestado. A 
implementação de soluções consideradas sustentáveis na logística urbana, com 
ações otimizadas, como a procura de soluções para se alcançar a eficiência da 
distribuição urbana, inovativas, com a utilização de transportes alternativos, e 
colaborativas, com entregas realizadas à pé, de bicicleta ou transporte público, 
devem ser direcionadas para que seja possível realizar a distribuição urbana de 
forma mais eficiente, com menor gasto de tempo, com custos reduzidos, com 
menos trânsito e que não prejudique a qualidade de vida.  
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• A criação e/ou a ampliação dos espaços verdes, serão medidas satisfatórias para, 
simultaneamente, reforçar a adaptação às alterações climáticas e não prejudicar 
a logística urbana? A criação e/ou a ampliação dos espaços verdes são 
consideradas medidas satisfatórias para reforçar a adaptação às alterações 
climáticas, sem causar prejuízos à logística urbana, pois o aumento das áreas 
verdes em determinada área urbana, por si só, não causa perturbações 
significativas na logística, principalmente no que se refere às rotas.  Estas só 
sofrerão alterações caso a implementação de um espaço verde condicione ou 
altere, completamente, a rede viária local como, por exemplo, com a supressão de 
vias e a limitação de acessos, o que poderia levar a um redesenho das rotas, mas 
esta situação é facilmente contornada pelas empresas de logística, pois adaptariam 
as suas rotas de forma rápida.  
 
 
5.5 Propostas de melhorias 
Com base nos resultados obtidos no estudo de caso, as propostas de melhorias têm a 
finalidade de tentar responder aos problemas encontrados entre a qualidade de vida, o 
espaço urbano e o desenvolvimento económico da cidade de Almada. Algumas destas 
propostas são direcionadas para intervenções locais, que incorporem medidas de adaptação 
na tentativa de reduzir, de forma considerável, os efeitos negativos das alterações climáticas 
na logística urbana, como:  
› adequação do planeamento urbano e implementação de medidas de gestão de risco, 
permitindo a continuidade da logística urbana e podendo reduzir as perdas económicas 
diretas e indiretas;  
› aprovação de modos não motorizados como alternativa para a prática da logística 
urbana de maior proximidade, permitindo uma redução considerável dos efeitos 
negativos das alterações climáticas na cadeia de abastecimento local;  
› criação de redes de segurança urbana, ao nível da gestão de riscos e proteção civil, 
permitindo a continuidade do funcionamento de todo o sistema logístico; 
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› implementação de soluções de base natural, como bacias de retenção/infiltração, 
jardins de chuva, etc., que proporcionam o aumento da proteção e da resiliência urbana, 
evitando a paralisação da logística urbana;  
› promoção de um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação às 
populações, considerado importante sobretudo em função das decisões baseadas em 
condições de eventos extremos, pois podem reduzir acidentes e falhas nas vias de 
comunicação no sistema logístico;  
› construção de diques, muro e elevação da cota de construção, voltados para a redução 
dos impactes que podem afetar tanto as infraestruturas quanto causar interrupção ou 
paralisação parcial da logística urbana;  
› reforço das infraestruturas, de forma a resistir a eventos climáticos extremos, que junto 
às medidas de planeamento e gestão, é considerado como um dos mais benéficos para 
as operações logísticas; e  
› criação de corredores de transporte alternativos como uma solução para a melhoria da 
distribuição urbana, caso ocorra a necessidade de se alterar uma rota em ocasiões de 
eventos extremos. 
Outras propostas são direcionadas para a implementação de medidas de gestão das 
operações de logística urbana. Algumas são consideradas de baixo investimento, como: a 
implementação de marcação e regulamentação de áreas de cargas e descargas; a realização 
de fiscalização de ocupação e/ou utilização abusiva e o controlo de parques de 
estacionamento, para se obter uma melhor gestão do acesso das viaturas às áreas de entrega 
e evitar o estacionamento ilegal; e outras são consideradas de maior abrangência, como: a 
adoção de serviços logísticos dedicados, com diferentes funções que se integram e 
apresentam padrões considerados de alta qualidade ambiental; e o last mile delivery, com a 
opção da utilização de transportes alternativos, como bicicletas  e triciclos de carga, motas, 
trotinetes e também veículos elétricos, que ocupam menos espaços e permitem maior 
agilidade na distribuição urbana e, ainda, a realização de rotas mais eficazes, e que otimizem 
o processo de entrega e melhorem a mobilidade urbana, realizado para estabelecer uma 





6. Conclusões e desenvolvimentos futuros 
6.1 Conclusões 
As alterações climáticas são, atualmente, consideradas um dos grandes desafios a 
serem enfrentados, em todas as escalas, e os seus efeitos já são sentidos fortemente nas áreas 
urbanas em função, não só da variação climática média prevista, como pelo aumento da 
ocorrência de eventos extremos, o que exige que medidas sejam tomadas,  de forma urgente, 
no que se refere aos impactes causados por elas. Estes impactes podem ser sentidos em 
diversos níveis e podem causar danos à saúde humana, ao património e às infraestruturas. No 
que se refere à mobilidade urbana, espera-se que haja um impacte significativo tanto na 
mobilidade de passageiros quanto na logística, o que pode dar origem a custos económicos e 
sociais consideráveis. 
As áreas urbanas, dependendo da sua localização e características, são consideradas 
áreas de elevada vulnerabilidade. Com isto, a implementação de medidas de adaptação às 
alterações climáticas se torna fundamental para aumentar a resiliência e reduzir a 
vulnerabilidade tanto dos sistemas urbanos, quanto dos setores, pessoas e bens, frente aos 
impactes que são e serão sentidos nestas áreas.  
Como as alterações climáticas podem causar mudanças na lógica de produção e 
distribuição, é essencial que a logística urbana seja realizada de forma eficiente, pois a 
manutenção da qualidade de vida nas áreas urbanas também depende deste fator.  
Com base no objetivo geral desta dissertação, que consistiu em analisar as interações 
entre o impacte das medidas de adaptação às alterações climáticas e a logística urbana, foi 
possível concluir que é importante analisar estas interações pois elas demonstram que há mais 
pontos considerados relevantes do que irrelevantes entre elas; que a redução dos impactes 
causados pelas alterações climáticas contribui para que não ocorra disrupção das operações 
de logística urbana; que a redução dos riscos associados a estes impactes pode levar a redução 
dos custos, mas que, por outro lado, pode ocorrer aumento dos custos de partes do sistema 
logístico na fase de adaptação à novas regulamentações.  
As medidas de adaptação às alterações climáticas não se têm direcionado à logística 
urbana, mas esta interação torna-se cada vez mais relevante, pois ao reduzir a vulnerabilidade 
e aumentar a resiliência das áreas urbanas, é possível melhorar a qualidade de vida da 
88 
 
população e a sustentabilidade, ao mesmo tempo em que se estimula o desenvolvimento 
económico. 
 
6.2 Limitações do presente estudo 
Uma das limitações a serem consideradas nesta dissertação é o facto de não haver 
literatura que faça uma análise das interações entre as medidas de adaptação às alterações 
climáticas e as atividades de logística urbana. Desta forma, houve a necessidade de se fazer 
um estudo, inicialmente individualizado, por área, na tentativa de se procurar apenas as 
sinergias, e não os antagonismos, entre as medidas de adaptação às alterações climáticas e a 
logística urbana e alcançar os objetivos pretendidos. 
Outra das limitações tem a ver com os Planos Diretores Municipais (PDM), os Planos 
de Pormenor (PP), os Planos de Urbanização (PU) e os Planos de Logística Urbana, pois alguns 
dos documentos, utilizados para pesquisa e obtenção de dados, estão desatualizados ou 
indisponíveis em formato digital, havendo a necessidade de se fazer um pedido de 
informação, por e-mail, junto às Câmaras Municipais, o que atrasou a obtenção de elementos 
necessários para a montagem da base de dados deste estudo. 
Como o desenvolvimento de grande parte desta dissertação foi realizado durante o 
período da pandemia de Covid-19, o estabelecimento da rede de contactos, para a obtenção 
de informações e a montagem do estudo de caso, com apenas dois peritos, foi realizado 
através de e-mail e videochamadas, o que gerou um certo grau de dificuldade no 
agendamento de reuniões e no tempo de retorno de algumas respostas, o que também foi 
considerado como uma das limitações, mas não um obstáculo. 
 
6.3 Desenvolvimentos futuros 
Num primeiro momento, seria interessante fazer uma análise mais detalhada dos 
resultados obtidos para se investigar, de modo mais significativo, cada interação identificada 




A seguir, para reforçar os resultados obtidos, seria importante aumentar o alcance dos 
questionários, ao realizá-los com mais peritos e em outros municípios, com a finalidade de 
incrementar o volume de dados e garantir maior confiabilidade dos resultados. 
Por fim, seria importante verificar a possibilidade de fazer a passagem da fase de 
planeamento para a fase de execução das medidas de adaptação das alterações climáticas em 
meio urbano, assim como fazer a implementação de soluções consideradas sustentáveis na 
logística urbana, de modo a reduzir os impactes da distribuição de mercadorias, bens e 
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Anexo A: Guião da entrevista sobre a perceção da relevância das medidas de adaptação às 
alterações climáticas no contexto da cidade de Almada (AGENEAL). 
Esta entrevista incorpora-se no trabalho de investigação da dissertação para obtenção 
de grau de Mestre em Urbanismo Sustentável e Ordenamento do Território das Faculdades 
de Ciências Sociais e Humanas e de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCSH/FCT NOVA). 
Este trabalho aborda a análise da interação entre as medidas de adaptação das cidades 
às alterações climáticas e as atividades de logística urbana como, por exemplo, a forma como 
as medidas implementadas podem influenciar a movimentação de carga, se existem 
antagonismos entre uma cidade adaptada às alterações climáticas e uma gestão eficaz da 
logística urbana. 
O objetivo desta entrevista é identificar as principais medidas de adaptação que já 
foram ou poderão ser implementadas na cidade de Almada. Para este fim, durante a 
entrevista, será utilizado o questionário seguinte como instrumento de recolha de dados. 
Questionário:  
 
Por favor, indique a sua perceção sobre a relevância das medidas de adaptação às 
alterações climáticas na cidade no contexto da cidade de Almada. Para tal, utilize para cada 
medida de adaptação, valores referentes à seguinte escala:  0 = Irrelevante, 1 = Pouco 
Relevante, 2= Relevância Média e 3 = Muito Relevante. (Assinale  com um X a resposta mais 
adequada). 
 











Breve justificação da 
pontuação atribuída 
Reduzir o risco de emergência 
através da implementação de 
planos de gestão de risco 
     
Adequar o planeamento urbano e 
a regulamentação de 
zoneamento 
     
Adequar o desenho urbano às 
necessidades de ventilação e 
arrefecimento 
     
Planear o uso e a ocupação do 
solo, bem como o destino de 
infraestrutura, de forma 
adaptada à avaliação dos riscos 
climáticos 
     
 
 











Breve justificação da 
pontuação atribuída 
Requalificar e rever as 
especificações técnicas da 
infraestrutura de transporte 
     
Aprovar modos não motorizados 
visando a melhoria da circulação 
de bens e serviços e gerar 
vantagens para a adaptação, para 
a economia e o bem-estar das 
populações 
     
Criar redes de segurança urbana 
(ao nível da gestão de riscos e 
proteção civil) 
     
Promover a educação e a 
capacitação das populações 
     
Melhorar a saúde e os meios de 
subsistência com o objetivo de 
melhorar a qualidade de vida e 
reduzir os riscos para a saúde 
     
Criar soluções técnicas que 
proporcionem o aumento da 
proteção e da resiliência, de 
forma a reduzir os impactes 
causados por eventos extremos 
(bacias de retenção / infiltração, 
jardins de chuva, etc.) 
     
Promover um sistema de alerta 
das condições meteorológicas e 
de comunicação às populações 
     
Evitar ou reduzir incêndios em 
parques florestais urbanos 
     
Optar por equipamentos de 
energia resilientes 
(transformadores de pequeno 
porte, postes, quadros de luz, 
cabos, etc) 
     
Promover a proteção contra 
inundação interior e costeira 
(construção de diques, muros, 
elevação da cota de construção) 
     
Reforçar infraestruturas 
resistentes a eventos climáticos 
extremos 
     
Criar rede de águas tratadas para 
rega dos espaços verdes 
     
Promover recolha e 
armazenamento de águas pluviais 
     
Criar corredores de transportes 
(coletivos e de cargas) 
alternativos em resposta a 
eventos climáticos extremos 
     
 
 











Breve justificação da 
pontuação atribuída 
Criar estruturas verdes (geral) 
para combater efeito ilha de calor 
e reter águas pluviais 
     
Aumentar a arborização ao longo 
das vias 
     
Criar estrutura ecológica dentro 
do edificado (jardins interiores) 
     
Melhorar a eficiência do consumo 
de água nos espaços verdes 
públicos 
     
Incentivar a criação de coberturas 
e paredes verdes 











Anexo B: Guião da entrevista sobre a perceção da relevância dos efeitos das alterações 
climáticas na logística urbana (Grupo Totalmédia). 
 
Esta entrevista incorpora-se no trabalho de investigação da dissertação para obtenção 
de grau de Mestre em Urbanismo Sustentável e Ordenamento do Território das Faculdades 
de Ciências Sociais e Humanas e de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCSH/FCT NOVA). 
Este trabalho aborda a análise da interação entre as medidas de adaptação das cidades 
às alterações climáticas e as atividades de logística urbana como, por exemplo, a forma como 
as medidas implementadas podem influenciar a movimentação de carga, se existem 
antagonismos entre uma cidade adaptada às alterações climáticas e uma gestão eficaz da 
logística urbana. 
O objetivo desta entrevista é identificar os principais efeitos das alterações climáticas 
(aumento da temperatura, ondas de calor, aumento da precipitação, inundações, aumento 
das rajadas de vento, elevação do nível médio do mar) na logística urbana. 
Questionário: 
 
Por favor, indique a sua perceção sobre a relevância dos efeitos das alterações 
climáticas na logística urbana. Para tal, utilize para cada efeito na logística urbana, valores 
referentes à seguinte escala:  0 = Irrelevante, 1 = Pouco Relevante, 2 = Relevância Média e 3 = 
Muito Relevante. (Assinale com um X a resposta mais adequada). 
 
 Efeitos na Logística Urbana         0 
Irrelevante 
        1 
   Pouco 
Relevante 
        2 
Relevância 
    Média 
        3 
   Muito 
Relevante 
Breve Justificação da 
pontuação atribuída 
Não circulação de bens, 
materiais e serviços em 
casos de eventos extremos 
 
    
Danos nas superfícies de 
pavimentação de 
passeios e vias 
 
    
Danos à infraestrutura e à 
sinalização 
 
    
Danos ao sistema logístico  
















Breve Justificação da 
pontuação atribuída 
Falhas nas infraestruturas 
de comunicação 
entre diferentes entidades 
do sistema logístico 
 
    
Ocorrência de obstáculos 
nas vias e rotas 
logísticas que podem 
causar o bloqueio das 
mesmas 
 
    
Falha do veículo (pneus)  
    
Fadiga dos condutores  
    
Redução da fricção 
superficial reduzida (falta 
de aderência por 
aquaplanagem) 
 
    
Falha técnica de 
infraestrutura 
 
    
Falta de visibilidade em 
casos de forte 
precipitação 
 
    
Redução da segurança e/ou 
do desempenho 
da cadeia de 
abastecimento em casos de  
inundações ou 
deslizamentos de terra 
 
    
Falhas nos sistemas de 
controlo do tráfego 
 
    
Danos em áreas de cargas e 
descargas 
 
    
Danos em instalações 
logísticas 
 
    
Danos em equipamentos  
    
Aumento do custo das 
operações logísticas 
 












Anexo C: Guião da entrevista sobre a perceção da relevância das interações entre as 
medidas de adaptação às alterações climáticas e os efeitos na logística urbana (AGENEAL e 
Grupo Totalmédia).  
 
Esta entrevista incorpora-se no trabalho de investigação da dissertação para obtenção 
de grau de Mestre em Urbanismo Sustentável e Ordenamento do Território das Faculdades 
de Ciências Sociais e Humanas e de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa 
(FCSH/FCT NOVA). 
Este trabalho aborda a análise da interação entre as medidas de adaptação das cidades 
às alterações climáticas e as atividades de logística urbana como, por exemplo, a forma como 
as medidas implementadas podem influenciar a movimentação de carga ou se existem 
antagonismos entre uma cidade adaptada às alterações climáticas e uma gestão eficaz da 
logística urbana. 
O objetivo desta entrevista é identificar os principais efeitos das medidas de adaptação 
às alterações climáticas (aumento da temperatura, ondas de calor, aumento da precipitação, 
inundações, aumento das rajadas de vento, elevação do nível médio do mar) na logística 
urbana. 
Questionário: 
Por favor, faça uma análise das interações entre as medidas de adaptação às alterações 
climáticas e os efeitos na logística urbana e indique a sua perceção sobre a relevância destas 
interações. Para tal, utilize para cada interação, valores referentes à seguinte escala:  0 = 
Irrelevante, 1 = Pouco Relevante, 2 = Relevância Média e 3 = Muito Relevante. (Assinale com 

































































































































































































Reduzir o risco de 
emergência através da 
implementação de 
planos de gestão de 
risco        
Adequar o desenho 
urbano às necessidades 
de ventilação e 
arrefecimento 
       
Aprovar modos não 
motorizados visando a 
melhoria da circulação 
de bens e serviços e 
gerar vantagens para a 
adaptação, para a 
economia e o bem-estar 
das populações 
       
Criar redes de 
segurança urbana (ao 
nível da gestão de riscos 
e proteção civil) 
       
Promover a educação e 
a capacitação das 
populações 
       
Criar soluções técnicas 
que proporcionem o 
aumento da proteção e 
da resiliência, de forma 
a reduzir os impactes 
causados por eventos 
extremos (bacias de 
retenção/infiltração, 
jardins de chuva, etc.) 
       
Promover um sistema 
de alerta das condições 
meteorológicas e de 
comunicação às 
populações 





































































































































































































pequeno porte, postes, 
quadros de luz, cabos, 
etc)        
Promover a proteção 
contra inundação 
interior e costeira 
(construção de diques, 
muro, elevação da cota 
de construção) 
       
Reforçar infraestruturas 
resistentes a eventos 
climáticos extremos 
       
Criar corredores de 
transportes (coletivos e 
de cargas) alternativos 
em resposta a eventos 
climáticos extremos 
       
Criar estruturas verdes 
(geral) para combater o 
efeito ilha de calor e 
reter águas pluviais 






Anexo D: Análise das medidas de adaptação às alterações climáticas que apresentam 
sinergia potencial com a logística urbana. 
• Reduzir o risco de emergência através da implementação de planos de gestão de 
risco: ao adaptar as vias urbanas através da implementação de padrões, materiais e 
equipamentos mais resilientes na construção de infraestruturas, da realização de 
manutenção e monitorização das condições das vias e da sinalização, da manutenção 
do funcionamento das infraestruturas, do planeamento de locais e desenhos das vias 
urbanas de forma a evitar áreas de risco, reduz-se o impacte da não circulação de bens 
e serviços em casos de eventos extremos, bem como evita-se ou reduz-se danos nas 
superfícies de pavimentação de passeios e vias, à infraestrutura, à sinalização e ao 
sistema logístico (Eichhorst, 2009 e Meyer, 2008). Também há a possibilidade de se 
evitar ou reduzir a queda de obstáculos nas vias e rotas logísticas, evitando desta forma 
o bloqueio das mesmas, assim como evita-se a falha técnica de infraestrutura através 
da manutenção do seu funcionamento, de forma a garantir a disponibilidade a bens e 
serviços, mesmo em casos de acessibilidade mínima, conferindo maior segurança e 
melhor desempenho da cadeia de abastecimento em casos de eventos como 
inundações ou deslizamentos de terra (Rowan et al., 2013). Essa medida de adaptação 
também pode evitar danos em equipamentos e em instalações logísticas, pois as 
implementações de materiais mais resilientes, de planos de manutenção e 
monitorização, têm a capacidade de responder de forma mais eficaz em casos de 
necessidade.  
• Adequar o planeamento urbano e a regulação de zonamento: ao incorporar soluções 
adaptativas como condições de planeamento, padrões de construção, opção pela 
utilização de materiais mais resilientes, entre outras, encaminha-se para a 
(re)organização dos locais das atividades quotidianas. A adaptação dos espaços 
urbanos aos eventos climáticos, através do planeamento, tem influência na qualidade 
de vida da população e promove melhorias na logística urbana, dando origem a 
redução de congestionamentos, a melhoria da sustentabilidade ambiental, da 
segurança, das infraestruturas e da mobilidade (IMT, 2019). Ao reduzir 
congestionamentos, evita a redução da circulação de bens e serviços; ao promover a 
melhoria das infraestruturas, evita danos na pavimentação e à infraestrutura; ao 
promover a melhoria da segurança, evita a redução do desempenho da cadeia de 
 
 
abastecimento em casos de eventos como inundações e deslizamentos de terra; ao 
criar áreas específicas para permitir operações de carga/descarga, evita danos às 
mesmas. 
• Planear o uso e a ocupação do solo, bem como a destinação de infraestrutura, de 
forma adaptada à avaliação dos riscos climáticos: espera-se organizar, de forma 
simplificada, as relações entre o uso e a ocupação do solo e os sistemas de transporte, 
tornando-as mais eficientes, seguras e de menor tempo e custo para os utilizadores. 
Por ter como objetivo a obtenção do bem-estar da população, o planeamento urbano, 
no que tange a logística urbana, tem na circulação de bens e serviço um fator essencial 
para se atingir um nível de qualidade no desenvolvimento urbano, seja ele de cunho 
ambiental, social ou económico (OECD, 2006 e LOGURB, 2007). Através de ações de 
planeamento, com medidas voltadas para o aumento da resiliência, da redução dos 
riscos, da promoção do desenvolvimento do território e de padrões de mobilidade 
sustentável, espera-se reduzir a não circulação de bens e serviços em casos de evento 
extremo; evitar danos nas superfícies de pavimentação de passeios e vias; evitar danos 
à infraestrutura e à sinalização; evitar ou reduzir danos ao sistema logístico; evitar ou 
reduzir o bloqueio nas vias e rotas logísticas por obstáculos levados por eventos 
extremos; evitar a redução da segurança e/ou do desempenho da cadeia de 
abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evitar falhas nos 
sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em áreas de cargas e descargas; evitar 
danos em instalações logísticas; evitar danos em equipamentos; bem como evitar o 
aumento do custo das operações logísticas. 
• Requalificar e rever as especificações técnicas da infraestrutura de transporte: 
espera-se estabelecer uma adaptação das operações de planeamento, a melhoria de 
projeto, a construção com materiais mais resistentes e a manutenção da segurança, 
de forma a reduzir os riscos dos impactes potenciais das alterações climáticas, bem 
como minimizar danos e garantir a conservação desta infraestrutura a longo prazo, 
assegurando a acessibilidade mesmo em casos de eventos extremos (PIARC, 2012 e 
Chai et al., 2014). Desta forma evita-se a redução da não circulação de bens e serviços 
em casos de evento extremo; evita-se danos nas superfícies de pavimentação; evita-
se danos à infraestrutura e à sinalização; evita-se ou reduz-se danos ao sistema 
logístico; evita-se ou reduz-se o bloqueio de vias e rotas logísticas por obstáculos 
 
 
levados por eventos extremos; evita-se a falta de aderência por aquaplanagem; evita-
se falha técnica de infraestrutura; evita-se a redução da segurança e/ou desempenho 
da cadeia de abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evita-
se falhas nos sistemas de controlo de tráfego; evita-se danos em áreas de cargas e 
descargas; bem como evita-se o aumento do custo das operações logísticas. 
• Aprovar/incentivar modos não motorizados: espera-se que ocorra a redução de 
congestionamentos, da probabilidade de ocorrência de acidentes nas vias, dos 
problemas de estacionamento, dos custos, além de aumentar a flexibilidade através 
de trajetos mais curtos e otimizados e, consequentemente, favorecer as atividades 
económicas, bem como humanizar o espaço público e trazer benefícios à saúde pela 
melhoria da qualidade do ar (Mendonça et al., 2011 e CCCB, 2020). Desta forma evita-
se a redução da não circulação de bens e serviços em casos de evento extremo; evita-
se ou reduz-se danos ao sistema logístico; evita-se a redução da segurança e/ou do 
desempenho da cadeia de abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos 
de terra; evita-se danos em áreas de cargas e descargas; bem como evita-se o aumento 
do custo das operações logísticas. 
• Criar redes de segurança urbana (ao nível da gestão de riscos e proteção civil): com a 
partilha de dados e informações, em tempo real, promove-se o aumento da segurança 
na circulação de pessoas e bens, na sinalização vertical automatizada, no controlo do 
trânsito em locais afetados por eventos extremos, reduzindo a ocorrência de acidentes 
de viação, o bloqueio de vias e redução na interferência da mobilidade urbana. Desta 
forma evita-se a redução da não circulação de bens e serviços em casos de eventos 
extremos; danos na superfície de pavimentação, à infraestrutura e sinalização; danos 
ao sistema logístico; falhas nas infraestruturas de comunicação;  redução de 
obstáculos nas vias e rotas logísticas, evitando o bloqueio destas; falha técnica de 
infraestrutura; redução da segurança e/ou desempenho da cadeia de abastecimento; 
falha nos sistemas de controlo do tráfego; danos em equipamentos. 
• Criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da proteção e da resiliência, de 
forma a reduzir os impactes causados por eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.): espera-se que se obtenha como resposta 
a redução de custos e de tempo de recuperação de ativos atingidos, tanto nas 
deslocações das populações quanto na distribuição urbana de mercadorias (ITDP, 
 
 
2015). Desta forma reduz-se a não circulação de bens e serviços em casos de eventos 
extremos; evita-se danos nas superfícies de pavimentação; evita-se danos à 
infraestrutura e à sinalização; evita-se ou reduz-se danos ao sistema logístico; evita-se 
falhas nas infraestruturas de comunicação entre as diferentes entidades do sistema 
logístico; evita-se falha técnica de infraestrutura; evita-se a redução da segurança e/ou 
do desempenho da cadeia de abastecimento em casos de inundações ou 
deslizamentos de terra; evita-se falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evita-se 
danos em áreas de cargas e descargas; evita-se danos em instalações logísticas; evita-
se danos em equipamentos; bem como evita-se o aumento do custo das operações 
logísticas. 
• Promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação às 
populações: pretende-se promover a divulgação de avisos/alertas e de medidas de 
prevenção para que a população possa se preparar para o enfrentamento, mesmo que 
temporário, de condições meteorológicas adversas que podem condicionar, 
parcialmente ou totalmente, as atividades da logística urbana, principalmente em 
locais mais expostos a riscos (ITDP, 2015 e EMAAC, 2017).  Desta forma evita-se a 
redução da não circulação de bens e serviços em casos de eventos extremos; evita-se 
falhas nas infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do sistema 
logístico; evita-se a redução da segurança e/ou do desempenho da cadeia de 
abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evita-se falhas nos 
sistemas de controlo do tráfego; evita-se danos em instalações logísticas; bem como 
evita-se danos em equipamentos.  
• Evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos: com esta ação, espera-se 
que ocorra a redução dos impactes diretos e indiretos causados pelos fogos, a redução 
de acidentes e de danos em infraestruturas (UNEP, 2020). Desta forma evita-se a 
redução e não circulação de bens e serviços em função do fumo originado pelos fogos; 
evita-se ou reduz-se o bloqueio de vias e rotas logísticas em função de obstáculos 
originados pelos incêndios; evita-se a redução da visibilidade causada pelo fumo 
originado pelos fogos; bem como evita-se o aumento do custo das operações 
logísticas. 
• Optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno porte, 
postes, quadros de luz, cabos, etc.): estes equipamentos, ao assegurar a capacidade 
 
 
do sistema, preservando a segurança e mantendo o funcionamento dos 
serviços/atividades em casos de eventos extremos, podem evitar a redução da não 
circulação de bens e serviços por problemas gerados por interrupção do serviço de 
energia ou por não haver a possibilidade de abastecimento em postos de serviços; 
podem evitar danos à infraestrutura e à sinalização por problemas de interrupção do 
serviço de energia; podem evitar ou reduzir danos ao sistema logístico por 
impossibilidade de funcionamento das atividades por interrupção do serviço de 
energia; podem evitar falhas nas infraestruturas de comunicação e falha técnica de 
infraestrutura por interrupção do serviço de energia; podem evitar a redução da 
segurança e/ou do desempenho da cadeia de abastecimento em casos de inundações 
ou deslizamentos de terra, por problemas na infraestrutura de distribuição de energia 
(Rowan et al., 2013); podem evitar falhas nos sistemas de controlo de tráfego por 
interrupção do serviço de energia ou problemas na infraestrutura de distribuição 
(queda de postes); podem evitar danos em instalações logísticas por interrupção do 
serviço de energia (arrefecimento e manutenção de produtos perecíveis); podem 
evitar danos em equipamentos por falhas de energia ou interrupção do serviço; assim 
como podem evitar o aumento do custo das operações logísticas, que está 
diretamente ligado ao tempo médio de viagem, aos congestionamentos e ao aumento 
da probabilidade de acidentes que podem  ser causados por interrupção do serviço de 
energia ou por problemas na infraestrutura de distribuição, como a queda de postes 
(Koetse & Rietveld, 2009). 
•  Promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de diques, 
muro, elevação da cota de construção): tendo em vista a prevenção ou o controlo à 
ameaça, e com a promoção de ações infraestruturais de adaptação, espera-se reduzir 
os efeitos causados por inundações na logística urbana. Desta forma evita-se a redução 
da não circulação de bens e serviços; evita-se danos nas superfícies de pavimentação 
de passeios e vias; evita-se danos à infraestrutura e à sinalização; evita-se a redução 
de danos ao sistema logístico; evita-se danos nas infraestruturas de comunicação entre 
entidades do sistema logístico; evita-se o bloqueio de vias e rotas logísticas por 
obstáculos levados pelas inundações; evita-se a falta de aderência por aquaplanagem; 
evita-se falha técnica da infraestrutura; evita-se a redução da segurança e/ou 
desempenho da cadeia de abastecimento; evita-se danos em áreas de cargas e 
 
 
descargas, em instalações logísticas, em equipamentos; bem como evita-se o aumento 
dos custos das operações logísticas, que está diretamente ligado ao tempo médio de 
viagem, aos congestionamentos e ao aumento da probabilidade de acidentes que 
podem  ser causados por eventos de inundações. 
• Reforçar infraestruturas resistentes a eventos climáticos extremos: ao garantir a 
eficiência e a qualidade destas em caso de eventos extremos, reduz-se danos 
potenciais, melhora-se a produtividade, aumenta-se a segurança e evita-se perdas 
económicas na logística urbana. Desta forma, evita-se a redução da não circulação de 
bens e serviços; evita-se danos nas superfícies de pavimentação de passeios e vias; 
evita-se danos à infraestrutura e à sinalização; evita-se a redução de danos ao sistema 
logístico; evita-se danos nas infraestruturas de comunicação entre entidades do 
sistema logístico; evita-se o bloqueio de vias e rotas logísticas por obstáculos como 
desgaste de pavimento; evita-se falha técnica da infraestrutura; evita-se a redução da 
segurança e/ou desempenho da cadeia de abastecimento; evita-se danos em áreas de 
cargas e descargas, em instalações logísticas, em equipamentos; bem como evita-se o 
aumento dos custos das operações logísticas, que está diretamente ligado ao tempo 
médio de viagem, aos congestionamentos e ao aumento da probabilidade de 
acidentes que podem  ser causados por eventos climáticos. 
• Promover a recolha e o armazenamento de águas pluviais, criar estruturas verdes 
(geral) para combater o efeito ilha de calor e reter águas pluviais, aumentar a 
arborização ao longo das vias e incentivar a criação de coberturas e paredes verdes: 
com estas ações espera-se aumentar a absorção de águas pluviais, de forma a reduzir 
o escoamento superficial; aumentar a infiltração no solo; reduzir as ilhas de calor; 
auxiliar na redução das inundações, entre outros. Desta forma reduz-se a não 
circulação de bens e serviços em casos de eventos extremos; evita-se danos nas 
superfícies de pavimentação; evita-se danos à infraestrutura e à sinalização; evita-se 
ou reduz-se danos ao sistema logístico; evita-se ou reduz-se o bloqueio de vias e rotas 
logísticas por obstáculos levados por eventos extremos; evita-se a falta de aderência 
por aquaplanagem; bem como evita-se a redução da segurança e/ou desempenho da 
cadeia de abastecimento em casos de inundações. 
•  Criar corredores de transporte (coletivos e de cargas): em resposta a eventos 
climáticos, e também em resposta à novas áreas verdes na cidade, espera-se adaptar 
 
 
e aperfeiçoar a infraestrutura viária para a melhoria da mobilidade urbana, reduzir 
congestionamentos e a probabilidade de ocorrência de acidentes, assim como 
melhorar o acesso a bens e serviços, a segurança da população e as operações de 
socorro (PBMC, 2013 e ITDP, 2015). Desta forma reduz-se a não circulação de bens e 
serviços em casos de eventos extremos; evita-se danos nas superfícies de 
pavimentação; evita-se ou reduz-se danos ao sistema logístico; evita-se ou reduz-se o 
bloqueio de vias e rotas logísticas por obstáculos levados por eventos extremos; evita-
se falha técnica de infraestrutura, bem como evita-se o aumento do custo das 
operações logísticas que está diretamente ligado ao tempo médio de viagem, aos 
congestionamentos e ao aumento da probabilidade de acidentes que podem  ser 




Anexo E: Análise das medidas de adaptação às alterações climáticas que apresentam 
sinergia parcial com a logística urbana. 
• Reduzir o risco de emergência através da implementação de planos de gestão de 
risco: pode causar efeitos parciais na logística urbana como: evitar falhas nas 
infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do sistema logístico; evitar 
ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar fricção 
superficial reduzida (falta de aderência por aquaplanagem); a redução da visibilidade; 
evitar falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em áreas de cargas e 
descargas; bem como evitar o aumento do custo das operações logísticas; pois este 
tipo de medida de adaptação tem a ver com os planos de intervenção e a obtenção de 
resultados que podem ser alcançados de acordo com o tipo de preparação para 
enfrentar diversos tipos de ocorrências (PROCIV, 2011). 
• Adequar o planeamento urbano e a regulação de zoneamento: pode causar efeito 
parcial positivo na logística urbana ao evitar falhas nas infraestruturas de comunicação 
entre diversas entidades do sistema logístico; pois este tipo de medida de adaptação 
tem a ver, também, com o ordenamento da ocupação e aproveitamento do solo, além 
de definir a localização de infraestruturas e equipamentos (CCDR-LVT, 2019).  
• Adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e arrefecimento: pode 
causar efeitos parciais, temporários e negativos, na logística urbana como: não reduzir 
a não circulação de bens e serviços em casos de eventos extremos; não evitar ou 
reduzir danos ao sistema logístico; não evitar falhas nas infraestruturas de 
comunicação entre diferentes entidades do sistema logístico; bem como não evitar o 
aumento do custo das operações logísticas; pois podem dar origem a implicações 
relacionadas ao redirecionamento das vias urbanas. 
• Planear o uso e a ocupação do solo, bem como a destinação de infraestrutura, de 
forma adaptada à avaliação dos riscos climáticos pode  causar efeito parcial, 
temporário e negativo, na logística urbana ao dar origem a implicações relacionadas 
ao redirecionamento do tráfego em infraestruturas rodoviárias, tanto em fase de 
construção e pavimentação quanto em fase de manutenção, com a recuperação de 
pavimentos, com o objetivo de evitar a fricção superficial reduzida (falta de aderência 
por aquaplanagem), bem como evitar a falha técnica da infraestrutura. 
 
 
• Requalificar e rever as especificações técnicas da infraestrutura de transporte pode 
causar efeitos parciais na logística urbana como: evitar ou reduzir falha do veículo 
(pneus) e evitar fadiga dos condutores; pois este tipo de medida de adaptação tem a 
ver com a melhoria dos fatores específicos à infraestrutura e ao ambiente rodoviário, 
como melhor pavimentação, ambiente rodoviário não monótono e controlo da 
intensidade do trânsito, que pode aumentar ou diminuir a exigência da tarefa de 
condução (ANSR - Núcleo de Estudos e Planeamento, n.d.). 
• Aprovar modais não motorizados visando a melhoria da circulação de bens e serviços 
e gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-estar das populações: 
pode causar efeitos parciais, positivos, na logística urbana como: evitar danos nas 
superfícies de pavimentação de passeios e vias; evitar danos à infraestrutura e à 
sinalização; evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas de forma a evitar o 
bloqueio das mesmas; bem como evitar  fadiga dos condutores; pois este tipo de 
medida de adaptação tem a ver com proporcionar acesso amplo, de forma igualitária, 
aos espaços urbanos e, também, com a melhoria das condições e a implementação de 
infraestruturas adequadas, objetivando proporcionar espaços urbanos melhor 
planeados, maior segurança, mais conforto e redução nos tempos de deslocamento 
(ITDP, 2015).  
• Criar redes de segurança urbana: pode causar efeitos parciais, positivos, na logística 
urbana como: evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; 
evitar fricção superficial reduzida (falta de aderência por aquaplanagem); bem como 
redução da visibilidade e o aumento do custo das operações logísticas; pois este tipo 
de medida de adaptação tem a ver com a contribuição no aumento do nível de 
segurança e, desta forma, promover a redução dos riscos e dos impactes adversos 
sobre a segurança rodoviária e também de pessoas, bens e serviços (EMAAC, 2017). 
• Promover a educação e a capacitação das populações: pode causar efeitos parciais, 
positivos, na logística urbana como: reduzir a não circulação de bens e serviços em 
casos de eventos extremos; evitar fadiga dos condutores; bem como evitar falhas nos 
sistemas de controlo do tráfego; pois este tipo de medida de adaptação tem a ver com 
a preparação da população para o enfrentamento de situações ocasionadas por 
eventos extremos, assim como a promoção da sensibilização sobre a mobilidade 
urbana, com o objetivo de melhorar a eficiência na forma de se desfrutar a cidade. 
 
 
• Melhorar a saúde e os meios de subsistência com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida e reduzir os riscos para a saúde: pode causar efeito parcial, positivo, na 
logística urbana como evitar a fadiga dos condutores; pois este tipo de medida de 
adaptação tem a ver com a adoção de boas práticas de segurança no trabalho, 
incluindo-se a promoção de horas adequadas de pausa e descanso ao condutor, fator 
fundamental para que não ocorra prejuízo da saúde e da integridade física do mesmo, 
além de prevenir acidentes e, assim, reduzir o risco da queda de produtividade, que 
pode estar vinculada à remuneração (Gomes et al., 2020)). 
• Criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da proteção e da resiliência, de 
forma a reduzir os impactes causados por eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.): pode causar efeito parcial, positivo, na 
logística urbana como evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas, de forma 
a evitar o bloqueio das mesmas, e evitar fricção superficial reduzida (falta de aderência 
por aquaplanagem); pois este tipo de medida de adaptação tem a ver com o aumento 
da resiliência que, por consequência, reduz a chance de que intervenções deem origem 
à incidentes, perdas e danos durante eventos extremos (Pinheiro, 2017). 
• Promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação às 
populações: pode causar efeito parcial, positivo, na logística urbana como evitar ou 
reduzir danos ao sistema logístico; evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas 
logísticas, de forma a evitar o bloqueio das mesmas; evitar danos nas áreas de cargas 
e descargas; bem como evitar o aumento do custo das operações logísticas; pois este 
tipo de medida de adaptação tem a ver com o ato de alertar, quando necessário, a 
população sobre ameaças relacionadas à eventos extremos e como proceder em casos 
de anormalidade das condições urbanas, reduzindo os riscos relacionados (EMAAC, 
2017). 
• Evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos: pode causar efeito parcial, 
positivo, na logística urbana como evitar ou reduzir danos ao sistema logístico; pois 
este tipo de medida de adaptação tem a ver com a redução de constrangimentos 
causados ao funcionamento regular do sistema logístico,  principalmente no que se 
refere ao transporte de bens e serviços e ao atraso nas entregas, nas áreas urbanas, 
em caso de ocorrência, sazonal, deste tipo de incêndio (Matos et al., 2002). 
 
 
• Optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno porte, 
postes, quadros de luz, cabos, etc.): pode causar efeito parcial, positivo, na logística 
urbana como evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas, de forma a evitar 
o bloqueio das mesmas; pois este tipo de medida de adaptação tem a ver com a 
melhoria da resiliência das infraestruturas, o desenvolvimento de soluções que 
aumentem o ciclo de vida e a utilização de materiais que apresentem menores custos 
de manutenção (Walker & Salt, 2006). 
• Promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de diques, 
muro, elevação da cota de construção): pode causar efeito parcial, positivo, na 
logística urbana como evitar falhas nos sistemas de controlo do tráfego;  pois este tipo 
de medida de adaptação tem a ver com o aumento da segurança, a melhoria do tráfego 
urbano, principalmente em casos de eventos extremos, dando prioridade à circulação 
de viaturas de emergência, transportes coletivos e de bens e serviços, objetivando a 
redução de acidentes que envolvam peões e viaturas (EMAAC, 2017).  
• Promover recolha e armazenamento de águas pluviais, criar estruturas verdes (geral) 
para combater o efeito ilha de calor e reter águas pluviais, aumentar a arborização 
ao longo das vias e incentivar a criação de coberturas e paredes verdes: pode causar 
efeito parcial, positivo, na logística urbana como evitar falhas nas infraestruturas de 
comunicação entre diferentes entidades do sistema logístico e evitar danos em áreas 
de cargas e descargas; pois este tipo de medida de adaptação tem a ver com a redução 
do impacte de águas pluviais e do escoamento superficial que atingem as redes, lagos, 
rios, etc., pois as infraestruturas verdes possibilitam diversas funções nas áreas 
urbanas como a capacidade de aumentar a retenção e a absorção da água, evitando-




Anexo F: Análise das medidas de adaptação às alterações climáticas que não apresentam 
sinergia com a logística urbana.  
• Adequar o planeamento urbano e a regulação de zoneamento: não se verifica efeito 
nos seguintes pontos da logística urbana: evitar ou reduzir danos ao sistema logístico; 
evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas de forma a evitar o bloqueio das 
mesmas; evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar 
a falta de aderência por aquaplanagem; evitar falha técnica de infraestrutura; evitar a 
redução da visibilidade; evitar falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evitar danos 
em instalações logísticas; evitar danos em equipamentos e evitar o aumento do custo 
das operações logísticas; pois este tipo de medida de adaptação diz respeito à forma 
com que a (re) estruturação de uma zona do território vai impactar na mobilidade 
(movimentação de pessoas e cargas) e na qualidade de vida da população (Silva & 
Ferreira, 2016). 
• Adequar o desenho urbano às necessidades de ventilação e arrefecimento: não se 
verifica efeito nos seguintes pontos da logística urbana: evitar danos nas superfícies 
de pavimentação de passeios e vias; evitar danos à infraestrutura e à sinalização; evitar 
ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas de forma a evitar o bloqueio das 
mesmas; evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar 
a falta de aderência por aquaplanagem; evitar falha técnica de infraestrutura; evitar a 
redução da visibilidade; evitar a redução da segurança e/ou do desempenho da cadeia 
de abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evitar falhas nos 
sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em áreas de cargas e descargas; evitar 
danos em instalações logísticas; bem como evitar danos em equipamentos; pois este 
tipo de medida de adaptação diz respeito a melhoria da ventilação e ao conforto 
térmico nos espaços urbanos, principalmente ao ar livre (Yang et al., 2013). 
• Planear o uso e a ocupação do solo, bem como a destinação de infraestrutura, de 
forma adaptada à avaliação dos riscos climáticos: não se verifica efeito nos seguintes 
pontos da logística urbana: evitar falhas nas infraestruturas de comunicação entre 
diferentes entidades do sistema logístico; evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); 
evitar fadiga do condutores; evitar fricção superficial reduzida (falta de aderência por 
aquaplanagem); evitar falha técnica de infraestrutura; bem como a redução da 
visibilidade; pois este tipo de medida de adaptação diz respeito a promoção do 
 
 
desenvolvimento do território e da melhoria dos padrões de mobilidade (CCDR-LVT, 
2019). 
• Requalificar e rever as especificações técnicas da infraestrutura de transporte: não 
se verifica efeito nos seguintes pontos da logística urbana: evitar falhas nas 
infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do sistema logístico; a 
redução da visibilidade; evitar danos em instalações logísticas; bem como evitar danos 
em equipamentos; pois este tipo de medida de adaptação diz respeito a eficiência da 
mobilidade (pessoas e mercadorias) através da redução dos impactes causados sobre 
a infraestrutura de transporte (IMTT, 2011). 
• Aprovar modais não motorizados visando a melhoria da circulação de bens e serviços 
e gerar vantagens para a adaptação, para a economia e o bem-estar das populações: 
não se verifica efeito nos seguintes pontos da logística urbana: evitar falhas nas 
infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do sistema logístico; evitar 
ou reduzir falha no veículo (pneus); evitar fricção superficial reduzida (falta de 
aderência por aquaplanagem); evitar falha técnica de infraestrutura; a redução da 
visibilidade; evitar falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em 
instalações logísticas; bem como evitar danos em equipamentos; pois este tipo de 
medida de adaptação diz respeito a utilização de transportes sustentáveis para a 
melhoria da acessibilidade, da economia, da saúde e da resiliência urbana (Ribeiro & 
Santos, 2016). 
• Promover a educação e a capacitação das populações: não se verifica efeito nos 
seguintes pontos da logística urbana: evitar danos nas superfícies de pavimentação de 
passeios e vias; evitar danos à infraestrutura e à sinalização; evitar ou reduzir danos ao 
sistema logístico; evitar falhas nas infraestruturas de comunicação entre diferentes 
entidades do sistema logístico; evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas 
de forma a evitar o bloqueio das mesmas; evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); 
evitar fricção superficial (falta de aderência por aquaplanagem); evitar falha técnica de 
infraestrutura; redução da visibilidade; redução da segurança e/ou do desempenho da 
cadeia de abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evitar 
danos em áreas de cargas e descargas; evitar danos em instalações logísticas; evitar 
danos em equipamentos; bem como evitar o aumento do custo das operações 
logísticas; pois este tipo de medida de adaptação diz respeito a criação de uma cultura 
 
 
de resiliência por parte da população, através da sensibilização e da participação 
(EMAAC, 2017).  
• Melhorar a saúde e os meios de subsistência com o objetivo de melhorar a qualidade 
de vida e reduzir os riscos para a saúde: não se verifica efeito nos seguintes pontos da 
logística urbana: reduzir a não circulação de bens e serviços em casos de evento 
extremo; evitar danos nas superfícies de pavimentação de passeios e vias; evitar danos 
à infraestrutura e à sinalização; evitar ou reduzir danos ao sistema logístico; evitar 
falhas nas infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do sistema 
logístico; evitar ou reduzir obstáculos nas vias e rotas logísticas de forma a evitar o 
bloqueio das mesmas; evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fricção 
superficial (falta de aderência por aquaplanagem); evitar falha técnica de 
infraestrutura; redução da visibilidade; redução da segurança e/ou do desempenho da 
cadeia de abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evitar 
falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em áreas de cargas e 
descargas; evitar danos em instalações logísticas; evitar danos em equipamentos; bem 
como evitar o aumento do custo das operações logísticas; pois este tipo de medida de 
adaptação diz respeito a redução dos riscos para a saúde e de alterações no estilo de 
vida da população (EMAAC, 2017). 
• Criar soluções técnicas que proporcionem o aumento da proteção e da resiliência, de 
forma a reduzir os impactes causados por eventos extremos (bacias de 
retenção/infiltração, jardins de chuva, etc.): não se verifica efeito nos seguintes 
pontos da logística urbana: evitar ou reduzir falha no veículo (pneus); evitar fadiga dos 
condutores; bem como a redução da visibilidade; pois este tipo de medida de 
adaptação diz respeito a melhoria da sustentabilidade do território, da minimização 
de perdas e danos e da redução do risco de desastres (EMAAC, 2017). 
• Promover um sistema de alerta das condições meteorológicas e de comunicação às 
populações: não se verifica efeito nos seguintes pontos da logística urbana: evitar 
danos nas superfícies de pavimentação de passeios e vias; evitar danos à infraestrutura 
e à sinalização; evitar ou reduzir falha no veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; 
evitar fricção superficial reduzida (falta de aderência por aquaplanagem); evitar falha 
técnica de infraestrutura; bem como a redução da visibilidade; pois este tipo de 
medida de adaptação diz respeito a prevenção da população sobre alterações das 
 
 
condições meteorológicas e suas possíveis consequências nas atividades quotidianas 
(ANEPC, 2019). 
• Evitar ou reduzir incêndios em parques florestais urbanos: não se verifica efeito nos 
seguintes pontos da logística urbana: evitar danos nas superfícies de pavimentação de 
passeios e vias; evitar danos à infraestrutura e à sinalização; evitar falhas nas 
infraestruturas de comunicação entre diferentes entidades do sistema logístico; evitar 
ou reduzir falha no veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar fricção 
superficial reduzida (falta de aderência por aquaplanagem); evitar falha técnica de 
infraestrutura; a redução da segurança e/ou do desempenho da cadeia de 
abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evitar falhas nos 
sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em áreas de cargas e descargas; evitar 
danos em instalações logísticas; bem como evitar danos em equipamentos; pois este 
tipo de medida de adaptação diz respeito a prevenção/redução dos fogos e a 
minimização dos impactes causados por eles (ICNF, 2013). 
• Optar por equipamentos de energia resilientes (transformadores de pequeno porte, 
postes, quadros de luz, cabos, etc.): não se verifica efeito nos seguintes pontos da 
logística urbana: evitar danos nas superfícies de pavimentação de passeios e vias; 
evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar fricção 
superficial (falta de aderência por aquaplanagem); redução da visibilidade; bem como 
evitar danos em áreas de cargas e descargas; pois este tipo de medida de adaptação 
diz respeito a melhoria da capacidade do sistema, a preservação da segurança e a 
continuidade de serviços/atividades (Walker & Salt, 2006). 
• Promover a proteção contra inundação interior e costeira (construção de diques, 
muro, elevação da cota de construção): não se verifica efeito nos seguintes pontos da 
logística urbana: evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); evitar fadiga dos 
condutores; bem como a redução da visibilidade; pois este tipo de medida de 
adaptação diz respeito ao controle da ameaça e a prevenção do seus efeitos (EMAAC, 
2017). 
• Reforçar infraestruturas resistentes a eventos climáticos extremos: não se verifica 
efeito nos seguintes pontos da logística urbana: evitar ou reduzir falha do veículo 
(pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar fricção superficial (falta de aderência por 
aquaplanagem); a redução da visibilidade; bem como evitar falhas nos sistemas de 
 
 
controlo do tráfego; pois este tipo de medida de adaptação diz respeito a redução do 
risco de ineficiência ou de falha de uma infraestrutura, quando submetida a eventos 
climáticos extremos. 
• Criar rede de águas tratadas para rega dos espaços verdes e ao melhorar a eficiência 
do consumo de água nos espaços verdes públicos: não se verifica nenhum tipo de 
efeito na logística urbana, pois estes tipos de medidas de adaptação dizem respeito, 
somente, a gestão da água nestes espaços, nomeadamente no que se refere ao 
período de secas (APA, 2019). 
• Promover recolha e armazenamento de águas pluviais, ao criar estruturas verdes 
(geral) para combater o efeito ilha de calor e reter águas pluviais, ao aumentar a 
arborização ao longo das vias e incentivar a criação de coberturas e paredes verdes: 
não se verifica efeito nos seguintes pontos da logística urbana: evitar ou reduzir falha 
do veículo (pneus); evitar fadiga dos condutores; evitar falha técnica de infraestrutura; 
redução da visibilidade; evitar falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evitar danos 
em instalações logísticas; evitar danos em equipamentos; bem como evitar o aumento 
do custo das operações logísticas; pois estes tipos de medidas de adaptação dizem 
respeito a redução do risco de inundação causado pelo escoamento superficial, a 
melhoria da permeabilidade do solo e a proteção contra a erosão do solo (Peiter & 
Poleto, 2012; CCDR-LVT, 2019; EMAAC, 2017 e Comissão Europeia, 2019). 
• Criar corredores de transportes (coletivos e de cargas) em resposta a eventos 
climáticos extremos: não se verifica efeito nos seguintes pontos da logística urbana: 
evitar danos à infraestrutura e à sinalização; evitar ou reduzir falha do veículo (pneus); 
evitar fadiga dos condutores; evitar fricção superficial reduzida (falta de aderência por 
aquaplanagem); redução da visibilidade; redução da segurança e/ou do desempenho 
da cadeia de abastecimento em casos de inundações ou deslizamentos de terra; evitar 
falhas nos sistemas de controlo do tráfego; evitar danos em áreas de cargas e 
descargas; evitar danos em instalações logísticas; bem como evitar danos em 
equipamentos; pois este tipo de medida de adaptação diz respeito a melhoria da 
infraestrutura viária de forma a aperfeiçoar a mobilidade urbana (PBMC, 2013). 
• Criar estrutura ecológica dentro do edificado (jardins interiores): não se verifica 
nenhum tipo de efeito na logística urbana, pois este tipo de medida de adaptação diz 
respeito, somente, ao edificado e a sua comunidade. 
 
 
• Melhorar a eficiência do consumo de água nos espaços verdes públicos: não se 
verifica nenhum tipo de efeito na logística urbana, pois este tipo de medida de 
adaptação diz respeito, somente, a gestão da água nestes espaços, nomeadamente no 
que se refere ao período de secas (APA, 2019). 
 
 
 
 
